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PREFÁCIO

EEste trabalho de grande relevância autoral, prevê alguns dos caminhos 
e eventuais propostas que surgirão na indústria da Construção Civil. Te-

nho por grande responsabilidade apresentar a Professora e Mestra na área 
do Desenvolvimento Local, Rachel Pires, que agrega em seu currículo uma 
relevante e essencial postura e ética profissional, relacionado e direcionado a 
área de hidrologia, hidráulica e saneamento básico, e claro que não deixando 
de lado seu profundo conhecimento sobre Sustentabilidade e Meio Ambien-
te, adquiridos através de mais de quinze anos de trabalho de campo. 

 Os discentes que participaram da construção deste material se de-
dicaram para a qualidade do mesmo, gerando solidez em suas pesquisas, 
buscando demonstrar seu domínio no tema proposto e se construindo como 
Profissional da Engenharia Civil e Pesquisador. Hoje, é de grande relevância 
a necessidade pelo incentivo a estes novos Engenheiros, pois a sua profissão 
representa uma organismo vivo de constante mudanças e adaptações. 

 O seu desempenho como Profissional da Educação Superior a levou 
na construção deste material com auxílio de seus orientandos. Ao se fazer a 
leitura deste livro, o leitor irá se aprofundar nos conceitos mais atuais das 
áreas de inovação, ambiente, pavimentação, orçamento, dentre outros as-
suntos, além de poder contemplar algumas passagens que irão contribuir no 
aprofundamento do seu linha da hidráulica, hidrologia e saneamento básico. 
A Prof. MSc Rachel Pires se dedicou e separou os melhores trabalhos e jun-
tamente com seus orientandos, e a este interlocutor que escreve este prefácio 
e que pode ter a sorte de ter a primeira leitura deste trabalho, esperamos que 
você leitor possa adquirir através destes próximos capítulos, mais conheci-
mentos que serão agregados nas diversas áreas da Construção Civil.  

Prof. DSc. Everton Rangel Bispo
 Físico e Doutor em Engenharia de Materiais 

e Processos Químicos e Metalúrgicos 
pela PUC-RJ



APRESENTAÇÃO
 
 

O presente livro é fruto de uma coletânea de textos  acadêmicos produzi-
dos durante a disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 

Curso de Engenharia Civil do Centro Universitário Augusto Motta orienta-
dos no 1º semestre de 2018. 

 Em Saneamento Básico Regional do Estado do Rio de Janeiro: 
Uma Análise Comparativa dos Indicadores Água e Esgoto a VIII Região 
Hidrográfica, os autores apresentaram dados para comparar os municípios 
que pertencem  mesma região hidrogr fica, por meio de uma an lise em lin-
guagens porcentuais a fim de comparar os indicadores regionais, e  em uma 
segunda análise, comparar e retratar a situação da região estudada perante as 
médias encontradas para o sudeste e para o Brasil referente a cada indicador, 
permitindo assim uma discussão desenvolvida com base dos dados publica-
dos no Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento no Brasil.

 Em Proposta para Redução de Consumo no fornecimento de água 
e Implantação de Captação de Água Pluvial na Igreja em Anchieta, os 
autores estudaram uma solução detalhada para o desperdício provocado pela 
falta de padronização e atualização do sistema utilizado e a precariedade dos 
dispositivos de liberação de água nas dependências da Igreja, criando um sis-
tema pr prio e espec fico para aproveitar a gua pluvial captada pelo telhado.

 Em Vantagens e Desvantagens da Construção utilizando parede 
feita de Concreto, os autores procuraram mostrar uma análise de mercado 
de um método de construção que se alia rapide , efici ncia e economia, com 
a utilização de paredes de concreto, sendo composto por paredes estruturais 
maciças de concreto, onde a vedação e a estrutura são compostas por esse 
único elemento, moldadas através de fôrmas “in loco” da obra. 

 Em Alvenaria Estrutural em Bloco de Concreto, os autores visam 
demostrar que neste tipo de sistema de alvenaria estrutural não se utilizam 
pilares e vigas, cabendo ao próprio bloco à função da estrutura, pois visa à 
economia quando está bem projetada e muitos empreendedores escolhem um 
bom sistema, buscando praticidade, rapidez, qualidade de serviço e principal-
mente a economia.



 Em Aproveitamento das Águas Pluviais na Cidade do Rio de Ja-
neiro, os autores apresentam um estudo do aproveitamento de águas pluviais, 
para fins não pot veis, na cidade do Rio de aneiro com o objetivo de redu ir 
o consumo de gua pot vel nas resid ncias e prover uma solução sustent vel 
 escasse  desse recurso natural, devido aos fatores ambientais e humanos 

reali ados sem o planejamento adequado.

 Em Concreto Sustentável: Utilizando Areia de Fundição e Escó-
ria de Aciaria, os autores mostram a aplicação do desenvolvimento susten
t vel do concreto, visto que ele utili a matérias primas e não fica de fora da 
lista dos materiais que mais provoca impactos ambientais no meio ambiente, 
e com o aumento da utili ação do concreto, e por ser um material poluen
te, surge a necessidade e a ideia da reciclagem de res duos industriais, para 
substituir as matérias prima, que são utili adas na composição do concreto e 
assim diminuindo os impactos ambientais.

 Em a o o fi ado á i da ica o a d ria
da Mineração, os autores abordaram a utili ação da norma regulamentado
ra  R  nas atividades e processos industriais na mineração, analisando 
quanto aos procedimentos determinados por lei sendo reali ados na preserva
ção a sa de e a integridade f sica dos empregados.

 Em Pavimento Permeável: Concreto Poroso, os autores buscaram 
apresentar uma revisão bibliogr fica onde ser  reali ado um levantamento 
de dados afim de estabelecer a utili ação do concreto perme vel como pa
vimento de vias urbanas, tais como sua efic cia, vantagens e desvantagens, 
apresentando soluç es que possam combater os problemas de enchentes, ala
gamentos e inundaç es causados pelas fortes chuvas na Cidade do Rio de 
aneiro e em especial na favela de Acar , através de escoamento superficial 

em reas urbanas com pavimento perme vel.

 Em Materiais Sustentáveis: Tijolo Ecológico em Foco, os autores 
buscaram apresentar o método de fabricação do tijolo ecol gico passo a pas
so, sinteti ando a importância do controle de qualidade, mostrando cada tipo 
e variação do tijolo, sua versatilidade, evidenciando a sua aplicabilidade, e 
abordando todo seu processo de fabricação, e correlacionando s caracte
r sticas principais do tijolo ecol gico com o tijolo convencional, incluindo 
algumas vantagens e desvantagens. 
 



 Em Mobilidade Urbana: Acessibilidade um Foco, os autores estu-
daram aspectos da mobilidade urbana sobre o enfoque da falta de acessibili-
dade nos passeios públicos, gerando segregação social que incidi diretamente 
sobre as pessoas com algum tipo de defici ncia ou mobilidade redu ida, des-
respeitando um dos direitos básicos de qualquer cidadão: a liberdade funda-
mental de locomoção. 

 Em Principais Causas de Acidentes relacionados ao Trabalho em 
Altura de Canteiro de Obras, os autores visam demostrar casos sobre aci-
dentes relacionados ao trabalho em altura, fomentando medidas preventivas, 
para garantir a segurança nos canteiros, atendendo o que estabelece a Norma 
Regulamentadora - NR 35 que trata dos requisitos mínimos para segurança 
de trabalhos em altura de qualquer nature a. 

 Em Diretrizes e a importância do Reuso de Água da Chuva, os 
autores apresentam uma abordagem sobre a importância do aproveitamento 
de águas pluviais, e como é possível aproveitar a água da chuva para reuso 
para outras funções em casas populares.

 Em Autovistoria Predial e a utilização do Drone como facilitador, 
os autores procuraram mostrar uma análise imparcial dos principais quesitos 
de uma inspeção predial, convergindo em uma correta reali ação do audo 
Técnico de Vistoria Predial e suas boas práticas de acordo om as normas 
estabelecidas por ei e com a ajuda da tecnologia de ve culos aéreos não 
tripuláveis (VANT) como facilitador.

 Em Orçamento e Planejamento na Construção Civil, os autores 
abordaram de forma concisa a seriedade do procedimento de orçamento e 
planejamento nas construç es, demonstrando etapas bem elaboradas de um 
projeto, e como o profissional deve ser ponderado e cuidadoso em cada fase 
da criação do orçamento e do planejamento, assim como a assist ncia da 
obra.

 Em Soluções em Instalações Hidrossanitárias no descarte de re-
jeitos provenientes do Tratamento de Hemodiálise, os autores visam de-
mostrar as consequ ncias aos aspectos técnicos, econ micos e sustent veis 
empregados na reali ação de um projeto hidrossanit rio para captação dos 
e uentes gerados numa cl nica de hemodi lise, a fim de diminuir o impacto 
relevante do e purgo destes e uentes junto  rede doméstica.



 Em Método e Cravação de Pino Pontes Vieira: Estudo de caso de 
a difica o co a i i a o do odo o r i o, os autores 

buscaram abordar e defender o método brasileiro de ensaio não destrutivo, 
conhecido como Cravação de Pino Pontes Vieira, por não prejudicar o de-
sempenho pretendido do elemento em teste, e por não necessitar a remoção 
de amostra.

 Em a i i a o c o gica i i ada o roc o d rofi
r dia , os autores estudaram aspectos sobre processo de reabilitação tec-

nológica, e propor uma metodologia para avaliar o atual estágio em que se 
encontra uma edificação, podendo assim, analisar a melhor forma para e e-
cução do Retrofit.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2018.

 ro a c ac ri i a a o ir
Mestre em  Desenvolvimento Local, Engenheira Civil 

Prof. MSc. Bruno Matos de Farias
Mestre em  Desenvolvimento Local, Arquiteto e Urbanista
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CAPÍTULO I

SANEAMENTO BÁSICO REGIONAL DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO: UMA ANÁLISE COMPARATIVA 
DOS INDICADORES ÁGUA E ESGOTO DA VIII RE-
GIÃO HIDROGRÁFICA 

Márcio Araújo de Souza 
Rachel Cristina Santos Pires 

Bruno Matos de Farias

RESUMO

Saneamento básico trata-se de um conjunto medidas que objetivam ga-
rantir a preservação ambiental possível através de serviços de abasteci-

mento de água potável, esgotamento sanitário, resíduos e drenagem. Nor-
malmente são oriundos de serviços que podem ser prestados por empresas 
públicas ou, em regime de concessão, por empresas privadas. Cunhados na 
série histórica de 2015 e Indicadores de Água e Esgoto, oriundos do Siste-
ma nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), objetiva-se utilizar 
seus dados para comparar os municípios que pertencem à mesma região 
hidrogr fica no Rio de aneiro. E isso por meio de uma an lise em lingua-
gens percentuais a fim de comparar os indicadores regionais da  Região 
hidrogr fica RH . Além disso, em uma segunda an lise, comparar e retratar 
a situação da região estudada perante as médias encontradas para o Sudeste 
e para o Brasil referente a cada indicador, permitindo assim uma discussão 
desenvolvida com base dos dados publicados no Diagnóstico dos Serviços 
de Água e Esgotos do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
no Brasil, referente ao último publicado.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 SANEAMENTO BÁSICO E A UNIVERSALIZAÇÃO DE SEU 
ACESSO

A universalização do acesso, segundo Paim (2011, p. 33), nada mais é 
que a possibilidade de todos alcançarem uma ação ou serviço que se 

tem necessidade sem que haja barreiras de cunho econômico, legal, físico, 
cultural ou de qualquer outro tipo. Para efeitos da Lei, no entanto, esse prin-
c pio é definido como ampliação progressiva do acesso de todos os domi-
c lios ocupados ao saneamento b sico  RAS , , Art. , inciso .
 m dos grandes desafios do rasil é universali ar o acesso aos ser-
viços de saneamento b sico. A meta do Plano acional de Saneamento -
sico P A SA  é garantir que, até ,  do territ rio nacional seja 
abastecido por gua pot vel, e até ,  dos esgotos estejam tratados. 
Mas, para que isso aconteça, é preciso acelerar os trabalhos SE A O E-

ERA , .
 A equidade é definida no P A SA  RAS , , p.  como 
vencer as diferenças evitáveis, desnecessárias e injustas, podendo ser tam-
bém explicada como o tratamento igual para os iguais e desigual para os 
desiguais. a ei do Saneamento a equidade não é definida diretamente 
como um princípio, mas o conceito se faz presente ao longo de toda Lei, e 
é poss vel destacar nos Artigos , , , e , claras menç es a equidade, 
no sentido de prover, por exemplo, subsídios aos usuários e localidades de 
baixa renda, ou ainda a ampliação do acesso dessas pessoas aos serviços 

RAS ,  Art. , , inciso  e Art. .
 A ei do Saneamento também estabelece alguns princ pios que não 
vem só a contribuir para o estabelecimento das diretrizes nacionais para a 
política de saneamento, mas também que devem nortear e servir de base 
para a prestação de  destes serviços. Ao longo de todo o Artigo , a ei 

.  elenca esses princ pios, dentre os quais podemos destacar os 
princípios da universalização do acesso, integralidade, equidade, interseto-
rialidade, tecnologia apropriada e controle social pelo seu importante sig-
nificado dentro de qualquer pol tica RAS ,  ecreto , Art. , 

ei .  .
 A gua por ser um item indispens vel para a manutenção da sa de 
humana, já se sustenta por si só e, podemos com este trabalho, compreender 
melhor o conceito de saneamento básico através de simples comparações de 
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pequenas regi es com outras a fim de e por a situação da região em foco.
Além disso, o Ran ing do nstituto rata rasil de , p de ser dedu ido 
a partir dos cem maiores municípios, sendo assim para as regiões menores 
como no caso desta de estudo, nos desperta um interesse sobre sua situação 
de abastecimento de água e também de sistema de esgotamento sanitário. 

2. OS SEIS MUNICÍPIOS DA VIII REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM DUAS ANÁLISES

A  Região Hidrogr fica do Estado do Rio de aneiro abrange total-
mente o município de Macaé e parcialmente os municípios de: Carape-

bus, Casimiro de Abreu, ova riburgo, Rio da Ostras e Conceição de Maca-
bu. Para efeitos analíticos, foram estimados geometricamente os valores da 
população em  e resumidos na abela  com as informaç es divulgadas 
pelo IBGE dos seus últimos censos nos anos de 2010 e 2015.
 Os dados foram consultados para os munic pios cariocas em termos 
de região hidrogr fica. Consultados pelo aplicativo de pesquisa do Ministé-
rio das Cidades em , porém referentes a . Com isso, foi poss vel 
comparar os municípios que se encontram próximos das conformidades de 
atendimento ao saneamento.

abela  ados sicos de Saneamento dos cinco Munic pios da Região

onte  E e M S R O AS C A ES .
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 Nessa, alguns dados do município de Conceição de Macabu como os 
correspondentes ao total de habitantes atendidos pelo sistema de abasteci-
mento de água e coleta de esgoto, extensão de rede coletora de esgoto, a rede 
de distribuição de água por número de ligações ativas de água e o consumo 
médio per capita infelizmente não se encontraram disponíveis para consulta 
no portal do Ministério das Cidades. E, M S R O AS C -

A ES, .
 A igura  mostra uma representação do Estado com a região de in-
teresse destacada em Pin , Macaé e Rio das Ostras.

igura  ivisão em Regi es Hidrogr ficas do estado do Rio de aneiro
 

onte  undação C E  

 as iguras adiante, em n vel nacional, uma escala colorimétrica foi 
feita para a situação dos municípios que forneceram seus dados de água e 
esgoto para o SNIS.  Nessas representações, notória é a carência de esgota-
mento sanitário no Brasil. Na região de estudo, os municípios de Carapebus, 
e Conceição de Macabu, não contemplaram a divulgação de seus dados e 
planos de saneamento, portanto, não foram considerados para esta análise.
 a igura , é destacado quase todo o territ rio nacional correspon-
dente ao abastecimento de água e podemos perceber que há abastecimento 
de água em quase todo o país, porém, algumas poucas regiões mais claras, 
não apresentam abastecimento de água talvez por serem independentes e as 
demais por não possuírem atendimento nenhum.
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igura  Representação espacial da amostra de munic pios cujos dados de abastecimento 
de água estão presentes no SNIS em 2015, por tipo de formulário, segundo município.

                                                                         

onte  undação S S  

 Porém, na igura , podemos perceber que a questão de esgoto 
sanitário, esta não é diretamente proporcional ao seu fornecimento de água, 
visualmente pode-se estimar que mais que a metade do atendidos pelo abas-
tecimento de água não são atendidos pelo sistema público de coleta e trata-
mento de esgoto. 

igura  Representação espacial da amostra de munic pios cujos dados de esgotamento 
sanitário estão presentes no SNIS em 2015, por tipo de formulário, segundo município.

                                                                         

onte  undação S S 
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 Podemos ainda destacar algumas observações com os parâmetros de 
Abastecimento de gua e Acesso e ou ratamento de Esgoto da região com 
os municípios restantes, mesmo que de modo grosseiro devido a carência de 
dados fornecidos ao SNIS. 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA E DOS INDICADORES DO 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E TRATAMENTO DE ESGOTO  

A presente pesquisa foi possível a partir dos dados do Diagnóstico de 
 do nstituto rata rasil, que se encontram em poder p blico. 

Esta seguiu por meio das etapas de coleta e tabulação dos dados do SNIS 
 a respeito dos indicadores de gua e Esgoto Agregados e esagrega-

dos de suas respectivas prestadoras de serviço da  região hidrogr fica 
do Rio de aneiro, através dos grupos  vel de Cobertura, Melhora da Co-
bertura e vel de Efici ncia. 
 Assim, a partir dos dados coletados e tabelados, analisada e compa-
rada é a situação da região estudada perante as médias para o sudeste e para 
o Brasil que também são fornecidas pelo SNIS 2015, desenvolvendo assim 
algumas conclusões. Estabelecidos esses critérios, foram listadas todas as 
quatro cidades que possuíam informações de Água e Esgoto e resumidas 
nos Quadros 1 até o 6. Em seguida, apresentam-se os resultados e as com-
parações de volume, consumo de água e esgoto por meio de recursos esta-
t sticos como  Coeficiente de variação, M imo, Média, Mediana, esvio 
Padrão, M nimo. a igura , podemos destacar os tr s grupos de indica-
dores levantados.
 Segundo o nstituto rata rasil,  a metodologia proposta 
considera a utili ação de notas para cada um dos indicadores. O Ran ing é 
composto pela soma das otas inais  de cada um dos indicadores, que 
consiste na ponderação das otas Parciais P  pelas participaç es defini-
das na (Quadro 1).
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uadro  Resumo de ndicadores 

onte  undação S S 

 Resumido a situação da  região hidrogr fica do Rio de aneiro 
em comparação ao sudeste do Estado e a média nacional de saneamento 
referente apenas aos parâmetros de interesse deste trabalho. 
 Para esta, não foi possível realizar visitas in loco e assim verificar 
as informações fornecidas pelos SNIS sobre como os planos foram efetiva-
mente implementados, e, portanto, não citados nesta pesquisa. 

4. O RANKING ENTRE AS CIDADES DA VIII REGIÃO HIDRORÁ-
FICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Os resultados obtidos para os indicadores que comp e o Ran ing dos oi-
tos componentes de comparação, sendo estes, de seis municípios da re-

gião hidrogr fica, perante a região sudeste e a esfera nacional. Para isso, foi 
feita uma an lise descritiva dos dados dos veis de Cobertura e Efici ncia.
 Para classificar o Ran ing, sugerimos uma comparação preliminar 
feita entre os munic pios componentes da região hidrogr fica, um resumo 
de abastecimento de gua da  região hidrogr fica com os valores Agre-
gados e Desagregados respectivamente as suas prestadoras de serviço.
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uadro  Resumo de Abastecimento de gua da  região hidrogr fica  Agregados

onte  undação S S .

 O uadro  abai o, apresenta se faltoso em relação as informa-
ç es dos munic pios Carapebus, Conceição de Macabu e Rio das Ostras, e 
devido a essa falta, consideraremos então o (Quadros 3) a seguir, referente 
aos valore desagregados, que, por sua vez, também consideram todos os 
valores acima no (Quadro 2).

uadro  Resumo de abastecimento de gua da  região hidrogr fica  esagregados

onte  undação S S .

 Se consider ssemos o uadro  como refer ncia de Ran ing de 
abastecimento de gua dos munic pios da  Região Hidrogr fica do R , 
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poder amos destacar em primeiro lugar o munic pio de ova riburgo, as-
sim demonstrando campeã quanto ao abastecimento água produzidos da 
região. Entretanto, considerando os valores percentuais desagregados no 
(Quadro 3), perceberemos que o município de Macaé se torna o campeão 
nestas classificaç es com seu abastecimento e volume de gua produ ido.
 Em relação ao volume de água desperdiçado, que, se fosse entendi-
do pela diferença de volume de água produzido com o volume consumido, 
ter amos o munic pio de Casimiro de Abreu com seus . ,  m ano, o 
que não torna um valor respeitável em função da falta de informações reais 
não publicadas como assim deveriam ser.
 Nos (Quadros 4 e 5) abaixo, uma comparação semelhante a anterior, 
porém, considerando os ndices Agregados e esagregados de suas presta-
doras de serviço quanto aos dados de Esgotamento Sanitário.
 O uadro  com informaç es agregadas apresenta se também au-
sente de informações sobre os municípios de Carapebus e Conceição de 
Macabu, este também não nos serviu de referência para posteriores análises, 
visto que mais adiante os Quadros desagregados demonstram-se mais com-
pletos de dados.

uadro  Resumo de Esgotamento Sanit rio da  região hidrogr fica  Agregados

onte  undação S S .

 Entretanto, no (Quadro 5) podemos observar informações que no 
(Quadro 4) anterior não foram fornecidos.
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uadro  Resumo de Esgotamento Sanit rio da  região hidrogr fica  esagregados

onte  undação S S .

 E assim, podemos classificar Rio da Ostras dei ando de atender 
apro imadamente ,  da população rural que abrange sua ona munici-
pal de responsabilidade de saneamento. Os dados por aqui classificados são 
resultantes dos divulgados e a precisão deste é proporcional ao acesso às 
informações sobre o saneamento dos municípios que, lamentavelmente até 
o momento encontram-se indisponíveis.
 Adiante, no uadro  de Agregados e o uadro  de esagrega-
dos, outro Ran ing parcial relativo s e tens es de abastecimento de gua e 
também de atendimento ao tratamento de esgoto é realizado entre os muni-
cípios de interesse.

uadro  Comparativo de E tens es de Agua e Esgoto Sanit rio da  região hidrogr -
fica  Agregados

onte  undação S S .
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 Podemos perceber que, as informaç es dos ndicadores Agregados 
as suas fornecedoras, em todas as comparações encontram-se incompletas, 
portanto, resultados mais conclusivos foram obtidos baseados nos indicado-
res de valores desagregados de suas prestadoras.

uadro  Comparativo de E tens es de gua e Esgoto Sanit rio da  região hidrogr -
fica  esagregados

onte  undação S S .

 Pode se perceber que os valores do uadro  para o uadro  
apresentam-se desproporcionais, sendo assim, nessa situação foram consi-
derados os dados mais completos com a junção das informações dos Qua-
dros  e .
 a abela , assim como nas seguintes, classificou se os serviços 
de fornecimentos de acordo com seus grupos e parâmetros: Média que serve 
para resumir, em um número simples, uma série de valores sobre algo que 
está sendo observado, Desvio Padrão que diferencia uma média da outra, 
Coeficiente de a a de ariação que também é conhecido como desvio pa-
drão relativo PR , que é uma medida padroni ada de dispersão de uma 
distribuição de probabilidade ou de uma distribuição de frequências, Máxi-
mo que é o maior elemento das amostras, Mediana, sendo o valor que separa 
a metade maior e a metade menor de uma amostra e Mínimo dos grupos, ou 
seja, menor deles.
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abela  ados est ticos do grupo de vel de Cobertura dos cinco Munic pios da Região
 

onte  undação S S .

 Assim, a partir dos dados da abela , adiante, em resumo no 
uadro  em refer ncia ao ndicador médio do nstituto rata rasil, 

2015, Isso considerando nas conclusões os dois grupos de agregação.

uadro  Estat sticas ndice de Atendimento quanto ao vel de Cobertura.

onte  undação S S .

 ota se que Casimiro de Abreu, ova riburgo e Rio das Ostras 
são os munic pios que possuem quase ou  de atendimento total de 
água, ou seja, possuem serviços universalizados em atendimento de água. E 
também Macaé com valores de atendimento próximos ao indicador médio, 
estando muito próximo da universalização em relação ao fornecimento de 
gua. O m nimo que um munic pio possui de atendimento de gua são os 

demais casos.
 E a seguir, a abela , com os dados da melhora de cobertura de 
serviço de saneamento dos cincos municípios que possuem informações 
publicadas e adiante seu resumo estatístico no Quadro 8. 
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abela  ados est ticos do grupo de Melhora de Cobertura dos cinco Munic pios  

onte  undação S S .

uadro  Estat sticas ndice de Atendimento quanto ao vel de Cobertura.

onte  undação S S .

 Notável está que nenhum dos parâmetros adotados para análise de 
desempenho de atendimento quanto ao Nível de cobertura, se encontra den-
tro dos padr es de conformidades. Em resumo, com um coeficiente de varia-
ção muito negativo, além de representar evolução zero, também nos indica 
uma necessidade maior nesta demanda de cobertura.
 Por ltimo, na abela , são levantados os dados para os parâme-
tros respectivos no Quadro 10.
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abela  ados est ticos do grupo do vel de Efici ncia dos cinco Munic pios  

onte  undação S S .

uadro  Estat sticas ndice de Atendimento quanto ao vel de Cobertura

onte  undação S S .

 Ao que se refere sobre o n vel de cobertura, fica a desejar.  Podemos 
perceber isso, tomando como refer ncia o maior padrão como o Coeficiente 
de ariação ,  , representando apenas ,  do indicador médio entre 
municípios. 
 a abela  abai o, podemos resumir a situação de todos os muni-
cípios da região que possuem suas informações publicadas a partir de suas 

otas inais. E, assim, apresentar um pequeno Ran ing entre o Munic pios 
da  região Hidrogr fica do Rio de aneiro, definindo da maior nota em 
desempenho para a menor.
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abela  Resumo dos dados estat sticos de acordo com os cinco munic pios

onte  undação S S .

 Desta forma, podemos observar que nesta primeira análise entre os 
munic pios da região hidrogr fica estudada que ova riburgo apresenta o 
melhor desempenho de evolução com o tempo no saneamento básico públi-
co segundo o SNIS.

5. COMPARAÇÃO DAS MÉDIAS DE INDICADORES DAS REGI-
ÕES SUDESTE E NACIONAL COM AS MÉDIAS DA VIII REGIÃO 
HIDRORÁFICA 

Dos dados e conclusões parciais, apresentadas anteriormente, podemos 
comparar com as médias do Sudeste que abrange também a  RH e 

acional a fim de concluir sua situação perante estas e as estabelecidas pe-
las normas e metas.  Aqui, foi reali ada uma breve comparação e discutida 
com os resultados entre os municípios aos parâmetros do Sudeste e os de 
n vel nacional, a partir da abela  adiante com as médias dos indicadores 

, , , ,  e  e também as abelas  e  
anteriormente apresentadas.
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abela  Resumo de ndicadores Regionais e acionais

onte  undação S S .

 E, com as abelas ,  e , podemos reunir com uma comparação 
de simplificadamente na abela  que consideram as médias dos indicadores 
dos municípios da região estudada com as médias de abrangências do sudes-
te brasileiro a nível nacional.

abela  Resumo de ndicadores Regionais e acionais, undação S S 

 

onte  undação S S .

 Nessa, foi destacado os valores maiores de cada indicador e pode-
mos perceber que as médias do Sudeste superam em quase todos eles, ex-
ceto para o IN049 que corresponde ao nível nacional com melhor porcenta-
gem de água produzida, o que faz sentido, por se tratar de todo atendimento 
do rasil como visto na igura  no in cio desse trabalho. 
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 o r fico , do iagn stico de gua e Esgoto, S S , po-
demos observar dados que reforçam os resultados na abela , sendo o 
Sudeste superando os níveis médios de consumo do país delimitados abaixo 
da linha vermelha no r fico .

r fico  Consumo médio per capita dos prestadores de serviços participantes do S S, 
em  e na média dos ltimos  anos, segundo região geogr fica e rasil
 

onte  undação S S 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre os cincos munic pios participantes da  Região hidrogr fica do 
Rio de aneiro, podemos classificar o primeiro lugar para o Munic pio 

de ova riburgo no Ran ing de Saneamento, considerando seus maiores 
valores em atendimento a água e esgoto. Em segundo Lugar o município de 
Rio das Ostras, e em erceiro ugar, Casimiro de Abreu. estacamos que, o 
município de Conceição de Macabu não pôde ser considerado nesse trabalho 
por não haver informações divulgadas no SNIS e, assim possível se tornam 
novas investigaç es estat sticas para analisar e talve  reclassificar os muni-
cípios na mesma linha de pesquisa desse, ou seja, entre si e também perante 
ao Sudeste bem como todo o território Nacional. Entre os Municípios, per-
cebemos que Macaé, apesar de ser um município de abrangência dominante 
na  Região Hidr ulica do Rio de aneiro, não se demonstra proporcio-
nalmente dominante no atendimento e fornecimento de gua e esgoto. Ao 
que se refere sobre a an lise de Saneamento dessa região, O Munic pio de 
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Macaé apresenta como a mais precária quanto o atendimento desse serviço.
 Podemos destacar também que a  Região Hidr ulica do Rio de 
aneiro se encontra pr imo dos percentuais de comparação diante dos da-

dos indicadores básicos de consumo e tratamento de água e esgoto de abran-
gência nos níveis de consumos do, Sudeste e de território Nacional, porém 
em colocação inferior. Nessa linha de pensamento, podemos destacar uma 
colocação maior da região Sudeste do pa s sobre a  Região Hidr ulica do 
Rio de aneiro e até mesmo sobre as médias acionais.
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CAPÍTULO II

PROPOSTA PARA REDUÇÃO DE CONSUMO NO              
FORNECIMENTO DE ÁGUA E IMPLANTAÇÃO DE 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA PLUVIAL NA IGREJA EM                            
ANCHIETA

Izabel Christina Viana Barros
Marcio Ferreira Lima 

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

Este trabalho visa apresentar uma solução detalhada baseada nas con-
dições de utilização atual da água fornecida pela operadora de águas 

CE AE relatando o desperd cio provocado pela falta de padroni ação e 
atualização do sistema utilizado e a precariedade dos dispositivos de libe-
ração de gua nas depend ncias da greja. Além de, riar um sistema pr prio 
e espec fico para aproveitar a gua pluvial captada pelo telhado que vem 
sendo desperdiçada. Além disso, ser  detalhada toda essa modificação atra-
vés de c lculos para uma demonstração gr fica das alteraç es propostas 
provando através do mesmo que essa economia é possível com essas alte-
rações e que todo esse investimento inicial será em um determinado prazo 
recuperado, além do beneficio para o meio ambiente e para a imagem da 
Igreja, e que todas as alterações propostas foram baseadas no seu funciona-
mento próprio, levando em consideração aspectos individuais, como gran-
de concentração de pessoas utilizando esse sistema, respeitando as datas de 
eventos e análise de critérios locais. 
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1. INTRODUÇÃO

Com sua atividade voltada ao público e encontros variados semanalmente, 
a greja em Anchieta tem enfrentado uma situação desconfortante em 

relação ao consumo de água potável fornecido pela companhia de abasteci-
mento  CE AE, re etindo diretamente no custo desse consumo. os even-
tos realizados se concentram cerca de 200 pessoas em média entre membros, 
congregados e visitantes utilizando as dependências da Igreja, chegando até 

 pessoas em eventos mais abrangentes, como Ação Social, esta Countr  
e eventos culturais, como ospel ight e estas esu nas. endo em vista 
ainda, um estudo por parte da diretoria da Igreja que deseja disponibilizar o 
aumento de eventos durante a semana, ou seja, possibilitar novos encontros 
nos dias vagos. 
 Com a concentração das pessoas nos eventos e a possibilidade do au-
mento de números de encontros semanais, consequentemente a utilização das 
dependências da Igreja cresce proporcionalmente e, com isso, faz-se necessá-
rio, em cada evento, a limpeza dos quatro banheiros, sendo dois situados no 
térreo e dois situados no pavimento superior, do salão de encontro  emplo e 
do estacionamento do estabelecimento em questão, tendo em vista ainda que 
para auxiliar na locomoção dos membros da igreja em eventos situados em 
outros locais, recentemente, foi realizada a aquisição de um veículo de trans-
porte  A , que é semanalmente lavado nas depend ncias da greja com 
água potável, contribuindo no aumento de consumo.
 Além desses encontros que proporcionam essa circulação de pessoas 
resultando em um alto consumo de água potável, ainda podemos perceber que 
a Igreja não detém histórico de manutenção do sistema hidráulico, o que torna 
possível a precariedade do mesmo e ausência de recursos de orientação e/ou 
treinamento como: folders, informativos e avisos para a utilização correta 
dessa água potável em suas dependências por seus membros, congregados e 
visitantes, além de seus funcionários responsáveis por suas atividades e lim-
peza. 
 ambém foi observado que não é divulgado em suas depend ncias 
o desperdício do recurso hídrico que tem sido considerado nos últimos anos 
cada vez mais escassos, levando em consideração que os níveis atuais dos 
reservatórios estão começando a atingir o volume morto, como por exemplo 
o reservat rio de Paraibuna, no Estado do Rio de aneiro, considerado o co-
ração do sistema que abastece o Rio de aneiro, que chegou a ero em janeiro 
de  E ORA O, .
 Na análise elaborada sobre as condições do consumo de água potável 
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na Igreja, foi possível a constatação da precariedade e da falta de manuten-
ção preventiva e a padronização do sistema hidráulico, além da necessidade 
de reposição dos dispositivos de liberação de água por dispositivos capazes 
de redu ir o desperd cio  em até , atribuindo que o volume associado a 
cada acionamento, como por exemplo a torneira de uso geral- 15 a 20mca, 
consumindo 0,42 litros/seg., quando utilizado o restritor de vazão, passa a 
consumir ,  litro seg., redu indo significativamente o consumo se compa-
rado com os dispositivos atuais nas depend ncias SA ESP, .
 A gua pot vel fornecida est  sendo utili ada de forma desenfreada 
e aparentemente sem a devida preocupação com economia, mediante obser-
vado durante a lavagem do veículo e das dependências da Igreja de modo 
geral, atrelado que toda a água pluvial captada pelo telhado de 100 m² em 
dias de chuva está sendo condicionada diretamente para a drenagem pluvial 
sem nenhum tipo de aproveitamento. Se levar em consideração que durante 
o ano temos uma atividade pluviométrica para captação razoável, teríamos 
por alto um acúmulo em captação em relação a essa água que atualmente é 
direcionada para as galerias pluviais. Sendo assim, teríamos uma redução 
significativa no consumo de gua pot vel, consequentemente in uenciando 
no valor da conta.

1.1 ESCOPO 

O trabalho proposto foi elaborado visando contribuir com a sociedade e ao 
meio ambiente atribuindo todo o processo de confecção do mesmo, aos 

conceitos teóricos e práticos aprendidos com a graduação para uma redução 
apropriada do desperdício de água potável fornecido pela Companhia Esta-
dual de guas e Esgotos  CE AE a greja em Anchieta, proporcionando 
uma visão conscientizadora sobre o uso dos recursos hídricos e as consequ-
ências sobre o consumo irregular desses recursos as pessoas que frequentam 
o local, demonstrando a importância da manutenção preventiva e hábitos de 
economia hídricos mais apropriados. 
 endo em vista que pelo rasil possuir  dos recursos h dricos do 
planeta, a ideia que a grande maioria das pessoas possui com relação à água é 
que esta é infinitamente abundante e sua renovação é natural A E A O 
PO O, .
 Os critérios abordados nesse trabalho foram impulsionados a tornar 
possível a redução do consumo de água potável através de um sistema de 
captação de água pluvial e de uma proposta de estudo de análise crítica, de-
vido o aumento das atividades e eventos na Igreja com uma média estimada 
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de frequentadores, tendo como base o desperdício usual do sistema hidráu-
lico e o valor da conta de consumo mensal que aumentou de acordo com a 
utilização frequente do espaço.
 Com o avanço da tecnologia a utilização dos sistemas de aprovei-
tamento da gua tem ficado cada ve  mais acess vel com o passar dos anos 
e tende a contribuir de forma significativa para os problemas do sistema de 
drenagem pluvial nas cidades, uma vez que, com a urbanização expansiva o 
solo não absorve a gua da chuva como antes O , .
 O sistema bem implantado pode diminuir enchentes, diminuir a con-
ta de água e proporciona mais conscientização a população que passa a ter a 
sensação de contribuir em prol do meio ambiente. Além disso, é de e trema 
relevância expandir e divulgar essas práticas através deste empreendimento 
que possui certa rotatividade e assiduidade de pessoas.

1.2 OBJETIVO

O objetivo deste trabalho foi desenvolver uma proposta detalhada de 
aç es a serem tomadas para um consumo de gua eficiente, redu indo 

drasticamente os desperdícios, garantindo a redução desse consumo com as 
modificaç es e moderni aç es necess rias nas depend ncias da greja, se 
valendo ainda nas ações a serem tomadas, de uma proposta de implantação 
de sistema de captação de água pluvial e orientação quanto ao correto de todo 
o sistema hidráulico para contribuir com a redução, demonstrando através de 
cálculos comparativos tabelados que, aliados com a economia no consumo, 
será possível manter as atividades mensais na Igreja e que o investimento 
inicial será em um determinado prazo recuperado. Somente com a implanta-
ção de um sistema de captação de água de chuva, a economia pode chegar a 
até  de economia na conta do consumo da gua EC C E, .
 A partir da visita técnica reali ada na greja, se fa  necess rio resol-
ver de forma corretiva os vazamentos encontrados e otimizar o sistema hi-
dr ulico local. Além disso, reali ar a verificação e adequação do telhado para 
o eficiente aproveitamento das guas pluviais nas reas comuns, implantan-
do o sistema, sem deixar de realizar uma conscientização dos usuários para o 
melhor aproveitamento, manutenção e conscientização dos envolvidos. Que 
é o grande desafio para a preservação da gua pot vel no mundo, pois cos-
tumes já adquiridos pela sociedade são difíceis de serem mudados tornando 
essa luta constante e urgente POR A  A , .
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1.3 TRABALHOS RELACIONADOS E CONTEXTUALIZAÇÃO

O Brasil é um país rico em recursos hídricos e talvez por isso usa-se de 
uma cultura de utilização desses recursos ultrapassado quando compa-

rado com países que já sofrem com a falta de água potável. Quando o assunto 
é disponibilidade de recurso hídrico no Brasil.
 Segundo Pena (2014), pelo fato do Brasil ter concentrado em seu 
territ rio cerca de  de todas as reservas de gua e istentes no mundo é 
considerado uma potência econômica mundial. Porém, este fato não indica 
que o país nunca tenha passado por uma crise de falta de água e a principal 
razão para este acontecimento é a questão da distribuição da água no Brasil e 
sua utili ação SA ESP, .
 De acordo com a Sabesp (1996) a fonte utilizada para o abastecimen-
to p blico vem dos mananciais, que são reservas h dricas. O tratamento da 
água se inicia nas próprias mananciais, pois o trabalho preventivo é funda-
mental para garantir a qualidade da água e por isso precisam ser preservadas.
 Hoje em dia por falta de conscienti ação e preocupação com os recur-
sos hídricos os níveis de desperdícios são alarmantes e tendo em vista ainda 
que, geram custos com o pagamento da conta de consumo com o forneci-
mento da mesma, devido esses desperd cios. Alguns e emplos de desperd -
cios frequentes são: Descargas de água permanente em mictório tipo gamela, 
utilização de bacias sanitárias com níveis de água desproporcional, banhos 
prolongados, vazamento no sistema hidráulico, utilização de torneiras de ros-
ca e lavagem de carros com jato da mangueira.  Por essas e outras ocasiões 
de desperdício é que se torna evidente a preocupação com a atualização dos 
dispositivos hidráulicos e o perfeito funcionamento do mesmo independente 
da conscientização dos usuários do sistema.  Nesta prática indispensável, 
e emplificam Oliveira e onçalves  O objetivo desta ação é redu ir o 
consumo de água independentemente da ação do usuário ou da sua disposi-
ção em mudar de comportamento para economizar água. 
 As especificaç es técnicas dos componentes economi adores de gua 
devem ser realizadas em função das necessidades dos usuários, obtidas de 
observações de suas atividades relacionadas ao uso da água e da avaliação 
técnico - econômica e, ainda das condições físicas de cada sistema. Devem, 
também, serem consideradas as seguintes questões: pressão hidráulica dis-
pon vel nos pontos de utili ação  conforto do usu rio  higiene  atividade do 
usu rio  risco de contaminação  facilidade de manutenção  facilidade de ins-
talação, considerando se a adequação do sistema  avaliação técnico econ -
mica e vandalismo SA ESP, .
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 Uma das maneiras encontradas para economizar os recursos hídricos 
e consequentemente diminuir o valor da conta de consumo é a captação da 
gua da chuva para fins não pot vel. O volume aproveit vel da gua de chu-

va depende do coeficiente de escoamento superficial da cobertura e da efici-
ncia do sistema, de acordo com a A  R . , que se utili a 

de informações como o volume de água de chuva aproveitável, precipitação 
média, rea de coleta, coeficiente de escoamento superficial e a efici ncia do 
sistema, que leva em conta o desvio do escoamento inicial, quando utilizado. 
Para esse sistema de coleta Goldenfum (2005) declara:

A gua da chuva é uma das mais puras fontes de gua. A pre-
cipitação, na sua origem, contém muito poucas impurezas. Po-
rém, ao atingir a superfície terrestre, há inúmeras oportunida-
des para que minerais, bactérias, substâncias orgânicas e outras 
formas de contaminação atinjam a gua. A poeira e a fuligem se 
acumulam em telhados, contaminando as águas. Matéria orgâ-
nica proveniente de resíduos vegetais e animais também trazem 
poluentes para as guas da chuva. Além disso, o uso altamen-
te difundido de pesticidas, fertilizantes, inseticidas e produtos 
químicos de origem médica ou industrial também têm reduzido 
à qualidade da água. Mas, de uma forma geral, a água da chuva 
pode fornecer gua limpa e confi vel, desde que os sistemas 
de coleta sejam construídos e mantidos de forma adequada e 
a água seja tratada apropriadamente, conforme o uso previsto 
( O E M, 2005).

 A partir dos trabalhos citados acima e também da dissertação apre-
sentada por Ma   foi poss vel identificar o foco em estudar a viabi-
lidade de uma forma geral, não aplicada na prática, da importância, dimen-
sionamento e portabilidade da água proveniente da chuva. Por ela também 
foram feitas an lises na utili ação do sistema de coleta, a fins acad micos. 
 Este trabalho visa aplicar na prática o sistema, a partir da norma 
A  , visuali ando a diminuição na conta de gua, melhora na 
utilização e conscientização das pessoas que vão utilizar o sistema de apro-
veitamento da água da chuva para lavar o veículo que é utilizado na Igreja 
para transporte e locomoção em eventos.
 Por fim, a partir do estudo de caso elaborado por asconcelos e 

erreira , visa  parte econ mica, ecol gica e visuali a os fatores da 
distribuição da água no planeta, no Brasil e suas regiões, evidenciando a 
importância deste recurso para a população, não considerando a melhora 
econômica na conta de água quando há troca e manutenção dos dispositi-
vos de sa da de gua das resid ncias ou edif cios j  e istentes.  o traba-
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lho que estamos propondo visa tanto o aspecto ambiental, tanto econômico, 
além de conscientizar as pessoas que frequentam o local da importância de 
economi ar gua a fim de aumentar o n mero de eventos e celebraç es na 
igreja estudada. endo em vista que os referidos trabalhos acima focam de 
um modo geral pessoas que estão diretamente ligadas a esse consumo, ou 
seja, pessoas ligadas ao pagamento das contas do consumo de água potável, 
enquanto nosso trabalho visa tratar além de outras coisas, com pessoas que 
não estão ligadas diretamente com a obrigação quanto à economia na conta 
de consumo dessa água potável fornecida.   

2. DESENVOLVIMENTO

Para o desenvolvimento deste projeto, foi de extrema importância ler a 
A  R , pois esta norma verte sobre pontos relevantes 

sobre o sistema e métodos de dimensionamento, levando em consideração 
também o tempo de manutenção dentre outros. ale salientar que, o projeto 
visa o aproveitamento de gua de chuvas em reas urbanas e para fins não 
pot veis e t m como refer ncias normativas A  R  ns-
talação predial de gua fria  A  R  nstalação predial 
de águas pluviais - No caso desta norma, não deve ser utilizada caixa de 
areia e sim cai a de inspeção  A  R  Captação de gua 
de superf cie para abastecimento p blico  A  R  Sis-
tema de bombeamento de gua para abastecimento p blico  A  R 

 Reservat rio de distribuição de gua para abastecimento p bli-
co . A  R .
 Segundo a orma A  , alguns pontos devem ser con-
siderados para adequar o sistema de aproveitamento de agua da chuva. Den-
tre eles:
 Manutenção peri dica, sendo no m nimo, uma ve  ao ano

- Não devem haver instalações cruzadas entre água potável da chuva, ou seja, 
o sistema de aproveitamento de água da chuva deve ser separado da água 
pot vel
 As tubulaç es devem conter cor chamativa e avisos informando a proce-

d ncia
 O descarte da gua de escoamento inicial, sugere se que seja autom tico
 O descarte m nimo de  mm da precipitação inicial
 iminuir ao m imo o turbilhonamento
 A gua reservada deve ser protegida do sol e agentes e ternos a fim de evi-



38
C

O
N

ST
R

U
Ç

Ã
O

 C
IV

IL
: E

N
G

EN
H

A
R

IA
 E

 IN
O

VA
Ç

Ã
O

tar contaminação e proliferação de bactérias
 Os reservat rios devem ser limpos ao menos  uma  ve  por ano e desin-

fetados com hipoclorito de s dio
 O cloro deve ser utili ado entre ,  mg l e ,  mg l

 O quadro  apresenta os componentes e a frequ ncia de manutenção 
para o sistema de aproveitamento de agua da chuva.

uadro  requ ncia de manutenção 
Componente requ ncia de manutenção
Dispositivo de descarte de detritos Inspeção mensal

Limpeza trimestral
Dispositivo de descarte do escoa-
mento inicial

Limpeza mensal

Calhas, condutores verticais e hori-
zontais

Semestral

Dispositivos de desinfecção Mensal
Bombas Mensal
Reservat rio Limpeza e desinfecção anual

onte  R 

 Segundo a norma R , é necess rio que sejam feitos 
estudos pluviométricos do local desejado. Para este trabalho foi identificado 
através de informaç es da eo Rio na Prefeitura do Rio de aneiro que a 
região citada, Anchieta, possui uma estação remota locali ada na Escola 
Municipal C ro Monteiro  Rua Ant ria,  igura  e abela . 

igura  ocali ação das Estaç es elepluviométricas

onte   eoRio 
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abela  ocali ação das Estaç es elepluviométricas

onte   eoRio 

 Segundo o site da Prefeitura do Rio de aneiro e iste uma iniciativa 
muito positiva com relação ao aproveitamento da água da chuva. Dentro do 
site é possível incluir o endereço proposto e conseguir visualizar o potencial 
de cada resid ncia. Optamos em utili ar o site a fim de obter fidelidade no 
c lculo a partir de um rgão que comp e a eoRio. Segue abai o as infor-
mações obtidas e respectivos cálculos.
 Cálculo de potencial de economia com o reuso:

 Onde ,   fator de perda, que inclui gua de descarte, escoamento 
superficial e evaporação e
 ,   fator médio para o consumo não pot vel de uma resid ncia
 O resultado dar  em porcentagem o potencial que sua casa ou seu 
edifício tem em economizar água com a chuva, considerando o uso não 
pot vel igura  PRE E RA O R O E A E RO, 
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igura  Mapeamento do uso de gua de chuva no Rio de aneiro

onte  Prefeitura do Rio de aneiro 

 A partir do site obtém se os seguintes resultados
 rea do telhado   m  e emplo
 Potencial de uso guas pluviais entre  .   .  cor a 
partir do endereço desejado
 Chuva total durante o ano (entre os anos de 2010 a 2015): 100.042 
litros igura 
 

igura  Média mensal de chuva sinali ado em c rculos
 

onte  Prefeitura do Rio de aneiro 

 Para a implantação do sistema, de forma resumida, apresentado 
abai o na igura .
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igura  Resumo da tili ação da captação da gua da chuva

onte  Prefeitura do Rio de aneiro 

 Para a implantação do sistema levando em consideração 91 m² de 
telhado, obtemos apro imadamente ,  de economia h drica em um 
ano, a partir do cálculo:

 Utilizaremos as calhas já existentes na fachada (aprox. 14 m de tu-
bos , reali ando a filtração através de ralo abaca i e filtragem com tela mos-
quiteiro de abertura fina igura .

igura  iltro auto limpante para gua de chuva

onte  Sempre Sustent vel 
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 Para coleta e descarte de água da primeira chuva serão utilizados (91 
m   l de gua   litros de descarte , podendo ser reali ado de duas for-
mas, com reservat rio e bolinha utuante igura  e , que se diferenciam 
entre espaço e praticidade.

igura  Reservat rio com bolinha utuante

    

                                                                            

onte  Prefeitura do Rio de aneiro 

igura  Reservat rio de tubos

onte  Prefeitura do Rio de aneiro 

 Além disso, levando em consideração a média das va es sobre o 
n mero de meses, obtemos o reservat rio com a partir de .  litros ou  
m  para reservar a gua e para estar de acordo com a norma utili aremos 
um cesto com pastilha de cloro, utilizada também para manter a água de 
piscinas em condições de utilização.
 Média para o reservatório considerando os anos entre 2010 e 2015:
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 jan .   fev .   mar .   abr .   mai .  jun .   
jul .   ago   set .  out .   nov .   de  .
 ogo, .   .  litros, ou seja, uma cai a d gua a partir 
de  m  de gua, sendo utili ados apenas  devido ao descarte, obtemos 
então .  litros apro imadamente.
 Segundo a norma A  , as instalaç es e tubulaç es 
aparentes, assim como os registros, devem ter cor diferenciada respaldada a 

orma R .
 A igura  apresenta as cores de identificação das tubulaç es, evi-
tando futuras conexões cruzadas e facilitando a visualização.

igura  Cores de dentificação das tubulaç es
 

onte  CA A 

 A igura  apresenta modelo de placa indicativa informando a ori-
gem da água que será utilizada.

igura  E emplos de sinali ação adequada 

onte  ARROS 
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2.1  DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA IGREJA

 Salão de reuni es no pavimento superior com apro imadamente  m
- Estacionamento pavimentado de aproximadamente 110 m² com um ponto 
de consumo de gua pot vel
 ma co inha com copa
 ma rea de serviço de lavagem com tanque

- Quatro banheiros: Dois no pavimento superior (Salão de cultos e reuniões 
da Igreja) sendo um feminino e outro masculino, um na sala de recreação 
das crianças e um no térreo de uso geral
 uatro ambientes fechados  r s salas de recreação e um gabinete pasto-

ral
- Uma cantina na entrada da igreja com aproximadamente 14 m² com um 
bebedouro

2.2.1  DESVIOS ENCONTRADOS

A partir da visita técnica ao estabelecimento, obtivemos o reconhecimen-
to deste estudo que nos possibilitou uma avaliação prévia do consumo 

de água potável, onde foram levantadas informações relevantes para esse 
estudo, tais como, a cultura de utilização do recurso hidráulico durante os 
eventos, os serviços de limpeza local, as condições reais do sistema hidráu-
lico, entre outros. oram encontrados desvios significativos no sistema hi-
dr ulico que com toda certe a est  in uenciando no consumo final mensal 
da água potável. Estes desvios serão abordados e serão demonstrados com 
soluções básicas de tratativa que acarretará na redução desse consumo de 
forma a satisfa er o estudo em elaboração ficando o presente demonstrativo 
de execução a critério da direção da Igreja.

2.2.1.1  VAZAMENTOS

O sistema hidráulico apresenta vazamentos em algumas conexões, tor-
neiras e no mict rio, conforme a igura  abai o  
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igura   epend ncias da greja em Anchieta 
   

onte  MA 

 Os va amentos embora em pequenas proporç es podem representar 
um consumo final mensal significativo na conta de gua pot vel. Segundo 
o  epartamento Municipal de gua, Esgoto e Saneamento  MA-
ES  Ponte ova M , uma torneira com um gotejamento lento desperdiça 
cerca de 400 L/mês.” Esses parâmetros são destinados a mensurar esses 
desperdícios para cálculos relativos, podendo aumentar de acordo com a 
frequência desse gotejamento.
 Nas dependências da Igreja foram encontrados quatro vazamentos 
significativos, sendo eles  a torneira da pia da co inha gotejamento e filhe-
te), na torneira do bebedouro e nas conexões da tubulação do sistema logo 
após o manômetro e no mictório do no banheiro do pavimento superior. 
Porém exclui-se desse comentário o vazamento do mictório, pois este só 
diminui a efici ncia do sistema, uma ve  que seu va amento se d  por meio 
do acionamento da válvula, sendo aconselhada a troca destes dispositivos 
por outros mais modernos em ra ão da melhora em sua efici ncia. 

2.2.1.2  SISTEMA HIDRÁULICO COM CONSUMO EXCESSIVO

oi identificado nas depend ncias da greja que os componentes hidr u-
licos não acompanham a evolução tecnológica referente à economia de 

água, em especial nos banheiros, onde neste caso, o consumo da água é 
maior conforme igura  abai o
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igura  epend ncias da greja em Anchieta 

onte  MA 

 Hoje em dia a evolução tecnol gica proporciona a utili ação de 
dispositivos que garantem uma economia significativa no consumo de 
gua com a mesma ou até com a melhor efici ncia na utili ação desses 

dispositivos, como por exemplo: bacias sanitárias com descarga dual e ba-
cias sanitárias secas. Existem ainda bacias sanitárias sem sifão com caixa 
acoplada feito em pl stico A S, na qual a economia ocorre através de uma 
tampa basculante e tubulação reta. Essa descarga só usa 2 litros de água 
para dejetos líquidos e sólidos, enquanto as bacias padrões de louça conso-
mem em média 6 litros.
 Para as torneiras, existem várias soluções para substituir as con-
vencionais por economizadoras de água, tais como, torneiras com sensores 
que economi am cerca de  de gua ou mesmo com tempori adores 
que economi am cerca de  de gua em relação as convencionais SA-

ESP, . o caso das torneiras na greja fica evidente que não estão 
acompanhando essas tendências, pois são de modelos convencionais que 
não garantem uma economia significativa, e caso sua utili ação se der de 
maneira despreocupada, essas torneiras hoje podem desperdiçar cerca de 5 
a 10 litros de água por minuto, segundo testes realizados no local, utilizan-
do um cronômetro.

2.2.1.3  UTILIZAÇÃO DE MANGUEIRA NA LIMPEZA GERAL 
SEM DISPOSITIVO DE RETENÇÃO DE ÁGUA.

As informações coletadas das pessoas responsáveis pela limpeza na 
Igreja evidenciaram que esta é realizada por mangueira localizada no 

estacionamento e que não possui nenhum dispositivo de retenção de água, 
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ou seja, após acionada, ela permanece aberta até o termino da limpeza que 
se dá no pavimento superior (Salão de culto), nas dependências internas 
co inha, copa e cantina , rea do estacionamento e ve culo utilit rio an .

  A limpe a com acionamento da mangueira dura em média  mi-
nutos para a van, 30 minutos para o salão, 25 minutos para as dependências 
internas. Como a torneira da mangueira permanece totalmente aberta du-
rante todo o processo de limpe a, estima se um desperd cio significativo, 
pois há momentos nesse processo de limpeza que não é necessária a utili-
zação de, como por exemplo, no caso de esfregar o chão.
Uma mangueira não muito aberta consome cerca de 216 litros de água em 
cada 30 minutos.  Um dispositivo encontrado no mercado é o esguicho 
para mangueiras que permite o acionamento somente quando necessário, 
chegando a uma economia de até .

2.2.2 FALTA DE PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O 
CONSUMO DE ÁGUA
  

Ao percorrer todas as reas da greja, foi verificado que os trabalhos 
comuns onde há utilização de água não há comunicados informando 

a importância do consumo de gua de forma racional e respons vel. en-
do em vista que as atribuições da Igreja são direcionadas ao público em 
grande concentração, torna-se necessário informativos que comuniquem 
essa importância, em especial, nos banheiros. Esses informativos ajudam 
na conscientização de um consumo consciente e devem estar posicionados 
em lugares onde há acesso direto ao consumo de água como no caso em 
banheiros, cozinhas, áreas de serviço e onde tiver pontos de alimentação de 
água, como por exemplo os bebedouros.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme anteriormente citado no desenvolvimento, o estado do sis-
tema hidráulico das dependências da Igreja necessita de revisão, pois 

há visíveis anomalias que provocam consumo excessivo e prejudicam o 
desempenho de utilização, como por exemplo, o sistema hidráulico no ba-
nheiro de uso geral, no térreo e na área de serviço estão ligados diretamente 
com a tubulação de entrada da rede CE AE, não estando conectados ao 
reservatório, não permitindo a utilização dos locais mencionados em caso 
de falta de abastecimento de água e estando esse sistema com pressões 
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variadas. 
 Caso não seja possível conectar esse sistema mencionado ao reser-
vatório, recomenda-se a utilização de um registro na chegada ao banheiro e 
a área de serviço.
 Quanto às torneiras dos banheiros sugerimos a torneira de banca e 
parede que utiliza o sistema que permite fechamento automático que é ado-
tado em larga escala hoje em dia para uso público, além de reduz o desper-
d cio de gua igura .  O diferencial desta torneira para as demais no 
mercado é que a vazão não é liberada enquanto o botão estiver pressionado, 
ou seja, só sai à água quando o botão de acionamento é liberado, evitando 
assim, uso prolongado indesej vel. Segundo imieiro e P dua,  o con-
sumo de gua nos banheiros para fins de higiene pessoal est  entre  e 

 do total utili ada no domic lio. 

igura   Modelos de torneiras com sistema de fechamento autom tico da marca abri-
mar   

onte   abrimar 

 Será essencial para o desenvolvimento real de economia do consu-
mo de água a troca das bacias sanitárias convencionais por bacias sanitárias 
de acionamento duplo igura , que possibilita a descarga de va ão de 
3 litros para arraste líquidos e 6 litros para arraste sólidos. Segundo o site 
AEC eb, esse sistema permite uma economia acima de  em relação 
ao consumo de água. 

igura   magem e emplificando o sistema de duplo acionamento
 

onte   AEC eb 
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 Nas torneiras da área de serviço, do estacionamento e da cozinha 
recomenda-se a troca da cozinha por torneira de parede, pois possui um 
sistema de economia de água através de acionamento tipo alavanca e areja-
dor m vel de articulação oculta e tubo girat rio de  e para as torneiras 
da área de serviço e do estacionamento pode-se usar desde torneiras de 
acionamentos convencionais a torneiras economizadoras, desde que te-
nham adaptadores para mangueira eficiente, ou seja, que não apresentem 
vazamentos quando utilizadas, pois é levando em consideração que esses 
setores não representam consumos excessivos, exceto quando a utilização 
se der por meio de mangueira. 
 Nesse caso é recomendada a adaptação de um sistema de gatilho 
tipo irrigação na extremidade da mangueira evitando que após acionada 
esta fique escoando gerando desperd cio como por e emplo, no caso de 
lavagem dos carros, durante a limpeza, ressaltando que o consumo cons-
ciente fica a cargo do usu rio igura . 

igura   E emplos de ispositivos para redução de consumo.

onte  abrimar 

 Considerando o número de pessoas que utilizam as dependências 
da Igreja, é muito importante um programa de conscientização quanto ao 
consumo de gua que pode ser abordado através de placas adesivas igura 
15) colocadas em locais próximos às torneiras, nos banheiros, quadro de 
avisos, locais de acesso público dentre outros.

igura  E emplos de sinali ação para evitar o desperd cio.
  

onte  ARROS 
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 A greja estudada também possui atividades de ensinos referentes 
às Sagradas Escrituras conhecida como Escola Bíblica Dominical (EBD) e 
também reuniões onde a grande maioria dos usuários do sistema hidráulico 
frequenta, fica sugestionado um espaço para advertir sobre o uso consciente 
dos recursos hídricos, tanto para os membros quanto para os funcionários 
que exercem as atividades de limpeza da Igreja e lavagem da van, expondo 
as limitações do planeta para as gerações futuras. 
 Caso o desperdício exacerbado não seja controlado e sobre o valor 
pago por esse desperdício não seja informado, futuramente a sociedade 
poderá ter problemas substanciais na  saúde (água e solo contaminados por 
incapacidade do controle h drico, intensificando doenças como diarreia, 
vermes e afins, ligados diretamente  população carente residente nas pro-
imidades de lagos e rios para fim de subsist ncia e o consumo de pei es, 

água etc), no meio ambiente (elevadas temperaturas e produção de gases 
tóxicos) tendo em vista que, de todas as alterações mencionadas neste tra-
balho, a mais importante e pontual será a educação de utilização do usuário 
para melhorar  qualidade de vida e preservar os recursos já existentes.
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CAPÍTULO III

VANTAGENS E DESVANTAGES DA CONSTRUÇÃO 
UTILIZANDO PAREDE DE CONCRETO 

Marcelo Gonçalves Nicolino
Vanessa Fernandes de Moura Oliveira 

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

Por meio da análise de mercado procurou-se um método de construção 
que aliasse rapide , efici ncia e economia. As construtoras v m buscan-

do novas tecnologias procurando atender estes pré-requisitos, e a construção 
utilizando paredes de concreto, que é uma ótima opção, sendo composto por 
paredes estruturais maciças de concreto, onde a vedação e a estrutura são 
compostas por esse nico elemento, moldadas através de f rmas in loco  da 
obra. Este método foi muito usado nas décadas de  e , porém caiu 
em desuso pela falta de produção dos empreendimentos e de investimento. 
Atualmente, este método  tem atendido com efici ncia a demanda, propor-
cionando qualidade, rapidez de execução, economia, padronização entre tan-
tas outras vantagens.  
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1. INTRODUÇÃO

Analisando o cenário nacional fez-se pensar em um método produtivo 
onde era necessário construir em grande quantidade, boa qualidade e 

menor tempo poss vel. ma das soluç es para frear o déficit habitacional, 
foi a utilização de construções utilizando a construção com parede feita de 
concreto descrito acima, o qual se mostrou um sistema r pido e muito efica  
reduzindo o trabalho, material, e sendo assim, redução de custos sem afetar 
a qualidade, o que é essencial na construção civil RE S A CH E , 
2009).
 oi na década de  que surgiu pela primeira ve  no rasil, o empre-
go do método abricado in oco. A tecnologia foi utili ada em construç es 
do H como processo construtivo inovador OR S EEM OR, 
1998).
 Evidenciando a importância no desenvolvimento desse sistema, é 
inevitável uma maior análise do sistema, incluindo procedimentos, controle 
tecnológico, etapas de construção e parâmetros para ampliar o conhecimento 
técnico brasileiro, j  que a A  R  é recente e é a primeira 
nesse sentido, o que é ruim, pois, sendo o Brasil um país que mais utiliza 
concreto armado em suas construções, devia ser especialista nesse sistema 
até porque o método possui mais vantagens que desvantagens, fator esse que 
o torna atraente.
 Nesse sentido, surgiu a exigência de uma resposta rápida das cons-
trutoras para a elaboração e entrega das edificaç es e uma grande demanda 
pela construção de residências, para sanar a falta de habitações no Brasil 
MORE RA, .

 Através da concepção do Programa Habitacional do governo fede-
ral, em 2009, o qual objetivo foi facilitar a compra da casa própria para as 
famílias com a renda de 3 a 10 salários-mínimos, que era uma das medidas 
adotadas pelo overno ederal, visando atender um dos maiores problemas 
urbanos no rasil que é o déficit de habitaç es. O alvo do programa foi a 
elaboração de 1 milhão de casas populares, com prestações baratas e mais 
acess veis  população com a renda de  a  sal rios m nimos RAS , 
2009).
 Com o programa, surgiu a ideia de utilizar novas tecnologias para 
tornar o processo construtivo mais gil, capa  de sanar este déficit. O método 
de construção utilizando paredes de concreto produzidas no próprio local, 
foi e é uma das opções mais usadas para a construção de casas populares em 
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uma grande escala RAS , .
 Segundo Misurelli e Massuda (2009), na construção do metódo, a 
vedação e a estrutura são compostas por um nico elemento. As paredes são 
moldadas no local, sendo introduzidas todas as instalações elétricas, hidráu-
licas e as esquadrias.
 O objetivo do método é a redução significativa do custo final, do pra-
zo de conclusão da produção para a entrega das moradias tendo diminuição 
de cerca de  de mão de obra, velocidade na e ecução, maior qualidade 
e desempenho técnico, economia dos materiais e mão de obra não-especiali-
zada.
 Segundo a, Associação rasileira de Cimento Portland A CP, , 
embora o método tenha sido utili ado nas décadas de  e , em consa-
gradas e peri ncias do sistema ethal concreto celular  e sistema Outinord 
(concreto convencional), caiu em descontinuidade devido à falta de escala 
e de continuidade de obras nesses padr es, pela escasse  de financiamentos 
e programas habitacionais, e pela cultura do país na utilização de alvenaria 
com tijolos cerâmicos, não permitindo a consolidação de tal tecnologia Bra-
sileira.
 O método segue as especificaç es da norma A  R .  
Paredes de Concreto Moldada no ocal para a Construção de Edificaç es  

Requisitos e Procedimentos  A , , dita as normas, o dimensiona-
mento e a execução do método, que não era normatizado, porém já tinha sido 
usado há quase 60 anos no Brasil.

2. METODO DE CONSTRUÇÃO

 O sistema é composto por paredes estruturais maciças com concreto, 
a vedação e a estrutura são compostas por esse único elemento, moldadas 
através de fôrmas in loco na própria obra, onde a estrutura é dimensionada 
para cada projeto espec fico, e a fundação é definida considerando cada local 
de colocação das unidades habitacionais, embora o radier, fundação direta, 
seja o mais utili ado AR A, . 
 a igura  pode se observar os elementos constituintes do sistema.
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igura  Sistema de construção utili ando parede feita de concreto

onte  Coplas parede feita de concreto 

 A principal caracter stica observada é a diminuição do tempo de 
execução devido à redução de etapas e elementos que constituem o produto 
final, outras caracter sticas bem evidentes são que o método não precisa de 
trabalhadores especiali ados e h  uma redução na geração de res duos. o-
das essas características do método de construção em questão fazem que os 
ciclos sejam mais padronizados, elevando a qualidade e a produtividade da 
obra COM A E A CO S R O, .

2.1 ESPECIFICAÇÃO DA ABNT NBR 16.055:2012

 A normali ação leva em consideração um edif cio constru do com o mé-
todoparedes feitas de concreto de até cinco pavimentos, com lajes de vão-
livre m imo de  m e sobrecarga m ima de  gf m , que não sejam 

pré-moldadas. 
 A concretagem das paredes e das lajes acontece simultaneamente.
  usado concreto simples ou auto adens vel, com resist ncia caracter stica 

a compressão, no  dia, entre  e MPa. 
• São usadas telas soldadas distribuída e centralizada sobre toda superfície, 
com armações mínimas descritas na norma.
• São introduzidas na parede as instalações hidráulica, elétrica e sanitária.
 A espessura m nima das paredes que tem altura de até m dever  ser de 
, m. Onde é admitida uma espessura de , m somenteem paredes inter-

nas de edificaç es de até dois pavimentos. Em paredes de alturas maiores, 
sua espessura mínima deve ser 1/30 do menor valor entre a altura e metade 
do comprimento igual ao da parede.
• Em paredes de até 0,15m, podendoser utilizada uma tela centrada. Paredes 
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com mais de 0,15m, como em qualquer parede sujeita a esforços horizontais 
ou momentos etores aplicados, devem ser armadas com duas telas.
 A especificação do concreto para o sistema de construção deve conter  

a  Resist ncia  compressão para desforma compat vel com o processo de 
concretagem                                                                                                         
b  Resist ncia  compressão caracter stica no  dia fc
c) Classe de agressividade do local de colocação da estrutura conforme a 

R .                                                                                                                                     
d  rabalhabilidade, medida pelo abatimento do tronco de cone R M 

  ou pelo espalhamento do concreto R .  .
 Onde o espaçamento m imo das juntas de controle dever  ser estabele-

cido com os dados de ensaios espec ficos quando não houver os ensaios, 
adotar o espaçamento máximo de 800cm entre juntas para paredes internas 
e 600cm para paredes externas).
• Não se admitem tubulações horizontais, a não ser trechos de até um terço 
do comprimento da parede, não excedendo 100cm (desde que este espaço 
seja considerado não estrutural). Não são permitidas tubulações, verticais 
ou horizontais, nos encontros de paredes.

3. MATERIAIS UTILIZADOS

3.1 CONCRETO

O concreto, material resistente e durável, é um dos fundamentais elemen-
tos que constitui o sistema de construção analisado. Para atender as 

necessidades dos construtores, diferentes tipos de concreto foram testados 
sob rigide  da norma de desempenho A  R  . Os ensaios, 
realizados com base na mesma, levam em consideração itens como:
 Comportamento térmico
 Comportamento ac stico
 Resist ncia ao impacto
 Permeabilidade da superf cie

 No Brasil, existem alguns tipos de concreto que são recomendados 
para esse método:
- Concreto Celular (Tipo L1): A sua preparação é feita com agregados 
convencionais (areia e brita), cimento Portland, água e minúsculas bolhas 
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de ar distribuídas uniformemente em sua massa. Com a adição dessas bo-
lhas, o concreto ganha uma caracter stica de bai a massa espec fica e o bom 
desempenho térmico e ac stico.  comumenteempregado para estruturas 
de até dois pisos, quando a resist ncia especificada seja igual  resist ncia 
m nima de  Mpa A CP, . a igura  vemos uma das utili aç es 
do concreto celular.

igura  loco de concreto celular

onte  Plantar casas 

 Concreto com agregados leves ou bai a massa espec fica ipo  em 
características como bom desempenho térmico e acústico, mas levemente 
inferior aos concretos ipos  e M.  usado em qualquer estrutura que 
necessite de resist ncia de até  Mpa A CP, .  composto com 
agregados leves como:

- Argila expandida  uando aquecida artificialmente em temperatura de 
c, a argila retem gases e se e pande igura . Seu uso proporcio-

na isolamento térmico e acústico, aumenta a resistência contra incêndio e 
alivia a sobrecarga sobre as estruturas. as iguras  e , vemos a argila 
expandida e o seu uso como agregado leve no concreto.

igura  Argila e pandida                                  

onte  PE  Engenharia Civil  
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igura  Concreto leve com argila e pandida

onte  PE  Engenharia Civil  

- Concreto convencional ou auto-adensável (Figura 5) (tipo N): em duas 
principais caracter sticas  Aplicação é feita com e trema rapide , feita atra-
vés de bombeamento e sua mistura é extremamente plástica, dispensando o 
uso de vibradores A CP, . ambém possui e celente acabamento, oti-
mização de mão de obra, maior trabalhabilidade e durabilidade, pois reduz 
falhas de concretagem.

igura  Concreto auto adens vel

onte  P  

 Para o concreto auto adensável, o controle tecnológico utilizado é o 
Slump lo  est igura  onde é considerado satisfat rio um espalhamen-
to de  a  cm.

igura  Slump lo  est

onte  Coplas parede feita de concreto 
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 Ap s ser  reali ado a e ecução de um teste de slump o  para de-
terminação do espalhamento satisfat rio ou não satisfat rio igura .

igura  Slump lo  est

onte  Coplas parede feita de concreto 

3.2 FÔRMAS
 

rmas são estruturas utili adas para modelar o concreto fresco. As f r-
mas devem ser estanques e manter, rigorosamente, a forma das peças 

mediante as press es do lançamento do concreto. COM A E A 
CO S R O, .
 A utili ação do tipo adequado é e tremamente importante para via-
bili ar o aplanamento da laje, das paredes e para a qualidade da entrega. O 
projeto de fôrmas deve conter o detalhamento dos seguintes itens: posicio-
namento dos painéis, equipamentos auxiliares, peças de travamento e pru-
mo, escoramento, sequ ncia de montagem e desmontagem M S RE  E 
MASS A, .
  importante que os painéis estejam todos numerados e indicados 
no projeto executivo, e que cada número esteja reproduzido no corpo do 
painel correspondente para melhor identificação nas etapas de montagem e 
desmontagem A CP, .
Podem se classificar as principais f rmas usadas para essa técnica, da se-
guinte forma:

3.2.1 FÔRMAS METÁLICAS

São consideradas como sendo as de maior custo e são capazes de ser usa-
das por volta de 1001 vezes (PINI, 2010). 
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 No caso do alumínio, as fôrmas permitem um alto acabamento, fácil 
transporte e alta durabilidade do material, contribuindo para uma evolução 
mais r pida da obra.  no caso das f rmas de aço igura , as f rmas 
são mais pesadas exigindo maquinário para transporte, possuindo uma alta 
resistência a compressão e dilatação do concreto exigindo um cuidado es-
pecial contra a ferrugem.

igura  rma de aço

onte  Casas e Projetos 

3.2.2 FÔRMAS PLÁSTICAS 

São feitas com um material reciclável (plástico), porém possuem menor 
produtividade. São fôrmas de menor custo e são também a de menor 

reutili ação, por volta de  ve es A CP, . São mais leves, e pos-
suem alta resist ncia a compressão e dilatação do concreto igura .

igura  rma pl stica

onte  Casas e Projetos 

3.2.3 FÔRMAS CONVENCIONAIS

 composta de uma estrutura metálica e chapa de madeira compensa-
da, onde a chapa é a parte da fôrma que nutre contato com o concreto 

A CP, . Sendo o tipo de f rma mais usado, a f rma convencional 
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igura  tem melhor custo benef cio, podendo ser fabricada no pr prio 
canteiro.

igura  rma convencional

onte  A CP 

3.3 ARMAÇÃO

No sistema estudado a tela soldada no eixo vertical da parede é a arma-
ção adotada, onde os vãos de porta e janelas e as bordas, assim como 

no sistema convencional, recebem reforços. As armaduras igura  que 
serão usadas devem atender a três requisitos básicos: controle de retração 
do concreto, estruturar e fi ar as instalaç es hidrossanit rias, elétrica e g s 
e o mais importante que é resistir a esforços de e otorção M S RE  E 
MASS A, .

igura  lustração da armação de telas

onte  P  

 Ap s a instalação das telas, é indispens vel a colocação de espaça-
dores pl sticos igura  e  para garantir o cobrimento determinado.
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 igura  istanciador de parede feita de concreto                           

onte  Coplas parede feita de concreto 

igura   istanciador circular

onte  Coplas parede feita de concreto 

4. VANTAGENS DA CONSTRUÇÃO UTILIZANDO PAREDE 
FEITA DE CONCRETO

Ao analisar os aspectos do método de construção utilizando paredes fei-
ta de concreto nas habitações populares, foi visto que as vantagens são 

muitas, principalmente relativo ao tempo de execução do empreendimento, 
pois para garantir bons lucros a obra deve ser entregue da forma mais rápi-
da CASAS E PRO E OS, .
 Pode se classificar os principais beneficios deste projeto, desta for-
ma:
 Minima utili ação de mão de obra

• Em menos de 24 horas pode ser montada toda a estrutura das formas, 
malhas de ferro, elétrica, hidráulica, aberturas, além da concretagem e des-
molde, sendo o bastante um grupode apro imadamente  homens
 Esquadrejamento impecavel da edificação
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 As aberturas t m suas medidas e atas
 As tubulaç es de elétrica e de hidr ulicas são passadas por dentro das pa-

redes feita de concreto
 Patologias e trincas verificadas em sistemas construtivos tradicionais, não 

e istem neste método
 rande resist ncia ao fogo
 iminuiçao dos materiais de construção
 Conforto térmico e ac stico perfeitos

• Nas paredes não são utilizados o chapisco ou reboco, já acorre à aplicação 
de te tura e tintas
• Prazo para a realização da entrega de obra muito rápido em comparação 
aos outros sistemas construtivos dispon veis no mercado brasileiro
• Menos custo construtivo ao se comparar em um empreendimento de gran-
de porte
 Alta qualidade de controle.

5. DESVANTAGENS DA CONSTRUÇÃO UTILIZANDO PAREDE 
DE CONCRETO

Segundo a Revista Casas e Projetos, , como todo sistema, esse tam-
bém possui algumas desvantagens, são elas:

 O valor para compra das f rmas é um valor muito alto, o que dificulta que 
construtores pequenos consigam aplicar esse metodo em seus empreendi-
mentos
 Outro aspecto é relativo ao projeto da edificação, pois a compra do conjun-

to de fôrmas só poderá ser aproveitada em projetos pré-determinados, não 
sendo assim possivel sua utilização em novos modelos de empreendimento 
se não aqueles a quem se destinam
• Extremamente necessario que o empreendimento tenha todos os projetos 
de elétrica, hidráulica, estrutural, arquitetônico, como forma de diminuir re-
trabalhos e transtornos
 Em reformas ou pequenas mudanças nas edificaç es que foram constru das 

pelo sistema citado, devem ter uma melhor atenção para evitar futuros sustos 
com perfuações das tubulações hidraulicas ou eletricas, por isto sempre exis-
te a necessidade de todos os projetos integrantes para o proprietário.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi visto na presente pesquisa, o método de construção utilizando 
paredes de concreto é um procedimento muito eficiente, que nos mostra 

uma visão de mais segurança da edificação e solide  estrutural.
Seu uso redu , significativamente, os preços através da redução do tempo 
de construção, otimização da mão de obra, racionalização de materiais e 
padronização.
 Suas vantagens, descritas durante a pesquisa, tornou o sistema muito 
atrativo para construtoras envolvidas no programa habitacional do Governo 

ederal. odavia, deve ser lembrado as desvantagens associadas ao sistema, 
como por exemplo o preço da forma, que poderia tornar o sistema inviável 
em alguns empreendimentos.
 Ao final desta pesquisa, pode se concluir que o métodode construção 
utili ando parede de concreto é um método muito eficiente para as empresas 
de construção civil e para o programa habitacional Minha Casa, Minha ida 
possibilitando a ambos sucessos em seus projetos.
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CAPÍTULO IV

ALVENARIA ESTRUTURAL EM BLOCO DE 
CONCRETO 

Anderson Freire de Melo 
Bruno Rodrigues de Carvalho Conti

Paulo Roberto dos Santos Lima 
Rachel Cristina Santos Pires

Bruno Matos de Farias

RESUMO

A alvenaria estrutural é um sistema construtivo no qual a estrutura e as 
paredes da vedação são executadas ao mesmo tempo. Neste tipo de sis-

tema não se utilizam pilares e vigas, cabendo ao próprio bloco à função 
da estrutura. Diferente de outros processos de construção, como o concreto 
armado, a parede não tem apenas a função de separar ambientes, ela tem a 
ocupação mais importante que é a pr pria estrutura. Com a Alvenaria Estru-
tural fica a critério do construtor a sua aplicação, e pode variar seu uso em 
v rios tipos de construção.  um processo muito interessante, porque visa 
à economia quando está bem projetada. Mas para que este processo seja 
bem-sucedido, recomenda-se uma boa gestão do trabalho. Para uma maior 
qualidade na execução é aconselhável o uso de materiais e equipamentos de 
qualidade, bem como a mão de obra especializada para execução do serviço. 
Muitos empreendedores escolhem o sistema, sempre buscando praticidade, 
rapidez, qualidade de serviço e principalmente a economia.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 HISTÓRIA DA ALVENARIA ESTRUTURAL

A Alvenaria estrutural tem seu in cio h  milhares de anos, mais precisa-
mente na pré-história, e foi considerado um dos processos de constru-

ção mais antigos da humanidade. No início das construções de alvenaria, 
em pedra ou em tijolo cerâmico seco ao sol, elas tinham como principal 
característica as grandes espessuras em suas obras, tudo isso devido ao des-
conhecimento das características dos materiais. Durante séculos o que man-
dava na construção eram as práticas adquiridas pelos próprios construtores 
PA , .

 A forma como o homem e ecutava a alvenaria, nada mais era do 
que um empilhamento de rochas fragmentadas. Embora com pouca técnica, 
muitas dessas construções dos antigos egípcios e dos romanos, encontram-se 
de pé e viraram pontos turísticos das cidades históricas como as Pirâmides 
do Egito CAMPOS, .
 Em meados do século , quando os conceitos da construção civil 
foram aplicados, a alvenaria estrutural deixou de ser uma técnica empírica 
e passou a ser tratada como uma tecnologia de construção. Entre os séculos 
19 e 20, eram realizados testes de resistência na alvenaria estrutural, mas 
mesmo com os avanços, os projetos eram realizados de forma experimental, 
apresentando uma enorme limitação técnica e calculista HE R , .
 Segundo Hendr  , nesta época entre os séculos  e  os 
prédios executados com alvenaria estrutural possuíam a espessura exage-
rada, um bom e emplo desse tipo de e agero, é o edif cio Monadnoc  em 
Chicago, conforme apresentado na igura , o mesmo se tornou um e em-
plo da modernidade da alvenaria estrutural, mesmo com suas paredes tendo 
1,80m de base.
 e acordo com Ramalho , este mesmo prédio chegou ao limite 
máximo para estruturas calculadas de forma experimental, o mesmo acredita 
que se fosse aos dias de hoje, se o mesmo edifício fosse executado com os 
mesmos materiais da época, a espessura seria menor a 30 cm, devido a evo-
lução de cálculo e execução. 
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igura  Edif cio Monadnoc  em Chicago e ecutado com Alvenaria Estrutural

onte  Segredos de viagem 

 Na década de 60, chegou ao Brasil à alvenaria estrutural dos blocos 
vazados de concreto, e eram utilizados em prédios de no máximo quatro 
pavimentos. A e ecução reali ada no rasil era baseada nas normas e tecno-
logias americanas PA , .
 Os pontos fortes da Alvenaria estrutural são a economia, segurança, 
qualidade e rapidez, esse tipo de obra permite o construtor a realizar obras 
de menor poder econ mico e obras de alto padrão. O maior motivo para os 
avanços da alvenaria estrutural são os aprimoramentos dos profissionais da 
rea e os fabricantes de blocos PA , .

 Nos dias de hoje, em países superdesenvolvidos como Estados Uni-
dos, nglaterra e Alemanha, o n vel de c lculo e e ecução pode ser compara-
do  estrutura de aço e da estrutura de concreto PA , .

1.2  OBJETIVOS

1.2.1 OBJETIVO GERAL

erificar se o sistema de Alvenaria Estrutural de loco de Concreto é 
mais vantajoso do que uma Estrutura de Concreto Armado.

1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a  escrever o sistema construtivo Alvenaria Estrutural
b  Reali ar o levantamento do custo, da qualidade e o tempo de e ecução da 
Alvenaria Estrutural em relação ao concreto armado
c  Reali ar comparativo da Alvenaria Estrutural em relação ao concreto ar-
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mado.

1.3  METODOLOGIA

O método de pesquisa utili ado é reali ar uma revisão bibliogr fica sobre 
o sistema construtivo Alvenaria Estrutural, comparando o a estrutura de 

concreto armado. 

2. ALVENARIA ESTRUTURAL COM BLOCO DE CONCRETO 
 

Segundo auile esse , a alvenaria é composta por peças fi as em 
sua pr pria rea de contato, fi as por uma mistura ideal argamassa , for-

mando um conjunto simétrico (parede). Essas paredes têm o principal obje-
tivo, separar ambientes, promover segurança resistindo ao tempo, e as ações 
da natureza como chuva e vento, além de ser um isolante térmico e acústico. 
 A Alvenaria de bloco de concreto, quando reali ada da maneira cor-
reta, é melhor opção de construção comparada a outros processos, como o 
concreto armado A  e ESE, .
 No caso deste artigo, será exposto a alvenaria como a estrutura da 
edificação. auil e esse , recomendam que seja reali ado um proje-
tado bem detalhado, utilizando produtos de boa procedência e uma mão de 
obra especiali ada e qualificada. a alvenaria estrutural não são utili ados 
os pilares e vigas como no concreto armado, pois as paredes formam a pró-
pria estrutura da edificação e as cargas são distrubu das de forma uniforme 
ao longo das fundaç es A  e ESSE, .

2.1. TIPOS DE ALVENARIA ESTRUTURAL

De acordo com auile ese, separamos as alvenarias estruturais em tr s 
tipos:  

ALVENARIA NÃO ARMADA  ão recebe grauteamento,  as vergas de 
portas e vergas e contra-vergas de janelas são os principais protetores da es-
trutura contra patologias futuras, seja por adequação da estrutura ou fatores 
do tempo.
ALVENARIA ARMADA OU PARCIALMENTE ARMADA  Recebe 
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esforços em pontos espec ficos, devido a sua condição estrutural. os vãos 
dos blocos são colocadas barras de aço e graute.
ALVENARIA PROTENDIDA  Reforçada por uma armação, que e p e 
a parede a trabalhos de compressão. De todas as alvenarias, essa é a menos 
utilizada, pois o custo do material é elevado.

2.2  TIPOS DE BLOCOS DE CONCRETO E CLASSIFICAÇÃO

Com características e formatos diferentes, os blocos de concreto pos-
suem características distintas em relação a sua família, conforme mos-

tra apresentado na igura . A diferenciação entre eles ocorre em relação ao 
tipo de aglomerado que pode ser convencional ou leve. Para facilitar a exe-
cução dos serviços, os blocos precisam ter formas variáveis, com a intenção 
de aplica los em locais de maior dificuldade R S, .

igura  am lia dos locos de Concreto

onte  R S 

 A fam lia  é feita por dois tipos b sicos de blocos  O bloco  
cm  e o bloco  . odos os blocos possuem a mes-

ma largura de 14 cm, e o comprimento dos blocos são sempre múltiplos da 
largura R S, .
 A fam lia  possui tr s tipos b sicos de blocos  O bloco  
(39x19cm), o bloco B19 (19x19cm) e o bloco B54 (54x19cm), todos os três 
com larguras vari veis. A diferença entre os tr s blocos permite a inserção 
dos blocos complementares, que tem por objetivo melhorar a suavidade nos 
encontros das paredes. O bloco  serve para amarraç es nos cantos 
em  e o bloco  para amarraç es em  R S, .
 Os blocos de  cm são ideais para longas paredes, princi-
palmente as que não têm cruzamento e não precisam de elementos com-
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pensadores, pois o comprimento do bloco não é múltiplo da sua largura. 
Os elementos compensadores não são s  importantes para ajuste de vão de 
esquadrias, mas também para compensação da modulação em planta baixa. 
Para ajuste dos encontros em  e  igura  precisamos de um bloco 
especial que é o loco   cm  R S, .

igura  ipos de Amarração da Alvenaria Estrutural

onte  R S 

 Para facilitar a vida dos construtores, o meio bloco é fabricado e per-
mite a execução das juntas, sem que haja a necessidade de corte do bloco na 
obra, evitando assim um desperdício do material. Para execução das cintas, 
vergas e contravertas, temos o Bloco tipo U (canaleta), ideal para realizar 
pequenas concretagens como as citadas, para execução da cinta de respaldo 
para lajes temos o loco tipo  R S, .
 anto fa  se os blocos de concreto estão com ou sem fundos, porém 
sem os fundos, a facilidade para passagem de eletrodutos, parte hidráulicas, 
sem o corte na alvenaria é maior, reduzindo o tempo e mantendo a obra lim-
pa, não gerando material para descarte como os entulhos dos cortes R-
GS, 2011).

2.3 GRAUTEAMENTO

A. Disposições gerais
 
 e acordo com a A  , a melhor forma para produção do 
graute são os ensaios nas obras, com o objetivo de manter as características 
especificadas no projeto.
 A densidade do graute deve ser correta, a fim de preencher os espaços sem 

que haja separação dos materiais
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• Quando utilizado cal, o percentual do volume não poderá ser superior a 
 em relação ao cimento

 A dimensão m ima do agregado deve ser de  mm e a cobertura m nima 
de armadura deve ser 15 mm, para dimensão de 20 mm, a cobertura mínima 
da armadura deve ser de  mm. Os aglomerados devem possuir  da me-
nor dimensão dos va ados A , .

B. Dosagem
 
 Ainda de acordo com a A , a proporção dos materiais deve ser 
conforme especificada a seguir  A , 
• Cimento e Cal hidratada: Quando a medida for usada a granel, a tolerância 
permitida é de  e quando o material estiver ensacado, é considerado o 
peso nominal do mesmo
 Agregados Mi dos  unca se esquecendo do inchaço devido  umidade, a 

tolerância deve ser de  para medida em massa ou volume
 gua  Para medida em volume ou massa, a tolerância deve ser de 
 Aditivo quido  Para medida em volume ou massa, a tolerância deve ser 

de 
 Aditivo em p  Para medida em massa, a tolerância deve ser de 

• Produtos a Granel: Para medida em massa ou volume, a tolerância deve 
ser de 
 Produtos midos  evar em consideração a gua retida no mesmo  A , 

 Os aditivos precisam seguir a A , na falta da norma, é necess rio que 
sejam reali ados e perimentos para verificar suas propriedades
 A fim de proporcionar uma redução no volume gua, deve se levar em 

consideração a absorção dos blocos e da argamassa
 uando for feito a utili ação de cal o teor não pode ultrapassar  em 

volume em relação ao cimento
• Caso os blocos vazados tenham a dimensão mínima de 50 mm, os agre-
gados devem ter dimensão mínima de 10 mm e cobrimento de 15 mm da 
armadura, se o agregado tiver dimensão mínima de 20 mm, a cobertura de 
armadura dever  ser de  mm. Os aglomerados precisam ter a dimensão 
inferior a 1/3 da dimensão dos vãos preenchidos.
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C. Mistura

• Impreterivelmente, o graute deve ser deve produzido com misturador me-
cânico  
• Contado a partir da adição de água, o graute deve ser utilizado dentro de 
2h30min. Não é permitido utilizar um produto com prazo de uso vencido, a 
não ser que um aditivo retardador de pega seja utilizado Neste caso, devem 
ser seguidas as instruç es do fabricante do aditivo
• Para que não haja segregação e perda de componentes no transporte do 
graute é desaconselh vel o uso de dep sitos intermedi rios A , .

2.4 ARGAMASSA 

A. Disposições gerais

 A argamassa dever  ser adapt vel com as caracter sticas da alvena-
ria, e com os processos a serem empregados na mistura, transporte e apli-
cação. A mistura deve ser colocada em uma masseira, podendo ser de metal 
ou pl stico, que garante a estanqueidade. O ideal é que seja feito uma quan-
tidade de massa para ser consumido dentro de no máximo 2h30min.
Enquanto a mistura estiver sendo utilizada, ela poderá ser ajustada com uma 
pequena adição de água, mas atenção, esse processo de adição só poderá ser 
repetido duas vezes. Nos dias mais quentes ou com ventos fortes, é indicado 
cobrir a masseira com argamassa, para que não haja tanta perda de gua. Os 
aditivos devem seguir a norma, na falta da mesma, o ideal é a realização de 
e perimentos A , .

B. Dosagem
          
 Segundo a A , a proporção dos materiais deve ser conforme es-
pecificada a seguir  

 Cimento e cal hidratada  olerância deve ser de  em relação  medida 
em massa quando usado aos poucos, e quando ensacado, pode ser conside-
rado o peso especificado na embalagem  
 Agregados mi dos  olerância de  para medida em massa ou volume  
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 gua  olerância de  para medida em volume ou massa
 Aditivo l quido  olerância de  para medida em volume ou massa de-

ve-se seguir as instruções do fabricante do produto e dissolver a água antes 
da mistura com o restante dos materiais  
 Aditivo em p  olerância de  para medidas em massa  
 Produtos a granel  olerância de  para medidas em massa. Para pro-

dutos midos, leva se em conta gua presente na mistura A , .

C. Mistura
        Para ser realizada a mistura da argamassa deve ser utilizado um 
misturador mecânico a fim de garantir a mistura homog nea de todos os 
materiais, tornando se proibida mistura manual. A argamassa dever  ser 
arma enada em locais limpos e secos. O tempo recomendado de mistura é 
de  d,  d,  d conforme o centro do misturador mecânico for 
inclinado, hori ontal e vertical respectivamente, no caso d  o diâmetro 
máximo em metros do misturador. Nos misturadores contínuos, as pri-
meiras partes da produção deverão ser descartadas até que seja obtido um 
produto homog neo continuamente. A fim de manter a trabalhabilidade, 
podem ser adicionadas pequenas porções de água à mistura. Ultrapassando 
as 2h30min da mistura e a mesma não sendo utilizada, deverá ser descarta-
da. Durante o transporte, a argamassa não deve sofrer perda de elementos 
ou segregação. Recomenda se que seja remisturada manualmente no local 
de aplicação A , .

3. VANTAGENS E DESVANTAGENS DO BLOCO DE CONCRETO

Segundo Pereira , algumas vantagens e desvantagens da Alvena-
ria Estrutural, são elas:

A. Vantagens

 Redução do consumo de formas de madeira, aço e concreto
 Maior rapide  na construção

• Custo reduzido em relação ao sistema convencional de vigas, pilares e 
lajes (Concreto armado)
 acilidade no treinamento de mão de obra.
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• Maior organização no canteiro de obras.

B. Desvantagens

 esign limitado pelo tamanho e forma dos blocos estruturais
 Risco de desabamento da estrutura caso seja retirado alguma parede in-

terna da edificação.

4. BLOCO ESTRUTURAL DE CONCRETO X ESTRUTURA DE 
CONCRETO ARMADO 

As alvenarias estruturais com blocos de concreto são mais viáveis em 
obras de rande Porte. Além disso, este método de construção possui 

um número inferior de etapas, visando mais aos detalhes de manejo da 
qualidade e produtividade, fa endo com que a edificação obtenha parâ-
metros de qualificação e desempenho superior PERRE RA, et al., .
Entende-se que concreto é um material que denota alta resistência às ten-
sões de compressão, entretanto, apresenta uma baixa resistência à tração. 
Sendo assim, se faz necessário juntar ao concreto, uma armadura composta 
por barras de aço com o propósito de resistir às tensões de tração atuantes. 

iante desta formação, surge o nome concreto armado  que nada mais é 
que a união do concreto simples com um material resistente à tração no 
qual será envolvido pelo concreto com objetivo de atender solidariamente 
aos esforços solicitantes AS OS, .

4.1. CUSTO DA EXECUÇÃO

O Brasil vive um momento de apuração técnica e de ingressão de mé-
todos construtivos, sendo eles capazes de aumentar a produtividade 

e reduzir os custos com objetivo de favorecer o gerenciamento de obras. 
Com essa busca pela economia sem perder efici ncia, surgiram estudos 
comparativos com relação aos métodos construtivos ES e ES, 
2008).
 iante de um projeto modelo, fica mais percept vel a diferença de 
valores entre alvenaria estrutural e alvenaria convencional com estrutura 
de concreto armado. Um dos grandes benefícios do sistema de alvenaria 
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estrutural é a redução da espessura dos revestimentos e como consequên-
cia dos custos também ES e ES, .
 No projeto modelo foram considerados:
 Os serviços referentes  fundação, estrutura e o revestimento interno das 

paredes
 O custo para  laje foi igual para ambos os sistemas
 Os serviços referentes  e ecução de alvenaria de vedação com tijolo 

cerâmico estão incluídos no custo total da estrutura convencional.
 A igura  demonstra uma planta bai a do pavimento tipo de um 
projeto de alvenaria estrutural.
 As consideraç es do projeto de alvenaria estrutural segundo unes 
e unges  foram
 undação tipo ubulão foi utili ando concreto com resist ncia de mpa 

até uma profundidade igual ao diâmetro do fuste, e no restante do ubulão 
empregou se concreto com resist ncia de mpa
 tili ação de rauteamento e barras de Aço em pontos espec ficos da 

estrutura
 A Resist ncia dos blocos é igual a , Mpa

• No caso do revestimento externo adotou-se a aplicação de textura acrílica 
diretamente sobre a parede
 O revestimento interno de gesso e pintura l te  P A para complementar 

o acabamento
• Nas áreas molhadas (Cozinha e Banheiro), o assentamento de azulejo foi 
feito diretamente sobre a parede de bloco de concreto ES e -
GES, 2008).
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igura  Planta ai a do Pavimento ipo medida em m
 

onte  unes e unges 

 A igura  demonstra uma planta de forma do pavimento tipo de 
um projeto de alvenaria convencional em concreto armado (NUNES e 

ES, .

igura Planta de forma do Pavimento ipo de Alvenaria em concreto Armado

 

onte  unes e unges 
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 As consideraç es do projeto de alvenaria em concreto armado se-
gundo unes  unges  foram
 odas as aç es que poderiam produ ir efeitos significativos para a segu-

rança da estrutura a ser analisada
 Revestimento interno consideraram se os serviços de chapisco, emboço, 

emassamento e pintura com tinta l te  P A
 O mesmo passo a passo foi considerado no revestimento e terno, seguin-

do a ordem dos serviços: Execução de chapisco, emboço e emassamento, 
porém a pintura foi reali ada com tinta l te  acr lica
• Nas áreas molhadas (Banheiro e cozinha), foram adotados assentamento 
de azulejo em toda a área de paredes.
 Os resultados do levantamento de custos, que foram retirados a par-
tir das informações de cada projeto, foi dividido em três tópicos, são eles: 
estrutura, revestimento e fundação dos dois sistemas ES e ES, 
2008).
 unes e unges , ideali aram a tabela , que se refere  com-
posição do custo unitário de cada estrutura e cada tópico citado (Estrutura, 
Revestimento e undação . 

abela  Custo nit rio

onte  Adaptado de unes e unges 

  a tabela  demonstra a comparação global dos custos de cada um 
dos projetos de alvenaria estudados, separados pelos seus tópicos. (Estru-
tura, Revestimento e undação  ES e ES, .
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abela  Comparação global dos custos

onte  unes e unges 

 iante dos valores encontrados, pode ser verificado que o processo 
de e ecução da estrutura representa uma diferença de , , o que favo-
rece a alvenaria estrutural ES e ES, .
 Um dos grandes benefícios da alvenaria estrutural é a redução das 
espessuras do revestimento. De acordo com a tabela dois a diferença foi de 

,  o que favorece ainda mais a alvenaria estrutural em blocos de con-
creto ES e ES, .
 oi poss vel observar que o projeto de fundação em concreto armado 
teve seu custo ,  mais econ mico que o da alvenaria estrutural, isto se 
dá porque há uma diferença no número de fundações de um projeto para o 
outro, sendo o concreto armado 26 tubulões e alvenaria estrutural 44 tubu-
l es ES e ES, .
 Por fim, ao somarmos os custos de cada processo, pode ser apurado 
que a diferença de custo total foi de ,  favorecendo ao projeto de alve-
naria estrutural. Este valor deve-se a racionalização do sistema que dispensa 
a necessidade do uso de formas, minimi a o consumo de Aço e concreto, 
menor distinção de mão-de-obra, menos desperdício de matéria e espessura 
dos revestimentos ES e ES, .

4.2 PRAZO DA EXECUÇÃO

Em um processo de construção, da totalidade de recursos acessíveis de 
um projeto, o fator tempo é o único recurso com impossibilidade de 

recuperação.  importante obter uma gestão eficiente ao tempo pois impede 
o desapontamento de prazo, perdas no orçamento além de ocasionar um 
desgaste entre o construtor e o cliente E R O S A, .
 A alvenaria estrutural elimina processos construtivos da alvenaria 
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convencional, sendo assim, utiliza menor contingente de mão-de-obra sem 
perder a efic cia no desenvolvimento. O diferencial da Alvenaria estru-
tural, é que a componente alvenaria é na verdade a própria componente 
estrutura, sendo eles realizados em uma única etapa, proporcionando as-
sim, uma redução em maior escala as horas dos profissionais ARROS 

OR, .

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das re e es envolvendo a Alvenaria de Concreto Armado e Al-
venaria Estrutural de Bloco de Concreto, conclui-se que para redução 

de custo, tempo e benef cios na e ecução de uma obra, a Alvenaria Estru-
tural de Bloco de Concreto é uma boa alternativa, que quando comparada 
a Alvenaria de Concreto Armado, se torna um diferencial no que tange as 
construções de grande porte, a economia de materiais e mão-de-obra.
 Quando nos deparamos com a escolha de executar ativamente uma 
obra, precisamos estar alinhados com o tempo, espaço e custo. rente a 
isso, sabe-se que é possível obter os melhores resultados extraídos da mo-
dernidade e avanços tecnológicos que permeiam o âmbito da construção 
civil.
 As vantagens tra idas pela Alvenaria Estrutural de loco de Con-
creto trazem a segurança de um trabalho realizado na evolução da ciência, 
atrelado a um termo milenar que é a construção civil.
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CAPÍTULO V

APROVEITAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NA         
CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

Elaine de Mello Silva
Madrilene Costa  

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

Este trabalho aborda o estudo do aproveitamento de águas pluviais, para 
fins não pot veis, na cidade do Rio de aneiro com o objetivo de redu ir 

o consumo de água potável nas residências e prover uma solução sustentá-
vel à escassez desse recurso natural, que aumenta gradativamente em escala 
mundial, devido aos fatores ambientais e humanos realizados sem o plane-
jamento adequado. Esse planejamento consiste nos procedimentos estipula-
dos em legislações sobre os recursos hídricos no âmbito federal, estadual e 
municipal, como também em normas da Associação rasileira de ormas 

écnicas, nas quais determinam se os c lculos para a elaboração do siste-
ma de capitação, com três tipos de reservação para o cálculo da respectiva 
vazão, consequentemente proporciona diferentes valores econômicos para 
a instalação, conforme o método adotado. Independentemente do método 
escolhido torna-se necessária a limpeza e manutenção desses reservatórios, 
com a frequ ncia estipulada em norma espec fica. ogo, o aproveitamento 
das guas pluviais é efica  na racionali ação da gua na cidade.
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1. INTRODUÇÃO
 
1.1 A CRISE HÍDRICA

O Munic pio do Rio de aneiro est  locali ado na região litorânea, que 
predomina o clima tropical quente e úmido, com intensas chuvas no ve-

rão e invernos secos. Nessa mesma estação ocorrem chuvas fortes e rápidas 
devido s elevadas temperaturas PRE E RA A C A E O R O E 
A E RO, .

 O Estado do Rio de aneiro situa se na região hidrogr fica Atlântico 
Sudeste, com índice pluviométrico no Município de 1.000 a 1.800 milíme-
tros anuais, ou seja, uma ta a significativa para a geração de um recurso na-
tural, que na atualidade esgota-se gradativamente, consequência da crise dos 
recursos h dricos que se apresenta desde décadas anteriores PRE E RA 

A C A E O R O E A E RO, .

A Região Hidrogr fica Atlântico Sudeste é conhecida nacio-
nalmente pelo elevado contingente populacional e pela impor-
tância econ mica de sua ind stria. O grande desenvolvimento 
da região, entretanto, é motivo de problemas em relação à dis-
ponibilidade de água. Isso ocorre porque, ao mesmo tempo em 
que apresenta uma das maiores demandas hídricas do País, a 
bacia também possui uma das menores disponibilidades relati-
vas A A, .

 A escasse  de gua é um problema presente no munic pio, por causa  
do crescimento populacional que demanda uma maior quantidade de água 
potável para o consumo, da contaminação desse recurso natural e dos impac-
tos ambientais, como por exemplo o desmatamento, que causa a diminuição 
das taxas de precipitações e a irregularidade na distribuição dessas chuvas, 
pois a vegetação age no processo de transferência de umidade do solo para 
atmosfera. Logo, sem essa área verde o processo de transferência não acon-
tece RA CO, .
 As guas pluviais infiltram nas camadas dos solos e são arma enadas 
no lençol freático, que consiste em um depósito natural, o qual necessita 
de procedimentos adequados para evitar a redução da quantidade de água 
acumulada e prover a respectiva reposição, por causa da captação em poços. 
Para isso, precisa-se de um planejamento adequado do tempo da recarga da 
chuva em função do ciclo hidrol gico RA CO, .
 O mesmo ciclo é afetado negativamente pelo aumento da urbani a-
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ção, que gera danos à drenagem, à saúde pública e aumenta a incidência de 
enchentes, de deslizamentos e de desastres causados pelo desequilíbrio do 
escoamento das guas S , .
 Esses fatores provocam a redução não só da quantidade, mas também 
da qualidade da água (Quadro 1).

Quadro 1: Causas da escassez de água.

onte  Adaptado de S  .

A contaminação também ocorre em guas subterrâneas por res duos de ater-
ros sanitários, descargas de fossas negras e pelos fertilizantes utilizados na 
irrigação que por percolação intoxicam os aquíferos por substâncias quími-
cas, como: nitrato, cloro, materiais radioativos, substâncias orgânicas, me-
tais pesados e hidrocarbonetos S , .
Portanto, todos esses impactos ambientais e humanos no meio ambiente con-
tribuem para o surgimento das causas e consequências que culminam na 
crise h drica, igura .

igura  Ciclo de contaminação da gua

onte  S  .
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2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1  ÁGUAS PLUVIAIS

A chuva é um tipo de precipitação em estado líquido, que ocorre através 
da condensação do vapor de ar atmosférico, cujas gotas de água são 

classificadas conforme a massa e o diâmetro, respectivamente em  got culas 
com massa de ,  a  grama de gua por m  e gotas de chuva com diâmetro 
de ,  a  mm ou de ,  a  gota por dm  CC , .
  Segundo ucci, , as chuvas são classificadas em
 Convectivas com grande intensidade, mas de pequena duração. O ar mido 

é aquecido nas proximidades do solo e após um desequilíbrio nessas cama-
das de ar cria-se uma brusca ascensão de ar menos denso que se condensa 
com a formação de nuvens e da própria precipitação.
 Orogr ficas, que são chuvas de pequena intensidade, porém de grande du-

ração, ocorrem no sentido dos ventos quentes e úmidos do oceano para o 
continente, que ao encontrar um relevo montanhoso, resfriam-se e geram a 
condensação de vapor com a formação das nuvens e chuva.
 rontais ou cicl nicas são de grande duração com intensidade média e 

atingem uma grande área, são causadas pela junção das massas de ar quente 
e fria, em que o ar mais quente e úmido eleva-se e resfria-se.
Segundo ucci, , os ndices pluviométricos são estabelecidos a partir 
das grandezas pluviométricas seguintes: 
 uração t , que consiste no tempo de queda da chuva em minuto ou hora
 Altura pluviométrica P , é a espessura média da lâmina de gua da chuva, 

em milímetro, que é a quantidade de precipitação correspondente ao volume 
de  litro por metro quadrado de superf cie
• Intensidade (i), é a razão entre a altura pluviométrica e a intensidade, com 
variabilidade temporal, e por isso são definidos intervalos de tempo para a 
an lise hidrol gica, que caracteri a uma constante
 requ ncia de probabilidade e tempo de recorr ncia r  é o n mero médio 

de anos durante o qual espera-se que a precipitação analisada seja igualada 
ou superada.
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2.2  DIVISÃO HIDROGRÁFICA NO BRASIL

A bacia hidrogr fica é uma unidade territorial, a fim de preservar as ca-
racterísticas econômicas, físicas e sociais, para a utilização dos recursos 

h dricos entre rgãos federais e estaduais ROSA  RACE O E MOSCH -
NI, 2012). 
 A bacia hidrogr fica consiste numa rea de captação natural da gua 
da precipitação, que pelos processos de evaporação e transpiração descarta 
parte desta gua acumulada. E o de vio, ou seja, o restante dessa gua, 
transporta para a saída da bacia, denominada exutório, através das superfí-
cies vertentes CC , .

Considera se como região hidrogr fica o espaço territorial bra-
sileiro compreendido por uma bacia, grupo de bacias ou sub-
bacias hidrogr ficas cont guas com caracter sticas naturais, 

sociais e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a 
orientar o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos. 
RESO O  , E  E O RO E .

 O Estado do Rio de aneiro situa se na região hidrogr fica Atlântico 
Sudeste, a qual possui uma rea de .  m , .  mm de precipitação 
com va ão de  mm e evapotranspiração de  mm ROSA  RACE O  
MOSCH , .

3. APROVEITAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS

3.1  PRECIPITAÇÕES NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
 

São calculadas com base na equação (1) para a obtenção de chuvas inten-
sas: 

     a Rb  t  c d                                            
 Onde  

 intensidade de precipitação em mm h   
R  per odo de retorno em anos   

t  tempo de duração da chuva em minutos  
a, b, c e d  coeficientes da equação.
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 Esses coeficientes são determinados com base nos pluvi metros, 
como apresenta a tabela 1.

abela  Coeficientes da equação.

onte  PRE E RA O R O 

 No decorrer dos anos o índice pluviométrico no Estado apresentou 
algumas anomalias no período de 1981 a 2010, de representatividade mode-
rada com reduç es de  mm  elevaç es entre  mm e  mm, figura 
2, que caracteriza um aumento no volume de precipitações em comparação 
à redução observada, e ao período compreendido entre 1961 e 1910, no qual 
o volume de chuvas era inferior aos volumes atuais, conforme a figura .

 igura  Anomalias nas precipitaç es  a .

onte  ME  
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igura  r fico de precipitação acumulada mm  no R    a .
                                                                                   

onte  ME  

 Essa constatação torna-se favorável ao aproveitamento desse volume 
de água para armazenamento não potável, que em 2016 foi cerca de 1800 
mm, como ilustra a figura .

igura   Precipitaç es no ano de 

onte  ME  

                 
3.2   BASE LEGAL PARA O APROVEITAMENTO DAS ÁGUAS PLU-
VIAIS

 R    Estabelece os procedimentos de c lculo e dimensiona-
mento das instalações prediais de águas pluviais.
 Pol tica acional de Recursos H dricos  ei n  .      garante a 

disponibilidade de água em condições adequadas através do Sistema Nacio-
nal de erenciamento de Recursos H dricos.
 R    orma rasileira publicada pela Associação rasileira 

de ormas écnicas para o aproveitamento de gua da chuva para fins não  
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potáveis, através das coberturas em áreas urbanas, e que estabelece critérios 
para a desinfecção dessa água por derivados clorados, raios ultravioleta, 
ozônio e outros.
 ecreto n   de  de de embro de   Estabelece o Plano Mu-

nicipal de Saneamento sico da Cidade do Rio de aneiro  renagem e 
Manejo de Águas Pluviais Urbanas.
 ei n  . , de  de outubro de  Acrescentou ao objetivo da 

Pol tica acional de Recursos H dricos a incentivação e a promoção da 
captação, preservação e aproveitamento de águas pluviais.

3.3  SISTEMA DE CAPITAÇÃO DA ÁGUA DA CHUVA

O sistema de capitação das guas pluviais, com base na R  
 e na R  , consiste num sistema integrado com 

a instalação de:
 calhas e condutores verticais nas coberturas das resid ncias
 rea de captação com base na rea das coberturas  
 filtro auto limpante
 reservat rio para o descarte da gua da primeira chuva

• reservatório de água não potável, no qual realiza-se o armazenamento e 
tratamento dessa água pluvial.  
 
 O custo para a instalação é de bai o a elevado, em virtude do tipo de 
reservação adotado para suprir a demanda residencial. Os quais podem ser, 
segundo A ES  A E A E SA OS 

 Reservação somente com reservat rio elevado, no qual h  a possibilidade 
de implantação não s  em novas construç es, mas também nas edificaç es 
existentes. Com a destinação de uma área para esse reservatório. Logo, 
constitui um sistema simples e econômico, que erradica a probabilidade de 
junção com o sistema de gua pot vel, figura .
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igura  Reservat rio elevado.

                                                                                                                                                      

onte  A ES  A E A E SA OS 

 Reservação somente com reservat rio inferior, consiste num método com 
valor financeiro médio em comparação ao mencionado anteriormente, uma 
vez que necessita da utilização de bombas hidráulicas para a distribuição 
dessa água, que gera gastos econômicos com energia elétrica e com o equi-
pamento, como ilustra a figura .

igura  Reservat rio inferior.

onte  PRE E RA O R O E A E RO 

 Reservação dotada de reservat rio inferior e superior, esse método possui 
um valor financeiro mais elevado em comparação com os dois ltimos, por-
que consiste num sistema complexo, que gera uma sobrecarga não previs-
ta em projeto na estrutura existente. Por isso, torna-se indicado para novas 
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construções com os devidos critérios de segurança para esse sistema duplo, 
a fim de evitar a junção com a gua pot vel, como ilustra a figura .

igura  Reservat rio superior e inferior.

onte  SA 

 No primeiro tipo de reservação a captação depende somente da gra-
vidade no escoamento da precipitação, enquanto os dois outros tipos de 
reservação a captação depende do bombeamento hidráulico. 
Para o dimensionamento das calhas, condutos e dos reservatórios torna-
-se necessário o valor da intensidade das chuvas intensas, o qual pode ser 
consultado no ane o da R , para o c lculo da va ão de projeto, 
conforme a equação  R .

      A                                                     
 Onde

  va ão de projeto em l min
  intensidade pluviométrica em mm h

A  rea de contribuição em m .

 Deve-se projetar caimentos diferentes na extensão da cobertura, a 
fim de inibir um alto volume de gua a escoar nas calhas e condutos verti-
cais e hori ontais. Ademais, para redu ir o valor financeiro com a instala-
ção desse sistema torna-se essencial a proximidade do ponto de capitação 
com o local de uso da água.
 Um fator importante no dimensionamento das calhas trata-se da uti-
lização de grades e telas para evitar o acúmulo de folhas, gravetos e demais 
detritos, como ilustram as iguras  e  R . 
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igura  Ac mulo de detritos nas calhas. 

onte  EAM M  

igura  ela de proteção.

onte  EAM M  

 E para o respectivo dimensionamento deve-se estabelecer uma de-
clividade m nima de ,   e utili ar a f rmula de Manning Stric ler, con-
forme a equação (3):

                S  RH   i                              (3)                                                                            
                                                    N

Onde
  a ão na calha, em min

S  rea da seção molhada, em m
n  coeficiente de rugosidade 
R  raio hidr ulico, em m
P  per metro molhado, em m
i  declividade da calha, em m m

  . .
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 O coeficiente de rugosidade dos materiais adota se conforme o qua-
dro 2.
           

uadro  Coeficiente de rugosidade dos materiais.

onte  Adaptado da norma A  R .

 A rea de contribuição calcula se conforme a rea da cobertura, com 
base na R , como ilustra a figura .

igura   C lculo da rea de contribuição
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onte  R .

 Para fins de erradicar a possibilidade de contaminação da gua cole-
tada, instala se um filtro auto limpante que reter  as folhas e outros detritos, 
que possam atingir os condutores do sistema de capitação, como aborda a 
figura .

igura   iltro auto limpante.

                                                                        

onte  PRE E RA O R O E A E RO 
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 Além disso, a limpe a e a qualidade dessa gua aumentam com o 
descarte da primeira água da chuva, a qual em contato com o telhado torna-
-se imprópria para o uso não potável. 
 Segundo a R   esse volume de descarte depende da 
rea de capitação, conforme a definição do projetista, que poder  adotar a 

relação de 2 mm por metro quadrado, quando não disponha de informações 
que justifiquem a adoção de outro valor.
 Ap s esse descarte, a quantidade de gua restante é aproveit vel, a 
qual é menor que a da precipitação, por isso precisa-se calcular o volume 
aproveitável da água da chuva que será armazenada no reservatório, a partir 
da equação  R . 
                                              
                               PAC                                                                          
 Onde

 volume anual ou mensal da chuva, em m
P  precipitação média anual ou mensal, em mm
A  rea da coleta, em m
C  coeficiente de escoamento superficial da cobertura.
 O coeficiente de escoamento superficial da cobertura é o coeficiente 
de Runoff, que se adota de acordo com o material da cobertura, conforme o 
quadro 3.

uadro  Coeficientes de Runoff.

onte  OMA  

 A R   especifica que o reservat rio de guas pluviais 
para fins não pot veis deve ser higieni ado e desinfectado por derivados 
clorados, como também ser protegido da incidência de raios solares para 



100

C
A

PÍ
TU

LO
 V

 - 
A

PR
O

V
EI

TA
M

EN
TO

 D
A

S 
Á

G
U

A
S 

PL
U

V
IA

IS
 N

A
 C

ID
A

D
E 

D
O

 R
IO

 D
E 

JA
N

EI
R

O

evitar a proliferação de microrganismos e inspecionadas com determinada 
frequência, como menciona o quadro 4.

uadro  requ ncia de inspeção no reservat rio.

 R 

 Ademais, os equipamentos de bombeamento devem permanecer a 
 mm abai o da superf cie da gua, a fim de inibir a remoção dos sedi-

mentos localizados no fundo do reservatório, que contaminariam a água 
acumulada OMA , . 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Questões ambientais que culminam na crise hídrica, a atividade hu-
mana sem planejamento sustentável e a inconsciência dos cidadãos 

sobre o problema da escassez de água no Brasil foram as causas para o 
surgimento da solução do aproveitamento das águas pluviais, pois torna-se 
efica  sustentavelmente e supri a demanda das precipitaç es na cidade do 
rio de aneiro, conforme dados estat sticos mencionados.
 A partir da an lise das pesquisas referentes ao ndice pluviométri-
co no Rio de aneiro, constatou se que o volume das precipitaç es e das 
guas nas bacias hidrogr ficas redu iram no decorrer dos anos, devido 
s mudanças clim ticas que modificaram o ciclo hidrol gico e ao cresci-

mento urbano, que desviou os cursos d  guas e aumentou a demanda pelo 
recurso natural em processo de escassez.
 Diversas leis tanto federias, quanto estaduais e municipais abor-
dam tal aproveitamento de modo genérico, por isso torna-se necessária a 
criação de novas leis que determinem os procedimentos espec ficos para o 
sistema de aproveitamento das águas das chuvas. 
 Ademais, verificou se a necessidade de observar os parâmetros de 
qualidade, limpeza e manutenção da água e dos reservatórios, conforme 
determina a Ag ncia rasileira de ormas écnicas, com o objetivo de 
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garantir a segurança e a qualidade da gua, mesmo para fins não pot veis.
 O sistema de capitação é de f cil dimensionamento com tr s tipos 
de reservação em cisternas ou cai as d  guas, conforme a situação residen-
cial, seja em obra finali ada ou a construir, com as devidas va es estipula-
das em projeto, a fim de eliminar os erros com o dimensionamento e com a 
capacidade de reservação do sistema. 
 Portanto, com base nas fontes pesquisadas, o aproveitamento das 
águas pluviais na cidade do rio de janeiro é viável, pois reduz o consumo 
de água potável, que antes era utilizada em atividades que não exigiam 
tal qualidade. Consequentemente, a diminuição dos custos com a conta de 
água será notória.
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CAPÍTULO VI

CONCRETO SUSTENTÁVEL: UTILIZANDO AREIA 
DE FUNDIÇÃO E ESCÓRIA DE ACIARIA 

  

Jhonatta Santos de Almeida
Ricardo Batista Salcedo

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

A utilização do concreto na construção civil vem aumentando a cada ano 
conforme o crescimento da população e suas necessidades. O fato de 

ser um material que se adapta a várias formas, com grande resistência a 
compressão e atuar em diferentes situações na construção civil, ajuda no 
auto uso do material, fazendo com que seja o material mais importante da 
construção civil. Portanto, é possível a aplicação do desenvolvimento sus-
tent vel do concreto, visto que ele utili a matérias primas e não fica de 
fora da lista dos materiais que mais provoca impactos ambientais no meio 
ambiente, pois na sua composição apresenta CO , que colabora para o au-
mento da temperatura da área urbana. Com esse aumento da utilização do 
concreto e por ser um material poluente, surge a necessidade e a ideia da 
reciclagem de resíduos industriais, para substituir as matérias prima, que 
são utilizadas na composição do concreto e assim diminuindo os impactos 
ambientais.
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1. INTRODUÇÃO

As primeiras comprovaç es do surgimento do concreto foram em Roma, 
apro imadamente h   anos. O concreto era principalmente utili a-

do em adutoras e em estradas em Roma MAR ES, .
 De acordo com a história, para fazer seus concretos os romanos uti-
lizavam uma matéria prima especial. Essa mistura continha cascalho, cal 
quente misturada com areia grossa e água, e algumas vezes até sangue de 
animal. Eles utili avam cabelo de cavalo para redu ir as retraç es MA-
R ES, .
 Os romanos eram conhecidos por terem feito muito uso do concreto 
para criar estradas.  interessante apontar que eles prepararam apro imada-
mente 5350 milhas de estradas usando concreto. Evidências históricas mos-
tram, que romanos utilizavam, gordura animal, pozolana, sangue de animais 
e leite como aditivos MAR ES, .
 Em , ohn Smeaton, fe  a junção dos agregados gra dos, agre-
gados mi dos, cimento e gua, formando o concreto. Em , ele construiu 
o Edd stone ighthouse in Corn all igura , na nglaterra, com o uso do 
concreto MAR ES, .

igura  arol de Edd stone, na nglaterra.
 

onte  Alam  

 O primeiro teste regrado de concreto aconteceu na Alemanha, em 
. Esse teste tinha como função verificar a compressão do concreto e a 

resist ncia  tração MAR ES, . 
 esde a idade moderna o concreto igura  é um caminho sem 
volta. icou conhecido como o material mais resistente da construção civil. 
Ele foi utilizado em diversas construções como, prédios, rodovias, represas, 
entre outros tipos de construção MAR ES, .
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igura  Concreto

 

onte  Ais aqilumaranas Shuttertoc  

 Segundo Carvalho e igueiredo , concreto são um dos mate-
riais mais utilizado na construção civil, é composto pela mistura de aglome-
rante (cimento), agregado miúdo (areia), agregado graúdo (brita) e água, em 
casos especiais são utili ados aditivos na composição. Ao fa er a mistura da 
composição, formando o concreto, as moléculas se adstringem, não deixan-
do va ios e ficando com uma granulometria bastante homog nea, atendendo 
as necessidades exigidas em razão de ser um material de grande resistência 
a compressão. 
 e acordo com usco , a resist ncia e a durabilidade do con-
creto, dependem da proporção entre os materiais, que constituem o concre-
to. A mistura entre os materiais que constituem o concreto é chamada de 
traço ou dosagem.
 A gua usada colabora para a reação qu mica que transforma o ci-
mento Portland, em uma pasta aglomerante. Se a quantidade de água for 
muito baixa, a reação não ocorrerá por completo e também não haverá a 
facilidade de se adaptar as formas, ficar  prejudicada. o entanto se a sua 
quantidade for superior a ideal, a resistência diminuirá em função dos poros 
que ocorrerão quando esse e cesso de agua evaporar SCO, .
 A porosidade tem atuação na impermeabilidade e, por conta disso, 
na durabilidade das estruturas preparadas em concreto. A proporção entre 
cimento e água utilizados na mistura do concreto, é chamada de fator água/
cimento. As proporç es entre brita e areia na mistura, tem interfer ncia na 
facilidade de se adaptar as formas e na resist ncia SCO, .
 e acordo com roo s , contrariando o que é frequentemen-
te divulgado, o acréscimo de agregados graúdos e agregados miúdos, para 
formar o concreto, não tem objetivo somente de diminuir o custo do seu 
volume unit rio. As causas além da diminuição do custo são também os 
ganhos significativos relacionados  sua aplicabilidade e vida til. isto que 
esses agregados garantem menor retração na cura, podendo ser 10 vezes 
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menor que a retração apresentada pela pasta de cimento pura, assim evitando 
fissuraç es e assegurando menor liquide , podendo chegar também a ser  
vezes menor que a liquidez apresentada pela pasta de cimento puro.
 A e ist ncia de v rios tipos de concreto fa  com que esse material, 
seja amplamente utilizado em vários tipos de construção, porém é descartado 
de forma irregular no meio ambiente, trazendo diversos impactos ambientais 

ROO S, . 
 Segundo o Ministério do Meio Ambiente a ind stria da construção 
civil é o setor de atividades humanas, que mais consome recursos naturais 
de forma intensiva, gerando consideráveis impactos ambientais, além dos 
impactos relacionados ao consumo de matéria, há aqueles associados á gera-
ção de res duos s lidos, l quidos e gasosos. Calcula se que mais de  dos 
resíduos sólidos gerados pelo conjunto das atividades humanas, sejam prove-
nientes da construção civil. Na busca de minimizar os impactos ambientais, 
surge o paradigma do concreto sustent vel. M S R O O ME O AM-

E E, 
 e acordo com Pablos  o concreto sustent vel surgiu através 
de pesquisas reali ada no nstituto de Arquitetura e rbanismo da SP, em 
São Paulo. Enquanto o concreto comum utiliza na sua composição: cimento, 
agregado miúdo, agregado graúdo e água, o concreto sustentável é capaz 
de economi ar  desses recursos naturais. A areia de fundição substitui 

 da areia natural agregado mi do  e esc ria de aciaria substitui  
do agregado graúdo, além de economizar consideravelmente na quantidade 
de água.
 A areia de fundição igura  é um res duo s lido industrial proce-
dente da etapa de desmoldagem de peças metálicas no processo de produção 
de fundidos.  geralmente composta por areia base, com caracter sticas de 
um agregado fino, misturado com ligantes ou aglomerantes para garantir a 
manutenção da forma dos machos durante o processo E O, .

igura  Areia de fundição

 

onte  Artesana 
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 Segundo Mariotto (2000), as areia-base mais utilizadas no processo 
de fundição são as de s lica SiO , seguida pelas de cromita Cr O , as de 
irconita rO  e as de olivina.

 A Esc ria de Aciaria igura  é formada no processo de fabricação 
do aço, resultante da transformação do ferro gusa l quido em aço. A aplicação 
da escória de aciaria é saudável ao meio ambiente por diversas motivos, na 
medida em que se podem substituir minerais não metálicos da qual extração 
impacta o meio ambiente, como areia, brita, etc. A O C , .

igura  Escoria de aciaria

 

onte  Scielo 

 Uns dos benefícios que o concreto sustentável traz para o meio am-
biente, é minimizar e evitar o descarte dos resíduos sólidos industriais de 
forma irregular, que pode trazer inúmeros problemas e danos para o meio 
ambiente PA OS, .
 Segundo Pablos  é economicamente vi vel utili ar a areia de 
fundição e escoria de aciaria, pois são doadas pelas fabricas, que descartam 
400 toneladas desse material por mês. Dentre de algumas vantagens do con-
creto sustentável em relação ao concreto comum, está na composição, pois o 
concreto sustentável utiliza resíduos sólidos industriais, enquanto o concreto 
comum utiliza recursos naturais, ocasionando impactos ambientais.

2. TIPOS DE CONCRETO

ema central da construção civil atualmente, o concreto é um dos materiais 
mais utilizados e importantes em qualquer obra de engenharia civil. Co-

nhecido pela sua alta capacidade de resistir a grandes pressões de compressão.
 H  diversos tipos de concreto que podem ser usados na construção 
civil, mas a escolha varia de um projeto para o outro, atendendo as especifi-
caç es de cada projeto. Para que o concreto atenda as especificaç es técnicas, 
tem que atingir um nível de qualidade muito elevado, que vão desde escolha 
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do material até a dosagem do concreto (traço), para garantir e atender as 
propriedades informadas pelo responsável técnico. Dentre os principais ti-
pos de concreto usados na construção civil, podemos citar os mais comuns:
 Concreto Convencional igura  é o método mais utili ado na 
construção civil, por ser fácil de executar e ser economicamente viável, 
pelos materiais utilizados e dispensar alguns maquinários na hora da sua 
execução, só utiliza vibrador, para ter um bom adensamento. Esse tipo de 
concreto é muito utili ado em emboço, reboco, contra  piso, entre outros 
lugares dentro da construção civil. CASA E CO S R O, .

igura  Concreto convencional
 

onte  Concreto vale 

 Concreto Armado igura  é um método construtivo, que utili a 
aço no interior do concreto, com a função de resistir aos esforços de tra-
ção e assim vencendo grandes vãos, pois o concreto tem alta resistência a 
compressão e baixa resistência a tração, por isso o uso do aço no concreto, 
para aumentar a resistência de tração, com a junção de todos os mate-
riais, o concreto resiste as forças solicitantes. Esse tipo de concreto é muito 
utili ado em fundaç es, pilares, vigas e lajes ESCO A E E HAR A, 
2018).  

igura  Concreto amado
 

onte  Mapa da obra 

 Concreto ombe vel igura  é um tipo de concreto industrial, 
que utili a materiais espec ficos para cada projeto. São materiais que vai 
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além dos materiais utilizados nos outros tipos de concreto. São utilizados 
bombas e mangotes, para o lançamento do concreto, que é feita sob pressão. 
Esse tipo de concreto é utilizado em grandes obras, diminuindo a mão de 
obra na hora da concretagem CASA E CO S O, .

igura  Concreto bombe vel
 

onte  Ricami  

 Concreto protendido igura  é parecido com o concreto armado, 
porém o aço que é utilizado recebe uma aplicação de tensões de compres-
são nas regiões tracionadas, por um carregamento externo. Com o processo 
realizado anteriormente as tensões de tração são praticamente anuladas. São 
bastante utili ados em obras de pontes, edif cios, entre outros tipos de edifi-
caç es SH, . 

igura  concreto protendido
 

onte  Ecivil 

 
 Concreto Magro igura  é um tipo de concreto, que não tem fun-
ção estrutural, utilizando poucos materiais para a sua execução, dispensando 
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equipamentos industriais. Esse tipo de concreto é utilizado para o enchimen-
to de contra piso e para a regulari ação de superf cies E C , . 

igura  Concreto magro
 

onte  echne 

 Concreto leve igura  é um de concreto, que utili a agregados 
com uma massa especifica, mais leve que dois terços da densidade do con-
creto. Devido a utilização do material leve, reduz o custo na hora da execu-
ção, sendo assim diminuindo o peso da estrutura, esse tipo de concreto tem 
a finalidade de diminuir a massa especifica, porém, mantendo a resist ncia. 

 muito usado na composição de blocos de concreto, peças pré moldadas e 
para corrigir superf cies A E , .

igura  Concreto leve
 

onte  sopor alinhos 

 Concreto celular igura  é um método, parecido com o concreto 
convencional, porém a sua massa especifica é mais leve, em torno de  g
m  a  g m . tili a se na sua composição um aditivo especial, parecido 
com espuma. Esse tipo de concreto é muito utilizado em paredes, divisórias 
e nivelamento de superf cies A E , .
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igura  Concreto celular

 

onte  AEC E  

 Concreto E trusado igura  é um tipo de concreto, que possui um 
teor de argamassa, maior que os demais tipos de concreto. Normalmente o 
concreto é  traçado  na central, ao chegar no canteiro, recebe a quantidade 
de gua necess ria, para atingir as especificaç es do projeto.  usado para a 
construção de meio  fio POR A  O CO CRE O, .

igura  Concreto e trusado
 

onte  SoulMi  

 Concreto Auto Adens vel igura  possui um slump elevado, sua 
principal característica é ocupar todos os vazios, devido ao seu peso próprio, 
sem a intervenção de uide . tili am se os mesmos materiais do concreto 
convencional, porem a proporção de cada componente é diferente dos de-
mais concretos, como por exemplo: o maior consumo de agregado miúdo 
e um maior consumo de cimento. N sua execução, são aplicados aditivos 
perplatificantes a base de éter policarbo ilatos, possibilitando uma maior tra-
balhabilidade e reduzindo a mão de obra. São utilizados em grandes constru-
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ções (USP, 2018).

igura  Concreto auto adens vel
 

onte  Pontual Engenharia 

 Concreto para tili ação em Pavimentos ndustriais igura  
possui uma resistência a compressão maio que 20 Mpa e com consumo 
m nimo de  g m , seu tempo de pega é compat vel para fa er o acaba-
mento superficial, por possuir um elevado grau de teor de argamassa. Para 
ter bons resultados, após a execução desse tipo de concreto, é necessário 
que tenha uma sub base, compactada e resistente SO M , . 

igura  Concreto para tili ação em Pavimentos ndustriais
 

onte  Rhino Pisos 

 Concreto Colorido igura  é um tipo de concreto, que tem 
uma coloração diferente dos outros concretos, pois recebe pigmentos em 
sua composição, trazendo benefícios visuais na sua aplicação, reduzindo 
a manutenção de pintura. São utilizados em estruturas aparentes, como: 
fachadas, paredes e entres outros tipos de elementos que compõe uma edi-
ficação AEC E , .
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igura  Concreto Colorido
 

onte  ocadora Equiloc 

3. CONCRETO SUSTENTÁVEL 

O concreto é formado por alguns materiais que são extraídos da natu-
reza, como os agregados miúdos (areia), agregado graúdo (brita) e a 

água, gerando um impacto ambiental no meio ambiente.  
 O concreto sustent vel utili ando materiais, que seria descartado 
de forma irregular no meio ambiente, como areia de fundição (derivado de 
minerais, utilizado para moldagem de peças metálicas) e escoria de aciaria 
(resíduo industrial, derivado da fabricação do aço). Esses produtos juntos 
podem substituir materiais, que são e tra dos da nature a. A areia de fun-
dição pode substituir em até  a areia natural, diminuindo o impacto 
ambiental gerado na sua extração e a escória de aciaria, pode substituir em 
até  a brita, e tra da da nature a. 
 A grande vantagem para o meio ambiente, é que não ir  acontecer 
o descarte irregular desses resíduos industriais, sendo assim não gerando 
contaminação do solo e até mesmo das guas superficiais e subterrâneas. 
Utilizando esses resíduos na composição do concreto, irá diminuir e eco-
nomizar recursos naturais.
 O método construtivo concreto é conhecido pelo uso para fins es-
truturais.  o concreto sustent vel, foi desenvolvido para ser utili ado na 
fabricação de peças para pavimentação, na regularização de superfícies, 
não foi desenvolvido para o uso de fins estruturais COPRE, .
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4. IMPACTOS AMBIENTAIS E SOLUÇÕES

Com o aumento da população, o uso do concreto aumentou, por ser 
o material mais utilizado na construção civil, por ter uma alta resis-

tência e grande durabilidade, porém um componente da sua composição 
conhecido como  cimento produ  CO , agravando o aquecimento global.
O concreto tra  in meros problemas para o meio ambiente, como a absor-
ção dos raios solares que alimenta a vegetação e por ser um material pouco 
perme vel, dificulta no escoamento da gua, ocasionando enchentes nas 
grandes e pequenas cidades.
 As ind strias produ em grandes toneladas de res duos industriais, 
que na maioria das vezes são descartadas de forma irregular, ocasionando 
impactos ambientais. Os res duos industriais podem ser descartados de 
forma regular, em aterros que atende a legislação, porem o descarte de 
forma regular, tem um custo elevado, cerca de 230 reais por tonelada. 
Portanto, a utilização dos resíduos industriais, é viável para a produção de 
concreto, reduzindo os impactos ambientais, pois alguns resíduos como: 
areia de fundição e escoria de aciaria, substitui as matérias primas, que 
compõe a composição do concreto, sendo assim diminui os impactos am-
bientais, que o concreto ocasiona S E E, .

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção civil teve um crescimento surpreendente no seu desenvol-
vimento de materiais e métodos construtivos. O concreto é o principal 

método desse novo desenvolvimento da construção civil.  um método, 
onde se utiliza materiais e matérias primas bem resistente e com grande 
durabilidade, por isso é o método construtivo mais utilizado na construção 
civil.
 O concreto possui caracter sticas bem vantajosas, quanto a sua uti-
lização, por ser um material maleável e facilmente moldável, antes do seu 
endurecimento. ambém possui grande resist ncia e pode suportar gran-
des cargas. Esse método construtivo pode ser utilizado em diversas áreas 
da construção civil, por isso é indispensável na construção civil.
 No atual século, um material sustentável, tem a grande chance de 
ser bem reconhecido, requisitado e patenteado, pois falam muito em sus-
tentabilidade e impacto ambiental, com isso é necessário buscar métodos 
sustentáveis, para ser aplicado e usado na construção civil. 
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 O conte do, estudos e pesquisas desenvolvidas nesse artigo, tra  
uma grande inovação na composição do concreto, utilizando resíduos in-
dustriais, que seriam descartados de forma irregular, gerando impactos 
ambientais. Os res duos utili ados são  areia de fundição, que substitui 

 da areia natural e escoria de aciaria que substitui  da brita.
 Contudo, o concreto sustentável, utilizando areia de fundição e es-
coria de aciaria, merece um grande investimento, por proporcionar menos 
impactos ambientais e aumentar a sustentabilidade no mundo, melhorando 
a qualidade de vida, por ser menos um material poluente existente no mun-
do.
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CAPÍTULO VII

 NR 33 ESPAÇO CONFINADO: ANÁLISE DA 
APLICAÇÃO NA INDÚSTRIA DA MINERAÇÃO

Camila dos Santos de Oliveira Soares
Valesca Silva de Araújo  

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

Devido ao elevado número de acidentes do trabalho que aconteciam em 
espaços confinados, o rasil ap s  decidiu criar a R  orma 

Regulamentadora para a adequação de procedimentos nesses espaços. Até 
que em  de de embro de  foi criada a Portaria M E n.  ,  rela-
tando a norma regulamentadora R  com peso de lei. Sua utili ação requer 
também outras normas como apoio, e emplo a ser citado serão as R s 
para auxílio nas medidas preventivas. Este artigo abordou a utilização desta 
norma regulamentadora nas atividades e processos industriais na mineração, 
analisando quanto aos procedimentos determinados por lei estão sendo rea-
li ados na preservação a sa de e a integridade f sica dos empregados. Ap s 
as an lises e verificação dos locais identificados conclui se que, a orma 
Regulamentadora foi atendida parcialmente pela empresa, sendo necess rio 
promover treinamentos constantes com os empregados para conscientizá-
-los sobre a importância do uso adequado dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), Equipamento de Proteção Coletiva (EPC), capacitação dos 
envolvidos, e melhorias nos procedimentos da empresa demostrando os ris-
cos das áreas, tais como: incêndios, explosões de poeiras, enriquecimento ou 
falta de oxigênio
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1. INTRODUÇÃO

A atividade mineradora é uma das mais remotas e clássicas atividades 
econômicas predominantes no Brasil. Está essencialmente ligada às ati-

vidades derivadas do século passado RAM, .
 o século  ao , se desenvolveu com o ciclo do ouro, as pri-
meiras siderurgias que apareceram foram nos estados de Minas Gerais e São 
Paulo. o século  com o advento do per odo industrial e a segunda guerra 
mundial, e istiu a dilatação e diversificação da ind stria e da produção de 
minério para uso interno quanto para a e portação RAM, .
 A rea mineral é um setor industrial de base que prove matéria prima 
para in meras formas de consumo para a população RAM, . 
Em 1942 sucedeu nas regiões minerais o método de lavra (ação de extrair 
minerais e pedras preciosas  de hematitas na mina de Cau  em tabira  Mi-
nas erais, da companhia vale do Rio oce, atualmente A E. O e emplo 
de incorporação da época de extração de minerais acontece na mina de Si-
der polis, ela C Sider rgica acional CS  EP, .
  A ascensão e evolução do setor de mineração desde o século passado 
trouxe estatísticas negativas: Elevado número de acidentes no setor mine-
ral, que ultrapassam em até tr s ve es a média nacional. A fundação orge 

uprat e igueiredo, averiguou que, entre  e  o indicador médio 
de acidentes no rasil foi de , .  o ndice médio de acidentes do setor 
mineral em Minas gerais foi de ,  e se refere a tr s ve es mais que a 
média nacional. Minas gerais e Pará são os estados onde mais os trabalha-
dores podem sofrer acidentes devido a ser a principal região mineradora do 
pa s RAS  E A O, .

1.1 OBJETIVO DO ESTUDO

Este artigo tem como intuito determinar premissas mínimas para consta-
tação de espaços confinados, sua detecção e controle dos riscos identifi-

cados, de forma a garantir saúde e segurança dos trabalhadores em uma área 
industrial do segmento de mineração SO ERA, .
 Acidentes de trabalho ocasionam quest es de sa de p blica ao re-
dor do mundo por haver potencial incapacitante que compromete jovens em 
idade laborativa e gera consequ ncias sociais e econ micas SO ERA, 
2012).
 a Portaria n   assinada em  de de embro de , pelo Mi-
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nistro do rabalho ui  Marinho, se aprova a orma Regulamentadora  
 Segurança e Sa de nos rabalhos em Espaços Confinados. O que consiste 

na R  é de obrigatoriedade dos empregadores que possuem em todos os 
tipos de empresas, locais que se caracteri am como locais confinados SO -

ERA, .
 Segundo a ei .  do M  a mesma disp e que

Os empregados de toda e qualquer empresa, que estejam e -
postos a agentes agressivos e/ou riscos de acidentes, em suas 
atividades laborais diárias, deverão receber orientação detalha-
da de quais riscos estão expostos, e as medidas que deverão 
toma para evitar acidentes M E, .

 odos os empregados devem receber informaç es sobre os riscos 
desses espaços, e deverão ser tomadas medidas contra entrada acidental, ou 
acesso por pessoal despreparado (NUNES, 2011).
 A pesquisa, reconhecimento e sinali ação, investigam os riscos 
e istentes no empreendimento onde se encontram os espaços SO ERA, 
2012).
 Os trabalhos em locais confinado locali am se no Porto de tagua  
que possui grande maturidade para movimentação de granéis e cargas em 
geral, devido ao parque sider rgico locali ado no sul do Rio de aneiro com 
ligação entre modais rodovi rios e ferrovi rios POR OS R O, .
 A implantação do porto de tagua  na data de  foi essencial para 
a grande a das aplicaç es financeiras envolvidas no pa s, porém o porto veio 
a ser instituído somente em maio de 1982, iniciando suas atividades com a 
descarga de carvão e alumina, sob supervisão de ocas do Rio de aneiro 
O MOR , .

 A rea portu ria de tagua  denota cerca de de  milh es de metros 
quadrados de extensão e acessos aquaviários para acolhimento de navios de 
grande porte, e situa se numa região geoecon mica, respons vel por  do 
P  brasileiro. etém recursos para se transformar no maior porto da Amé-
rica latina e concede a investidores grandes oportunidades de negócio, com 
possibilidades de retorno O MOR , .
 O porto de tagua  é um grande gerador social e econ mico para o 
Estado do Rio de aneiro com re e o na oferta de empregos e a qualidade de 
vida da região O MOR , .
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2. REVISÃO DE LITERATURA

Como definição temos  qualquer ambiente que possua entrada e sa da res-
trita e ventilação natural precária ou inexistente e que poderá concen-

trar substâncias t icas, in am veis e que tenha um ambiente deficiente de 
oxigênio para a permanência interrupta de um empregado (NUNES, 2011).
 Os predominantes motivos para ingresso e serviço de empregados 
nesses espaços, enumera atividades como: Limpeza, manutenção, consertos, 
inspeção, construção, entre outros (NUNES, 2011).
A definição segundo a orma Regulamentadora

Espaço confinado é qualquer rea ou ambiente não projetado 
para ocupação humana contínua, que possua meios limitados 
de entrada e sa da, cuja ventilação e istente é insuficiente para 
remover contaminantes ou onde possa e istir a defici ncia ou 
enriquecimento de o ig nio M E, .

 Os espaços podem ser catalogados segundo aos riscos que estes pro-
porcionam aos empregados:
 Os espaços que na ocasião apresentarem atmosfera P S mediata-
mente Perigosa a ida e a Sa de , podem ter como peculiaridade  a aus ncia 
de o ig nio, risco de e plos es ou serem t icos, os mesmos são classifica-
dos como Espaços Classe A
 Os espaços que não apresentam riscos de atmosfera P S, mas con-
centram riscos de lesões e doenças de trabalho, porém necessitando também 
de procedimentos de resgate e utilização de EPIs, são designados como Es-
paços Classe B.
 Os espaços, onde os riscos de acidentes são despre veis, uma ve  
que o procedimento de trabalho é de forma simples são classificados como 
Espaços Classe C. SO ERA   apud. nstituto acional para Segu-
rança e Sa de Ocupacional  OSH, .
 Para a execução de atividades nesses espaços é importante entender 
que os mesmos normalmente possuem o hábito de permanecerem fechados 
por extensos períodos de tempo e, esporadicamente, necessitam ser acessa-
dos em momento oportuno por profissionais para a efetuação de um trabalho 
espec fico como inspeção, limpe a, manutenção ou resgate, podendo e por 
o empregado a riscos de acidentes ou até mesmo bito A EO , .
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2.1 RISCOS DOS LOCAIS CONFINADOS

odos os empregados necessitam ser instruídos dos riscos nos locais ca-
racterizados, e devem ser tomadas providências contra acesso acidental, 

ou acesso por indivíduos sem autorização (NUNES, 2011).
 Os riscos podem ser divididos em gerais e espec ficos

Gerais:

 ueda
 E plosão
 Soterramento
 Afogamento
 Aprisionamento
 Choque elétrico
 nto icação por part culas de substâncias qu micas

• Infecções por agentes biológicos.

c fico

 nsufici ncia de o ig nio
 Atmosferas t icas
 onte de energia elétrica
 onte de energia mecânica
 nc ndio

• Explosão.

 Existem inúmeros fatores que colaboram para a carência de oxigê-
nio nos espaços caracteri ados como confinados. Algumas reaç es qu mi-
cas podem absorver o oxigênio, entre elas estão: fermentação ou oxidação 
de tubulações, abertura de chama acetilênica, gases inertes como argônio e 
nitrogênio, além de superfícies porosas, como carvão ativado, que também 
possui a propriedade de absorver o o ig nio RE ERO  POSSE-

O  SP E , . 
 A insufici ncia de o ig nio é a maior causa de bitos nesses espaços, 
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pois não há detecção visual e a situação é tão brusca que a vítima não reage 
em tempo h bil CAMPOS, . 
 São considerados as seguintes porcentagens para um ambiente con-
finado  Atmosfera contendo menos de ,  de o ig nio em volume, po-
bre de O O e atmosfera rica em o ig nio contendo mais de  de 
O O em volume A  R .  .
 Condição imediatamente perigosa  vida ou  sa de P S  ual-
quer condição que cause uma ameaça imediata à vida ou que possa causar 
efeitos adversos irrevers veis  sa de ou que interfira com a habilidade dos 
indiv duos para escapar de um espaço confinado sem ajuda. P S  tam-
bém é conhecido como H  mmediatel  dangerous to health and life 
A  R .  .

2.2 REQUISITOS DE ENTRADA

Havendo a necessidade de reali ação de entrada aos locais confinados, 
deve ser confeccionado documento característico que viabilize a pes-

quisa e apuração das condições do ambiente, bem como metodologias adi-
cionais para atestar a segurança dos empregados E O, .
 A PERM SS O E E RA A E RA A HO  PE  é o docu-
mento exigido por lei para controle da entrada aos espaços.
 O documento deve ser implementado pelo S PER SOR E E -

RA A e a todo instante acompanhado por um A. odos os empre-
gados que exercem atividades nesses espaços carecem impreterivelmente, 
passar por treinamento espec fico que propicie an lise e identificação com 
clare a dos riscos que poderão ser encontrados em um ambiente confinado. 
Este treinamento deve ser reali ado por empresa ou profissional habilitado, 
e os empregados necessitam também passar por e ames médicos espec fi-
cos, determinados por lei para a execução de atividades nestes locais.
 Entretanto, para a realização de tarefas seguras, deve-se promover:
 reinamento aos empregados
 nspeção do local
 E ames médicos
 Permissão de entrada  PE
 Sinali ação isolamento de rea
 Equipamento para medição de gases e vapores t icos e in am veis

• Equipamento de ventilação
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• Equipamento de proteção individual
 Equipamento de comunicação e iluminação

• Equipamento de resgate.

 O empregador é obrigado a garantir uma gestão de segurança orga-
nizada e minuciosa com todas as medidas para a execução segura de ativi-
dades abrangendo locais confinados, as mesmas podem ser descritas como 
segue a tabela 1:

abela  Procedimentos para estão de Segurança em Espaços Confinados                                     

onte  Campos 

 O conjunto de medidas para esta gestão deve ser planejada, pro-
gramada, implementada e avaliada, acrescentando técnicas de prevenção, 
administrativas, pessoais e de capacitação para os trabalhos nestes locais 
M E, .

2.2.1 TREINAMENTO

Para os empregados que necessitam exercer atividades nesses espaços 
deverão ser preparados através de curso obrigatório e carga horária 

necess ria ao que se pede a norma regulamentadora R .  proibida a 
atuação do empregado nessas atividades que não tenham participado da 
capacitação exigida. 
 Com isso, deverá ser fornecido os seguintes treinamentos com os 
empregados:
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 Antes que o empregado tenha suas obrigaç es definidas  
 Antes que ocorra uma mudança nas suas obrigaç es estabelecidas  
 uando houver alteraç es nas operaç es em espaços confinados que re-

presentem um risco sobre o qual um empregado não tenha sido antecipada-
mente treinado  
• Sempre que o empregador tiver uma razão para acreditar que existem des-
vios nos procedimentos de entrada nos espaços confinados ou que os conhe-
cimentos dos empregados sejam insuficientes SO ERA, .
 o certificado dever  conter o nome do empregado, as assinaturas 
dos instrutores e as datas de treinamento e sempre que necessário revisar 
esses treinamentos em caso de novos procedimentos RAS , .
 Supervisores de Entrada devem receber capacitação espec fica, com 
carga horária mínima de quarenta horas para a capacitação inicial.
 rabalhadores autori ados e igias deve ter carga hor ria m nima de 
dezesseis horas para a capacitação inicial e ser realizada dentro do horário 
de trabalho. odos os trabalhadores autori ados, igias e Supervisores de 
Entrada devem receber capacitação periódica a cada doze meses, com carga 
hor ria m nima de oito horas RAS , .

2.2.2 EQUIPAMENTOS PARA MEDIÇÃO

Segundo a R , , os equipamentos deverão estar acess veis, 
aos empregados, testificando seu funcionamento correto e sem custo 

para a sua utilização adequada.

• Equipamento de monitoramento da atmosfera e sondagem inicial deverão 
ser verificados antes do uso e estarem adequados para locais com potencial 
de explosão.
• Deverão possuir proteção contra interferências eletromagnéticas e radio-
frequ ncia, assim como aqueles que estiverem em reas classificadas.
 Aparelhos de ventilação mecânica para insu ação ou e austão de ar de-

vem ser inseridos nos espaços com potencial explosivo, e os mesmos serem 
os adequados para tal atmosfera, bem como os ventiladores que se localiza-
rem no e terior do local confinado.
 Comunicadores certificados para rea e plosiva.
 A proteção individual e aparelho para movimentação de pessoas deverão 

ser os adequados para área explosiva. 
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 A luminação dever  ser a apropriada para reas e plosivas.

2.2.3 PERMISSÃO DE ENTRADA EM ESPAÇOS CONFINADOS

De acordo com a norma regulamentadora R , item . . , é proibido 
o acesso e desempenho de qualquer serviço nos espaços sem a efetu-

ação de uma PERM SS O E E RA A E RA A HO  PE , pois 
o mesmo é um documento com rastreabilidade, no qual consta a condição 
do local, evidenciando as orientações e controles periódicos das situações 
de trabalho, bem como a proibição de trabalho de forma individual e que 
os empregados atuem de forma segura nesses ambientes RAS , .
 O preenchimento da permissão de entrada é reali ado em tr s vias 
(supervisor/autorizados/vigias), com o arquivamento sendo de cinco anos e 
a mesma s  é valida para um serviço em andamento RAS , .

2.2.4 TRABALHADORES AUTORIZADOS E SUAS OBRIGAÇÕES

Na necessidade da e ecução de atividades em confinamento, a empresa 
poderá designar pessoal responsável para o cumprimento da norma. 

Para a realização das atividades, há condutas que são implementadas para 
o sucesso da execução dos serviços e para a preservação da vida do empre-
gado. As indicaç es nominais devem ser feitas por escrito, assinadas pelos 
empregados, validadas pela empresa e arquivadas com as demais documen-
tações de segurança.

Supervisores de entrada

 Emitir a PE  antes dos serviços
 Reali ar testes e confer ncia de aparelhagem e documentos
 arantir acionamento e equipe de salvamento quando necess rio
 Paralisar acesso e atividades de acordo com a necessidade
 Encerrar a PE  ao fim das atividades

• Delegar transferência de responsabilidade aos vigias em caso de trocas de 
turno.
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Vigias

 Reali ar contagem frequente do n mero de empregados no espaço
• Se posicionar na entrada do espaço e manter comunicação direta com os 
empregados em seu interior
 Acionar serviço de emerg ncia
 Operar equipamento de movimentação de pessoas
 Ordenar sa da imediata ao detectar risco grave e iminente no local con-

finado.
 Atividades de monitoração dentro e fora do espaço determinam se 
há segurança para os trabalhadores permanecerem no interior do espaço. 
Deve-se ordenar aos trabalhadores o abandono imediato do espaço sob 
quaisquer das seguintes condições: a) se o vigia detectar uma condição de 
perigo  b  se o vigia detectar uma situação e terna ao espaço que possa 
causar perigo aos trabalhadores  c  se o vigia não puder desempenhar efe-
tivamente e de forma segura todos os seus deveres RAS , .

Trabalhadores autorizados

• Compreender medidas de segurança, sobre tudo, sinais de alertas e con-
sequ ncias da e posição
 Manuseio e uso correto dos equipamentos  

• Utilizem de forma correta os equipamentos para comunicação direta com 
o vigia.

2.2.5 APARELHOS PARA MEDIÇÕES, ENTRADA E RESGATE

O estabelecimento necessita garantir que os aparelhos sejam oferecidos 
de forma gratuita, realizando todos os procedimentos necessários para 

que se mantenham em perfeito estado de funcionamento, e que os empre-
gados possam utilizar de maneira correta e segura. São eles:

Aparelho para teste e monitoramento gases  
entilação e austão insu amento de ar  

R dios de comunicação
Equipamento de proteção individual
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•Lanternas à prova de explosão
Aparelho de resgate e salvamento, bem como pessoas treinadas para esta 

situação.

 A empresa deve ideali ar e planejar métodos de resgate e salva-
mento apropriados relatando possíveis cenários de acidentes. Deve-se uti-
lizar de metodologia de comunicação e iluminação de emergência, buscan-
do soluções para transporte de pessoas em decorrência de possibilidade de 
acidentes em locais confinados.  primordial a reali ação de treinamento 
simulado, e a equipe de resgate deverá estar em perfeito estado físico e 
mental para a reali ação da pr tica RAS , .
 e acordo com a orma rasileira R , os sistemas de 
salvamento deverão atender aos seguintes critérios: 
• Contribuir com a remoção de pessoas do espaço, sem que o resgate preci-
se adentrar no interior do mesmo, podem ser utilizados equipamentos para 
a movimentação individual de pessoas, desde que preserve a vítima e os 
cuidados de primeiros socorros  
 O acesso de pessoal de salvamento s  ser  concedido, depois da reali a-

ção de testes e procedimentos de segurança.
  Ao lidar com metodologia de ventilação forçada, est  deve ser mensura-

da de forma a atender os empregados e toda a equipe de resgate  
 odos os grupos de trabalho que e ercem atividades em locais confinados 

devem possuir estojos de emergência. 

3.METODOLOGIA 

O estudo ocorreu em tr s setores de uma unidade de beneficiamento de 
minério de ferro, com destaque na importação e exportação de granéis, 

situado na região do Rio de aneiro  Porto de tagua , que por legislação 
j  mencionada se adequam no que di  respeito ambientes confinados. As 
fases sistêmicas foram:

• Efetuar análise de atendimento dos equipamentos de acordo com a legis-
lação R 
 nspecionar ambientes de trabalho para a verificação de não conformida-

des utili ando se de chec list A E O A  
 Emprego de chec list produ ido conforme definição da R  
 magens fotogr ficas para averiguação ap s aplicação do chec list  
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• Constatação dos dados obtidos. 

 A seguir, caracter sticas dos ocais Confinados classificados como 
1, 2 e 3.

 Espaço   Equipamento para retomar e empilhar minério de ferro 
igura , possui em suas vigas estruturais e giro do equipamento janelas 

de visitas para entrada e saída de funcionários em caso de reparos, inspe-
ções e manutenções mecânicas.
Possui local de entrada e sa da igura , com dimens es de , m de 
altura e , m de largura, fundo com nervuras na passagem interna e am-
biente circular, montada no ano de 2005.

igura   Empilhadeira e Retomadora                             

onte  Arquivo pessoal                                 

igura  ocal de entrada e sa da

onte  Arquivo pessoal 

 Espaço   iga estrutural do equipamento de descarga de miné-
rio  irador de ag es igura , com janelas de visitas para entrada de 
empregados em caso de reparos, inspeções e manutenções mecânicas.
Possui local de entrada e sa da igura , necessitando apoio de passare-
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las de andaime, dimens es de entrada , m de altura e , m de largura, 
fundo com nervuras na passagem interna e ambiente retangular com apro-
ximadamente 10m de extensão, reformada no ano de 2016.
                         

igura  irador de ag es                                   

onte  Arquivo pessoal 

igura  ocal de entrada e sa da

onte  Arquivo pessoal 

 Espaço   Estrutura para transfer ncia de minério entre correias 
igura , possui tr s acessos de entrada e sa da, a primeira entrada com 

dimensões de 2,00m de largura e 0,90m de altura, parcialmente fechada 
para transferência de granéis, abertura nas laterais com 0,60m de largura e 
, m de altura, apresentando , m de altura igura  necessitando de 

andaimes para manutenções nas paredes internas da estrutura
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igura  Casa de transfer ncia de material Shunts                

onte  Arquivo pessoal 

igura  ocal de entrada e sa da

onte  Arquivo pessoal 
                                                                                                      
4. RESULTADOS

No gr fico  podemos demonstrar o resultado da efetuação do chec -
-list nos espaços analisados, total de setenta e quatro itens avaliados 

de acordo com a R .  
Em relação ao espaço 3, houve um total de cinquenta e seis itens que não 
atenderam a norma. 
 No entanto os espaços 2 e 3, foram os que não alcançaram os maio-
res índices de atendimento a legislação, sendo o espaço 3 não caracteriza-
do como confinado pelo empreendimento. 
 O Espaço  totali a cinco itens negativos, e o espaço  possui ape-
nas três itens em não conformidade.
 O chec list se dividiu em seis partes para reali ação da confer n-
cia:
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 Medidas écnicas de Prevenção, Medidas Administrativas, Medi-
das Pessoais, Capacitação para rabalhos em Espaços Confinados, Emer-
g ncia e Salvamento, e isposiç es erais A E O A .

r fico  evantamento das conformidades com a R

 

onte  Autor 

 A igura  revela os itens com maior criticidade e que apontaram 
as não conformidades dentre os tr s espaços  Medidas écnicas de Preven-
ção, Medidas Administrativas, e Medidas Pessoais.

igura  evantamento das conformidades com a R

 
onte  Autor 

4.1 SUGESTÕES DE MEDIDAS PREVENTIVAS

O documento utili ado como medida administrativa a A SE PRE-
M AR E R SCOS  APR colabora para a prevenção de aciden-

tes do trabalho, e concede uma visão ampliada e antevista do serviço em 
local confinado a ser e ecutado, possibilitando o reconhecimento dos ris-
cos de cada fase da atividade E O, . 
 Como medida técnica, deve ser nomeado pessoal capacitado de fa-
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zer acontecer o cumprimento da legislação, realizar colocação de placas 
demonstrativas de ambiente confinado, além disso, utili ar se de método 
que impeça acesso indevido ou não autorizado.
 Sendo mais uma medida administrativa, uma cópia da permissão 
de trabalho é entregue ao vigia e outra ao trabalhador autorizado. Com do-
cumento em mãos, o vigia fica locali ado no acesso do espaço controlando 
entrada e sa da de pessoas, bem como a contagem das mesmas. Os docu-
mentos referentes das atividades e os treinamentos reali ados ficam retidos 
por um per odo de cinco anos, mesmo que o acesso aos locais confinados 
não seja constante E O, .
 ma importante medida pessoal, é a emissão do ASO Atestado de 
Sa de Ocupacional  espec fico para funç es e atividades a serem reali a-
das em reas confinadas E O, .

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os empregados próprios e terceiros de empresas parceiras, que acessam 
esses espaços, necessitam tomar conhecimento quanto aos perigos 

aos quais estarão expostos, e receber orientações quanto aos riscos encon-
trados no ambiente de trabalho e seus efeitos isso foi apontado pelo gr fico 
na figura  como medidas de capacitação.
Os empregados que reali arão serviços nestas reas de risco, devem ter 
conhecimento total de todas as fases de sua atividade, tendo em vista que 
um ambiente confinado pode variar sua atmosfera no decorrer do dia de 
serviço.
 Acidentes podem ser evitados quando são reali ados de forma cor-
reta, embasada em uma APR da atividade, e em como reali ar capacitação 
de segurança necessária para neutralização/redução dos riscos envolvidos 
nas diversas tarefas que ocorrem no interior dos espaços.
 A empresa deve possuir adequada gestão dos procedimentos de se-
gurança que possa ser capa  de instruir de forma eficiente todo aquele que 
ir  se e por ao ambiente confinado, bem como capacitar quanto as avalia-
ç es e identificaç es que estes locais devem possuir, pois no que se refere 
ao espaço  a empresa não caracteri ou o mesmo como espaço confinado 
tendo em vista o grande numero de não conformidades encontradas.
 Importante e imprescindível a avaliação dos riscos que podem se 
combinar riscos intr nsecos dos locais confinados  riscos referentes aos 
serviços executados em seu interior), pois tal somatória potencializa os 
riscos e istentes na atmosfera do espaço confinado.
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CAPÍTULO VIII

PAVIMENTO PERMEÁVEL: CONCRETO POROSO  

Francisco Rafael de Sousa Lima
Messias Silva de Souza

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

Desde os primórdios da existência da humanidade o homem sempre vi-
veu em busca de melhores condições para a sua sobrevivência, bus-

cando circunstâncias que lhe fossem favoráveis para uma vida melhor e 
mais segura. Com a descoberta do fogo e a utilização da água na agricul-
tura, começou então um crescimento acelerado de povos e povoados. Até 
os tempos atuais, com os avanços das grandes cidades apareceram os inú-
meros problemas, no caso estudado nesse trabalho acadêmico, enchentes, 
alagamento e inundaç es. Através da impermeabili ação do solo nas reas 
urbanas e rurais, é possível interferir diretamente nas vazões máximas e 
m nimas, na quantidade e qualidade do escoamento superficial, resultando 
em aumento de enchentes urbanas e na degradação da qualidade das águas 
pluviais. As redes de drenagem urbanas que transferem a inundação de um 
ponto para o outro a jusante da bacia, resolvem parte do problema. O Esta-
do do Rio de aneiro, por sua ve , teve in meros munic pios atingidos por 
enchentes, en urradas ou inundaç es bruscas. A periferia por ser a parte 
mais pobre, e por serem pouco assistidas pelas autoridades acaba sofrendo 
mais com essas situações, são quase que devastadas pelas enchentes. Por 
vezes s o acesso as condições mínimas de saneamento básico é precário ou 
não e iste. al situação acarreta em grandes danos matérias e as ve es até 
mesmo de vidas.
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1. INTRODUÇÃO

O crescimento de vias urbanas impermeáveis vem tendo um amplo au-
mento, com isso vem gerando cada vez mais os desastres naturais com 

inundaç es urbana e se agravando a cada ano. Segundo a undação nstituto 
das guas do Munic pio do Rio de aneiro , s  ano de  j  ocor-
reu inúmeros alagamentos.
 Segundo ucci , apud S O, PA A  PA A, , a 
impermeabili ação de  do solo, provoca o dobro da escoadura aparente e 
que casos que atingem os limites, como locais, com  do lote, gera uma 
quantidade de escoação aparente oito vezes maior.
 A prefer ncia por pavimento perme vel foi uma escolha evidente 
como recurso perante o imprevisto de enchentes e interdições de vias ur-
banas, caracterizando situações agravadas causando obstrução de bueiros 
com res duos que são condu idos pelo escoamento superficial, ocasionando 
as permanências e a aglomeração de água em vias com pavimento drenante 
MO A, , apud S O, PA A  PA A, . 

 Segundo Mota  apud S O, PA A  PA A, ,  
gua infiltrada no solo contribui para formação e recarda de aqu feros sub-

terrâneos.
 Como pavimento perme vel é um dispositivo de infiltração no solo, 
onde o escoamento superficial é minimi ado através de sua permeabilidade, 
para dentro de reservat rio de pedras, por onde infiltrar através do solo, 
podendo atingir o lençol fre tico ou sofrer a evaporação R O AS  
S AHRE,  e apud AC O  et al, .
 Pesquisas estão sendo feitas em vários países, com interesse em criar 
novas técnicas do pavimento permeável, e avaliar seu comportamento e sua 
efici ncia e durabilidade, no rasil essa técnica ainda é pouco conhecida no 

 epartamento acional de nfraestrutura de ransportes.
Neste contexto, o trabalho vem com intuito de implementação e monitora-
mento de técnica de um pavimento perme vel de concreto drenante no Rio 
de aneiro.
 O interesse por esse tema veio de um problema cont nuo de enchen-
tes, inundações e alagamentos rotineiros que temos nas estações chuvosas, 
problemas enfrentados por v rios bairros da Cidade do Rio de aneiro e 
principalmente na favela de Acari, bairro escolhido para este estudo. Por 
causa de drenagens urbanas entupidas e outros locais que não possuem es-
gotamento, o pavimento permeável é uma das opções claras e sustentáveis 
para soluções desses problemas, podendo ser uma escoadura independente 
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ou complementar do escoamento urbana local. 
 Segundo E , no ano de , o rasil teve .  mu-
nic pios atingidos por enchentes ou inundaç es graduais ,  do total 
dos munic pios brasileiros  e  atingidos por en urradas ou inundaç es 
bruscas , . Com relação aos alagamentos, .  munic pios foram 
atingidos por alagamentos e afetados no período de 2009 a 2013. Esse nú-
mero equivale a ,  do total dos munic pios brasileiros, sendo que os 
munícipios com mais de 500 000 habitantes foram os mais atingidos, repre-
sentando ,  do total E, .
 Como objetivo geral, este artigo irá apontar soluções que possam 
combater os problemas de enchentes, alagamentos e inundações causados 
pelas fortes chuvas na Cidade do Rio de aneiro e em especial na favela de 
Acar , através de escoamento superficial em reas urbanas com pavimento 
perme vel igura . E como os objetivos espec ficos, determinar a impor-
tância da aplicação do pavimento perme vel  redu ir o escoamento super-
ficial e sua relevância para minimi ação dos impactos do desenvolvimento 
urbano, tal como as vantagens e desvantagens de sua utili ação  e comparar 
o uso do pavimento permeável aos pavimentos convencionais.

igura  avela de Acari durante a enchente de 

onte  ME O  Crédito  uana Rossi Arquivo Pessoal

 A presente pesquisa baseia se em uma revisão bibliogr fica onde 
ser  reali ado um levantamento de dados afim de estabelecer a utili ação 
do concreto perme vel como pavimento de vias urbanas, tão como sua efi-
cácia, vantagens e desvantagens. Para sua realização foram pesquisados ar-
tigos e revistas cient ficas publicadas entre  e . 
 Estudo veio mostrar a importância da utilização de concreto per-
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meável como auxilio ou único meio de drenagem dentro de um contexto 
de planejamento de vias urbanas, como opção de drenagem, dando abertura 
para implementação de avanços tecnológicos na área de pavimentos junto 
ao desenvolvimentos sustentável e urbano, podendo ser para auxiliar preci-
pitação da água da chuvas nas cidades evitando problemas de inundações e 
transbordos dos sistemas convencionais de escoadura urbana e reduzindo a 
sensação térmica aos arredores do pavimento.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 HISTÓRIA DO PAVIMENTO PERMEÁVEL

Devido as necessidades de avanços tecnológicos e em especial no cam-
po da Engenharia Civil especificamente na rea de pavimentação, por 

meio problemas enfrentados pelas populações da época, pensou-se em uma 
nova forma de pavimentos, precisava-se resolver as questões das drenagens 
nos grandes centros urbanos e nas reas de menor população. Através do pa-
vimento poroso é possível reduzir consideravelmente, conforme nos mostra 
a ilustração igura . 

igura  Pavimento Perme vel direcionando as guas das chuvas direto na rede de esgoto 
sanitário e águas pluviais.

onte  nfraestrutura rbana 

 O concreto perme vel foi desenvolvido na rança, nos anos 
1950:
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O concreto asf ltico da época, ligado ao e cesso de va ios, não 
teve sucesso em sua primeira experiência, já que não manteve 
as ligaç es das estruturas. Ap s vinte anos que pa ses como a 
pr pria rança, os Estados nidos, o apão e a Suécia, reto-
maram a pesquisar sobre esse tipo de material. Em virtude ao 
pós-guerra e ao aumento da população, as drenagens existen-
tes foram sobrecarregadas. Dessa forma, o pavimento serviu 
de apoio para melhorar o escoamento e, consequentemente, 
dar segurança e qualidade aos pavimentos OCCH ARO  

RAR , .

2.2 PAVIMENTOS PERMEÁVEIS ATRAVÉS DO CONCRETO PO-
ROSO

Pavimentos porosos são aqueles que tem espaços vagos igura  em 
seu sistema por onde a gua pode uir, podendo penetrar no solo ou ser 

condu ida ao longo de sistema au iliar de escoadura ER SO , .
igura  Concreto Poroso

onte  nfraestrutura rbana 

 Este tipo de pavimento redu  a quantidade de gua referente a de u-
ência aparente e, em consequência, reduz solicitação do sistema de esgota-
mento urbano e a viabilidade de cheias/alagamentos. Como efeitos comple-
mentares, tem se a melhora da qualidade de gua infiltrada por levar menor 
volume de impure a difusa e a colaboração para a recarga ER SO , 
2005).
 O trabalho sobre pavimento perme veis, especificamente, o concre-
to poroso, tem por objetivo apontar soluções para esse problema, porém du-
rante o estudo, houve a necessidade de abordar a sustentabilidade, assunto 
de extrema relevância. Nem tudo que é drenado pelo pavimento é apenas 
a precipitação, na infiltração do pavimento ter  res duos de combust veis 



144
C

O
N

ST
R

U
Ç

Ã
O

 C
IV

IL
: E

N
G

EN
H

A
R

IA
 E

 IN
O

VA
Ç

Ã
O

de veículos, lixos, óleos, etc. Sendo construído um reservatório para água 
drenada pelo pavimento, e deste para um ponto de saída ou captação, ou 
simplesmente armazenada nas camadas inferiores, base e sub-base, até ser 
conduzida ao lençol freático por meio do subleito, seguindo para o sistema 
de drenagem da cidade.
 Como lembra erguson .

O concreto perme vel, visto como concreto poroso ou Porous 
Concrete POC , é um tipo singular de concreto destinado, na 
grande maioria das vezes, em pavimentação de rodovias/estra-
das, estacionamentos e jardins, possui uma mistura em cimen-
to Portland e outros materiais de graduação aberta, agregado 
gra do e etc., e que, quase não possui fino, aditivos e gua. 

ER SO , .

 A forma correta de avaliar o desempenho de um pavimento perme -
vel e garantir que ele ir  contribuir com a diminuição da escoadura superfi-
cial de água, problema típico de áreas impermeáveis, é medindo a velocida-
de de infiltração de um volume conhecido de gua, ou seja, determinando se 
o seu coeficiente de permeabilidade que indica a velocidade de penetração 
de gua no solo, referida em m s PERE RA  AR OSA, .

2.3 CONCRETO POROSO

Define se como concreto poroso, concreto perme vel ou concreto dre-
nante o material que possui de  a  de ndice de va ios na 

sua estrutura, usando pouca ou nenhuma quantidade de agregados miúdos 
areia . Este valor pode modificar dependendo da resist ncia ou infiltração 

necess ria, variando até  ER SO , .
 Normalmente o concreto permeável possui uma resistência menor 
do que a dos concretos convencionais, devido à sua elevada porosidade. 

odavia, devido ao recente aumento do interesse das pesquisas sobre esse 
material, já se tem o conhecimento de que ele pode apresentar bons de-
sempenhos e durabilidade em revestimento de pavimentação em áreas de 
veículos leves, o que, juntamente com a sua capacidade drenante, auxilia na 
diminuição da impermeabili ação do solo nas cidades AM , .
 Segundo Ara jo et al. , o uso de pavimentos perme veis eli-
mina a necessidade das caixas de captação e tubos de condução de água, 
pois o dispositivo praticamente não gera escoamento. Além dos custos de 
implantação dos pavimentos permeáveis existe o custo de manutenção que 



C
A

PÍ
TU

LO
 V

II
I -

 P
AV

IM
EN

TO
 P

ER
M

EÁ
V

EL
: C

O
N

C
R

ET
O

 P
O

R
O

SO

145

consiste na limpeza dos poros dos pavimentos (concreto poroso) com jatos 
de água e máquinas de aspiração de sedimentos e poeiras. 
Com os dados apresentados no quadro 1, é possível perceber as principais 
distinções entre o concreto convencional e o concreto poroso. No concreto 
convencional nota-se uma alta resistência, já no concreto poroso, por ser 
diretamente preparado para que ocorra um escoamento mais rapidamente, 
podemos verificar uma menor resist ncia devido essa passagem da gua.

Quadro 1: Comparativo entre concreto convencional e concreto drenante

onte  Adaptado de Monteiro 

2.4 ÍNDICE DE VAZIOS

O índice de vazios e a absorção de água (tabela 1) foram determinados de 
acordo com o Ensaio especificado pela R  .

abela  Resultados do ensaio de determinação da absorção de gua por imersão e ndice 
de vazios.

onte  Adaptado de Monteiro 

2.5 DOSAGEM DO CONCRETO POROSO

As propriedades do concreto poroso dependem da granulometria, 
quantidade de cimento, relação água/cimento e quantidade de vazios 

A A E O, HE AR  e M O , .
 A escolha granulométrica dos agregados é um dos fatores que in-
terferem nas propriedades, pois tem total in uencia na resist ncia e a per-



146
C

O
N

ST
R

U
Ç

Ã
O

 C
IV

IL
: E

N
G

EN
H

A
R

IA
 E

 IN
O

VA
Ç

Ã
O

meabilidade, que são propriedades importantes para o bom desempenho do 
concreto poroso MEH A e MO E RO, 
 Segundo Mehta  Monteiro  Cada uma das fases é de na-
ture a multif sica. oda part cula de agregado pode conter v rios minerais, 
além de microfissuras e va ios. Analogamente, tanto a matri  da pasta como 
a zona de transição contêm geralmente uma distribuição heterogênea, de 
diferentes tipos e quantidades de fases s lidas, poros e microfissuras, acres-
centando se ainda o fato de estarem sujeitas a modificaç es com o tempo, 
umidade ambiente e temperatura, o que torna o concreto, diferentemente 
de outros materiais de engenharia, um material com características parcial-
mente intrínsecas ao material”.

3. MATERIAIS

3.1 AGREGADOS

O agregado é a principal responsável pela massa unitária, módulo de 
elasticidade e estabilidade dimensional do concreto MEH A  MO -

E RO, . 
 esta forma o agregado é a principal in u ncia nas propriedades do 
concreto, pela composição química e mineralógica, ou seja, a densidade e a 
resist ncia do agregado MEH A  MO E RO, 
 Sendo assim, em geral, a granulometria do agregado é inversamente 
proporcional a resistência a compressão do concreto, pós para agregados 
com maior diâmetro característico, ocorre a exsudação interna, enfraque-
cendo sua ligação com a pasta MO E RO, .
 A massa espec fica do agregado gra do in ui diretamente na massa 
especifica do concreto, sendo também diretamente proporcional  resist n-
cia do concreto, isto é, quanto maior a porosidade (índice de vazios) do 
agregado, menor será sua resistência tornando-se o elo fraco da mistura 
COS A, .

3.2 CIMENTO

Recomenda se utili ar consumo de cimento entre  g m  e  g m  
para seguir os requisitos de resist ncia e permeabilidade A A E O, 

HE AR  e M O , . 
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O concreto poroso é produ ido com mais cimento que o concreto denso 
ER SO , .

3.3 RELAÇÃO ÁGUA / CIMENTO 

A água utilizada na produção do concreto tem duas funções principais: 
reagir quimicamente com as partículas de cimento e controlar a traba-

lhabilidade PRA O, .
 A relação gua cimento tem menor efeito nas propriedades do con-
creto poros. O concreto poroso é uma vari vel que depende da granulome-
tria do agregado e o tipo de cimento H A  et al, .

3.4 ADITIVOS

Os aditivos são substâncias que acrescentam melhorar a propriedade do 
concreto como a resistência a compressão e a durabilidade do concreto 

poroso MO E RO, .
 Os plastificantes permitem redu ir a gua de amassamento com ga-
nho na trabalhabilidade e aumenta o abatimento sem causar perda da pasta 
de cimento do agregado ER SO , .
 Aditivos minerais são utili ados com o objetivo de favorecer a con-
sistência e reduzir as dimensões da zona de transição entre agregado e arga-
massa, que é tido a parte mais fraca do conjunto. M  EE, .

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após todo o estudo realizado sobre o assunto Pavimento Permeável: 
Concreto Poroso, podemos perceber, que, com o uso dessa tecnologia 

no campo da Engenharia Civil é possível combater as enchentes, enxur-
radas ou inundaç es bruscas que as pessoas da Cidade do Rio de aneiro 
enfrentam e em especial os moradores da favela de Acari ona orte da 
Cidade). 
 Para trazer uma melhor qualidade de vida para esses cidadãos, o uso 
de pavimentos permeáveis não só ajudará a combater os danos causados 
pelas fortes chuvas como também trará benefícios ao meio ambiente, con-
forme foi visto anteriormente no decorrer do trabalho. Serve também como 
um alerta para que as autoridades locais possam enxergar todo o descaso 
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que essas pessoas sofrem, e assim tomarem uma atitude louvável e, que, 
possam vir a olhar com maior respeito e para os menos favorecidos mora-
dores da região. ale também informar que a população precisa contribuir, 
tendo o mínimo de educação com os serviços públicos que são feitos na 
região. 
 O acumulo de li o e o descarte de formar irregular no rio Acari jun-
tamente com as grandes quantidades de materiais impróprios que são des-
pejados na natureza contribuem muito de forma negativa para que ocorram 
as grandes enchentes.
 Por fim, conclu mos que, com o uso consciente e respeitoso dos 
recursos e tecnologias que temos disponíveis ao nosso alcance, consegui-
mos chegar a um convívio melhor e digno para todos, independentemente 
de classe social, possibilitando uma qualidade de vida mais honrosa e de 
excelência.
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CAPÍTULO IX

MATERIAIS SUSTENTÁVEIS: TIJOLO ECOLÓGI-
CO EM FOCO  

Danilo da Silva Antão
Paula Alexandre Valentim de Brito

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

Este artigo busca apresentar a fabricação e utilização do tijolo ecológico 
na construção civil. Destacamos seu método de fabricação passo-a-pas-

so sinteti ando a importância do controle de qualidade.  mostrado cada 
tipo e variação do tijolo mostrando sua versatilidade, evidenciando a sua 
aplicabilidade. Em geral é abordado todo seu processo de fabricação, desde 
a escolha de sua matéria-prima, manipulação, mistura, modelagem e cura/
estocagem. Correlacionamos às características principais do tijolo estudado 
com o tijolo utilizado convencionalmente, incluindo algumas vantagens e 
desvantagens do objeto estudado. Atualmente muitas empresas estão volta-
das a achar soluç es para uma construção mais limpa, fora o tijolo de so-
lo-cimento”, como também pode ser chamado, existem outros tijolos sendo 
fabricados com diversos tipos de materiais, como por exemplo, detritos de 
demolições da construção civil, tijolos feitos a partir de garrafas pet, resí-
duos plásticos retirados do mar, e também a base de pneus triturados, idéia 
essa brasileira que vem sendo estuda desde . oi feita uma pesquisa 
com interesse de saber o conhecimento das pessoas em relação ao tijolo 
ecológico, tornando o artigo um pouco mais amplo, buscando a visão de 
outras pessoas fora da área de conhecimento. 
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1. INTRODUÇÃO

Na crescente expansão que os seres humanos vêm fazendo na terra, mui-
tas áreas estão sendo degradadas, seja por ações diretas como queima-

das, poluição h drica, entre outras. Além destas citadas, todo ano os detritos 
gerados pela construção civil, sendo esses milhares de toneladas trazem um 
grande problema para o meio ambiente. 
 A geração de Res duos da Construção Civil RCC  é de, apro ima-
damente,  g m  para obras de novas edificaç es, enquanto pa ses mais 
desenvolvidos são gerados  g m . Em cidades com  mil ou mais ha-
bitantes os RCC constituem, apro imadamente,  da massa dos res duos 
s lidos urbanos coletados MO E RO, . 
 De acordo com Capello (2006), no âmbito nacional, são gerados 
aproximadamente 65 milhões de toneladas de resíduos anualmente e desse 
montante apenas  são reciclados ou reutili ados.
 No momento, procura-se com vigor, materiais e técnicas construti-
vas que minimizem os impactos ambientais ocasionados pela construção. 

 indiscut vel o estudo de arquiteturas mais sustent veis, pois os recursos 
do planeta são finitos, e o crescimento da população e suas atividades t m 
gerado, há séculos, grande violência contra o meio ambiente. Não existe 
construção que não gere impacto, a busca é por intervenções que o ocasio-
nem em menor escala P SA , .
 Hoje j  e istem usinas capa es de reutili ar esses detritos dando 
vida a outros componentes para serem utilizados posteriormente.
 Muito tem se falado em educação ambiental, preservação do am-
biente, mas precisamos focar não só na reutilização, como também precisa-
mos dar ênfase na produção de novos produtos que no futuro não destruam 
o ambiente, seja se tornando detrito ou que na sua produção cause algum 
impacto ao meio.  O tijolo ecologico difere do tijolo tradicional, pois dis-
pensa a queima.
 Estima se que para cada mil tijolos ecologicos de  a  arvorés são 
poupadas, e como não usa barro vermelho na sua confecção evita os estra-
gos causados ao meio ambiente pela exploração das jazidas de argila.
Esse processo colabora muito com o meio ambiente, pois além de não ser 
preciso cortar árvores para fazer a queima, não emite gases tóxicos para 
atmosfera S RA CH e A ER E, .
 A e pressão impacto ambiental, segundo a Resulução n   do 
Conselho acional do Meio Ambiente, de  de setembro de  CO A-
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MA  é definida como  

Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e bioló-
gicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de ma-
téria ou energia resultante das atividades humanas que, direta 
ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem estar da 
população, as atividades sociais econ micas  a biota  as con-
diç es estéticas e sanit rias do meio ambiente  e a qualidade 
dos recursos ambientais CO AMA, .

 Com bases nos estudos já realizados com uma resistênca superior ao 
tijolo convencional, conforme a norma brasileira R ,  pede, 
o tijolo ecologico tem imensos beneficios, o tijolo possue furos que geram 
grandes vantagens, por exemplo, receber concreto e ferragens permitindo 
que a estrutura fique embutida na parede e distribu da pela e tensão dela. 
Com isso em algumas contruções pode-se dispensar o uso de pilares e vigas, 
evitando também muito disperdício e reduzindo o uso de concreto, ferra-
gens, formas de madeira, diminuindo consideravelmente a carga que a fun-
dação ir  receber, um coeficiente importante é que ele redu  o tempo gasto 
na obra e o valor da mão de obra. odas essas caracter sticas tornam o pro-
cesso construtivo mais econ mico, em especial com a redução significativa 
de materiais caros como o cimento, areia, brita madeira, ferragens, mão de 
obra e tempo de construção (CEPED, 1999).

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 PROCESSOS DE FABRICAÇÃO

A característica do tijolo a ser fabricado muda de acordo com a sua uti-
lização no canteiro de obras, essa característica pode ser em relação 

a cor, tamanho, peso, resistências, e também quanto a sua aplicação, uti-
lização com fechamento de parede, parte da estruturação e até mesmo de 
forma arquitet nica. Abai o iremos acompanhar as principais etapas para 
fabricação. Ele é composto por tr s componentes  Solo  Cimento  gua, 
alguns fabricantes ousam e adicionam corante, impermeabilizantes e outros 
produtos para dar mais resist ncia SAHARA, .
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2.1.1 SOLO PERFEITO

 considerável produzir com qualquer tipo de solo, mas é aconselhável 
um tipo de solo mais arenoso indicado pelo seu custo benefício, que 

contém em média  de areia e  de argila. a ocasião que este tipo 
de solo não for achado, pode-se fazer uso de um solo com propriedades um 
pouco mais argilosas, no entanto será preciso acerta-lo com um pouco mais 
de areia RE O, .
 No processo de seleção do solo é comum encontrar, em suas raízes, 
pedregulhos, detritos, etc., uma das etapas mais importantes para controle 
da qualidade do tijolo é o peneiramento, o mesmo pode ser feito de maneira 
manual ou autom tica, utili ando aparelhagem indicada. A malha de peneira 
mais utili ada deve ter uma furação de .  mm de acordo com a R . 
Em casos de torrões de solo possuímos a opção de utilizar um maquinário 
chamado triturador  com ele conseguimos dissolver mais o solo, havendo 
um maior aproveitamento de material.
 asicamente o solo perfeito  dever  possuir caracter sticas boas 
para que o produto final, o tijolo, possa atender a todos os requisitos, imper-
meabilidade, boa estética, resistência, entre outros fatores, tudo isso testado 
em laboratórios para garantir o melhor produto.

2.1.2  MISTURA/TRAÇO

A mistura pode ser feita manualmente utilizando pás e enxadas, ou por 
meio de betoneiras, nessa mistura irá nosso solo selecionado, cimento 

na proporção média de  a  e umedecer com gua. A gua utili a-
da deve estar livre de impure as e produtos qu micos SAHARA, .

igura  Componentes da mistura
 

onte  erdes Equipamentos 
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  um processo simples, mas que deve ser feito com atenção, pois o 
uso e cessivo de um dos componentes pode interferir na qualidade final do 
produto. Assim como o processo de mistura, a vista de umidade ideal é ma-
nual, conforme figura abai o pegou um monte e apertamos manualmente, 
o seu estado ideal é quando verificamos a marca dos dedos e a massa não 
desmancha após apertarmos.

igura  Amassamento manual
 

onte  Programa e E tensão Morar nd gina 

2.1.3  PRENSAMENTO/MOLDAGEM

Depois da preparação da mistura, a mesma está pronta para modelagem, 
que pode ser feita também de maneira manual e mecânico. No Brasil 

existem fabricantes que dispõem de prensas manuais que produzem de 500 
a 2.000 unidades por dia, por meio de capacitação com duração de 8 a 24 
horas. As maquinas são de pequeno porte, podendo assim ser instaladas em 
espaços de tr s a cinco metros quadrados P SA , .

igura  M quina de prenssamento manual e mecânica
  

onte  Sahara 
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 Cada m quina aceita uma quantidade de massa, é preciso ficar aten-
to nessa quantidade para produção de uma linha uniformemente igual. 
 São de extrema importância à manutenção e limpeza de ambas as 
m quinas, no fim do uso sempre sobre resqu cios de materiais que devem 
ser retirados para que não interfiram no pr imo uso no dia seguinte.

2.1.4 DESTORRADORES E TRITURADORES

Equipamentos destinados a trituras e destorrar o solo, produzindo um 
composto, mas uniforme, para que o tijolo derivado do processo seja de 

excelente qualidade.
 Diminui o gasto de mão de obra e cimento, porque despreza a obri-
gação de peneiramento do solo. Existem modelos que trituram em media 6 
metros cúbicos por dia.
              prudente que o solo seja triturado pelo menos duas ve es para ficar 
bem homogenei ado P SA , .

igura  M quina de destorramento e trituração
 

onte  Sahara 

2.1.5 CURA/ESTOCAGEM

O local de cura deve estar previamente preparado, pois uma vez o produto 
retirado da máquina ele deve permanecer em repouso para uma boa 

cura. O nivelamento do local também é uma questão importante, pois in ui 
na qualidade do produto P SA , . 
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igura  Estocagem
 

onte  Eco M quinas 

 Os tijolos podem ser arma enados em pilhas, de acordo com seu 
modelo, respeitando o limite máximo de empilhamento. Nos três dias se-
guintes a fabricação deve ser pulverizada água sobre os tijolos, de duas a 
quatro vezes ao dia, isso dependendo da umidade do local. Eles devem ser 
mantidos umedecidos. Não é permitido nesses primeiros dias incidência de 
sol ou vento, podem ser utilizadas lonas para que a umidade dos tijolos seja 
preservada P SA , . 
 A cada dia de cura o tijolo fica mais resistente, no fim do sétimo dia 
a resist ncia j  gira em torno de , j  em  dias  podendo ser trans-
portado e utili ado na futura construção SAHARA, .

2.2 TIPOS DE TIJOLOS
 Com o passar do tempo, a cada dia as empresas tomam conhecimen-
to do produto criando variações e aplicabilidade para ele, com isso a partir 
do tijolo ecol gico foram criadas ramificaç es do mesmo.

igura  Modelos de ijolos

 
onte  honi its  nteriores 
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 Hoje em dia além da facilidade dos encai es as empresas v m dimi-
nuindo trabalhos de cortes, como citado acima existe hoje o meio tijolo, ca-
naleta que facilita na instalação de portas e janelas, entre outras facilidades.
 

igura  ipo de Estruturação utili ando o ijolo

 

onte  Ecoblocos Casas Ecol gicas 

3. TIJOLO ECOLÓGIO X TIJOLO CONVENCIONAL

Com base na pesquisa realizada, destacamos pontos relevantes entre os 
dois tipos de tijolos, conforme tabela abaixo:

abela  Comparação ijolo Convencional versus ijolo Ecol gico.

onte  PRECERAM 
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 Conforme demonstrado na tabela, muitas vantagens são destacadas, 
resistência superior ao convencional, processo de cura que não agride o 
meio ambiente, pouco uso de gua em relação ao outro. odas essas carac-
terísticas induzem ao uso do tijolo ecológico.

4. DESVANTAGENS DO TIJOLO ECOLÓGICO

oi observado que existem alguns pontos em relação ao produto que ain-
da devem ser estudados, muitos dos estudandes, empresas e pesquisa-

dores chamam de desvantagem . o entanto as chamo inc gnitas , por 
exemplo, foi notado que a maior parte dos fabricantes não aconselha vãos 
em parede com mais de 1m de largura, acredito que falta um passo a frente 
para que alguém molde uma peça, para que essa mesma peça se encaixe ao 
tijolo e nos tire essa limitação.
 Muito também foi falado em mão de obra qualificada, é notado que 
não só neste caso, mas como em todas as áreas da construção civil, muitas 
das vezes falta mão de obra especializada. Existe hoje no Brasil uma em-
presa que além da venda do tijolo, oferece curso para quem deseja trabalhar 
com o produto, ensinando desde a fabricação até a aplicação no canteiro de 
obras, ao poucos, mesmo que por pequenos passos o oficio est  sendo di-
vulgado. alando em divulgação, hoje em dia est  um pouco dif cil encon-
trar fontes de e plicação, e informaç es sobre o tijolo ecol gico. oi visto 
que as empresas que trabalham na fabricação são empresas ainda pequenas, 
tímidas no mercado. Iniciei uma enquete pela internet procurando saber um 
pouco mais das pessoas sobre o tijolo ecológico, se conhecem o produto, já 
tiveram alguma experiência e o resulta está a seguir.

r fico  Pesquisa de Popularidade do tijolo ecol gico
 

onte  échne 
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A primeira vista a pesquisa parece equilibrada, foi analisada as respostas 
de 50 pessoas, porém incluído nessa quantidade estão estudantes da área de 
Engenharia Civil, que provavelmente conhecem o produto devido  profis-
são.
 Essa enquete foi superficial em relação as perguntas, se implemen-
tássemos uma pesquisa mais profunda seria descoberto opiniões ainda mais 
relevantes ao assunto.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de fabricação está bem amarrado, faltando apenas alguns re-
toques como padronização do produto quanto a medidas, coloração, 

relação da resistência do produto com sua área de utilização, isso está um 
pouco solto  ainda.
 Assim como alguns e emplos citadados, como o tipo canaleta, 
meio-tijolo, ainda posso ser criado muitos outros tipos para versatilizar ain-
da mais o produto, assim como elevar o seu uso a outro patamar, como 
utilização em reservatórios de água, que ainda vem sendo estudado pelas 
fabricantes e engenheiros.
 O que era mito para mim, hoje se desmistifica, eu tinha a aversão a 
qualquer coisa dita fora do convencional  ligando o fora do convencional 
à sem segurança, no entanto depois de ver os variados ensaios feitos por 
laboratoristas, ficou claro que o tijolo ecol gico é mais resistente  com-
pressão, e em vários outros aspectos supera o convencional.
 Agora, sem d vida o que est  faltando para alavancar o uso do tijolo 
hoje em dia é a falta de mar eting e divulgação do produto.
 Conforme foi visto muitas pessoas não têm conhecimento sobre o 
produto, e em uma das discussões que tive mostraram-se contrárias ao pro-
duto por falta de informação. Hoje em dia est  faltando incentivo acad mi-
co para procura de materiais que possam substituir de forma equivalente 
outros já utilizados, no ato da pesquisa muitas pessoas retornavam fazendo 
a seguinte pergunta tijolo ecol gico, o que é isso , acredito que se des-
de o nivel escolar esses assuntos fossem mais abordados o interesse seria 
maior.
 Está em falta uma maior interação do nosso governo com relação 
a aceitação e utilização deste material em obras de hospitais, laboratórios, 
escolas e repartições públicas.
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 o fim conclui também que a utili ação do tijolo representa uma 
economia em torno de  em relação ao tijolo cerâmico, além de ser mui-
to mais resistente, apresenta mais facilidades na sua utilização.
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CAPÍTULO X

MOBILIDADE URBANA: ACESSIBILIDADE EM 
FOCO  

Marcus Vinicius Consentino Ferreira da Silva
Rachel Cristina Santos Pires 

Bruno Matos de Farias

RESUMO

O presente artigo aborda a mobilidade urbana sobre o enfoque da falta de 
acessibilidade nos passeios públicos e como isso tende a gerar segrega-

ção social que incidi diretamente sobre as pessoas com algum tipo de defici-
ência ou mobilidade reduzida, desrespeitando assim um dos direitos básicos 
de qualquer cidadão: a liberdade fundamental de locomoção. Com o auxílio 
da R  e do ecreto ederal . , foram ressaltadas algumas 
diretri es que devem ser atendias afim de se projetar calçadas acess veis e 
assim contribuir para a melhor integração dessas pessoas junto à sociedade.
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1. INTRODUÇÃO

Segundo o Art.  da Constituição ederal de , todos somos iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Nele também nos é 

assegurado, no inciso , a livre locomoção no territ rio nacional, no en-
tanto de nada serve essa liberdade se não nos é dado meios de usufruí-la, 
principalmente quando se necessita de condições diferenciadas para gozar 
do direito de ir e vir (Brasil, 1988).
 o ltimo censo reali ado pelo nstituto rasileiro de eografia e 
Estatísticas (IBGE) no ano de 2010, constatou-se que no Brasil havia 5.565 
municípios que abrigava aproximadamente 45,6 milhões de pessoas com al-
gum tipo de defici ncia. odos esses munic pios contam com uma e tensão 
incalculável de calçadas por onde esse público e toda a população precisa 
circular. Esses espaços que chamamos formalmente de passeio público, têm 
uma única função: possibilitar que os cidadãos possam ir e vir com autono-
mia, conforto e segurança E,  MO E, .
 a avaliação por tipo de defici ncia uadro , este mesmo cen-
so revelou que a defici ncia visual atingia ,  milh es de pessoas, ,  
milh es apresentavam algum grau de defici ncia auditiva, ,  milh es 
possu am defici ncia motora e ,  milh es eram portadores de defici ncia 
mental intelectual E, .

uadro  População residente por tipo de defici ncia  rasil, . 

onte  E 

 Apesar de quase  de nossa população apresentar algum tipo de 
defici ncias, essas pessoas ainda vivem marginali adas por pol ticas p -
blicas assistencialistas, pois o poder público não legisla para as minorias, 
seus direitos fundamentais de locomoção são ignorados completamente e 
seu traslado seguro pelas ruas da cidade fica comprometido E,   
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ASC ME O, .
 A criação da R  no ano de  difundiu o conceito de aces-
sibilidade e normatizou parâmetros para projetos com o intuito de tentar 
atender as necessidades dessas pessoas, e assim promover a acessibilidade 
como pilar de uma sociedade justa e moderna ASC ME O, .
 O ecreto ederal .  veio para somar forças  R  
e definir aspectos relacionados s condiç es de acessibilidade no meio urba-
no. Ele regulariza critérios e parâmetros técnicos quanto a projetos, constru-
ç es, adaptação de edificaç es, equipamentos e mobili rios urbanos, condi-
ç es de acessibilidade e inclusão de pessoas com algum tipo de defici ncia 
ou com mobilidade redu ida. Apesar do ecreto ederal ser de , ele 
regulamenta leis do ano 2000 e passados 18 anos pouco se vê em termos de 
acessibilidade urbana ASC ME O, .
 ato é que nossas cidades não são preparadas para atender as pes-
soas com alguma defici ncia ou mobilidade redu ida, e fica a cargo de n s, 
profissionais da construção civil tornar a acessibilidade poss vel, implan-
tando projetos em conformidade com às leis e as normas de acessibilidade 
afim de proporcionar a seus usu rios o m imo de autonomia poss vel.

2 DIRETRIZES DE ACESSIBILIDADE

2.1 FAIXAS DE UTILIZAÇÃO

Para o dimensionamento de uma calçada acessível, deve-se levar em con-
sideração alguns aspectos importantes tais como as faixas de utilização 

e a qualidade de seu piso R ,  MO E, .
Segundo a R , as fai as de utili ação são divididas em tr s seg-
mentos igura 
 ai a de serviço  locali a se pr ima ao meio fio, é utili ada para a co-

locação de equipamentos e mobiliários urbanos, tais como: lixeiras, caixas 
de correio, telefones públicos, bancos, postes de iluminação, sinalização de 
trânsito, rvores e rampas de acesso para ve culos ou deficientes f sicos. A 
largura m nima recomendada para essa fai a é de ,  m
 ai a livre  ela encontra se entre as fai as de serviço e de acesso é destina-

da à livre circulação de pedestres. Nesta faixa não são permitidos desníveis, 
obstáculos ou vegetação, ela deve ter inclinação longitudinal máxima de até 
  e transversal de até  , ser cont nua entre os lotes e ter no m nimo ,  

m de largura e ,  m de altura livre
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 ai a de acesso  fica locali ada em frente ao im vel, podendo abrigar ve-
getação, rampas de acesso, toldos, entre outras coisas, desde que não com-
prometam o acesso aos imóveis e permita o trânsito seguro de pedestres. 
Esta faixa só é possível apenas em calçadas com largura superior a 2,00 m e 
não h  um dimensionamento m nimo estimado para ela

igura  ai as de uso da calçada  corte. 

onte  A  R   Acessibilidade a edificaç es, mobili rio, espaços e equi-
pamentos urbanos.

2.3 QUALIDADE DO PISO

Para a boa execução de uma calçada acessível, além da implantação das 
três faixas de utilização, é preponderante que a qualidade de seu piso 

seja a melhor poss vel, afinal todo o translado de pedestre é feito sobre ele. 
Levando em consideração este ponto, devemos observar algumas recomen-
daç es MO E, .
 Com relação ao piso, é necessário que a superfície seja regular, anti-
derrapante e est vel sob qualquer condição. O piso não deve provocar trepi-
daç es em dispositivos com rodas.  admitida inclinação longitudinal m -
ima de   e transversal de até  .  recomend vel, ainda, evitar padr es 

visuais na superfície do piso que possa gerar sensação de insegurança como, 
por exemplo, contrastes de cores que causem a impressão de tridimensiona-
lidade R , .
 Existe também a sinalização tátil que são feitas com pisos que são 
integrados ou colados à calçada. Geralmente, são integrados quando feitos 
de concreto e colados quando são de borracha antiderrapante. Os pisos de-
vem possuir contraste de cor com a superfície adjacente e a modulação de 
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seu relevo é padronizada em dois tipos: direcional e de alerta. Essas modu-
lações devem assegurar a continuidade da textura e o padrão de informação 

R , .
 Piso t til direcional igura  utili a se quando h  descontinuidade ou 

aus ncia de linha guia, servindo como guia para o caminhante. A instala-
ção deste piso é feita no sentido do deslocamento. Nos rebaixamentos de 
calçadas, quando houver sinalização tátil direcional, este deve conduzir à 
sinali ação t til de alerta

igura  Piso t til direcional.

 

onte  Somente Acessibilidade 

 Piso t til de alerta igura  é utili ado para sinali ar situaç es que pos-
sam trazer risco à segurança. Sua textura é feita por um conjunto de relevos 
tronco c nicos. A instalação deste piso deve ser feita de forma perpendicu-
lar ao sentido do deslocamento, nos rebaixamentos das calçadas e quando 
houver mudança de direção nas linhas de sinalização tátil direcional. De-
ve-se instalar a sinalização tátil de alerta nas faixas de travessia, no sentido 
perpendicular ao deslocamento a ,  m do meio fio.

igura  Piso t til de alerta.
 

onte  Somente Acessibilidade 
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2.3 TRAVESSIA DE VIAS

No que tange a travessia de vias, as calçadas podem sofrer rebaixamen-
tos ou as fai as dentro das vias podem ser elevadas. Os rebai amentos 

são feitos nas travessias onde há ou não sinalização da faixa de pedestres, 
havendo ou não sem foros, e quando houver grande u o de pedestres. A 
inclinação da rampa deve ser constante e não pode ser maior que ,  
tanto no sentido longitudinal quanto nas abas laterais e a largura mínima 
do rebai amento não pode ser inferior a ,  m igura . O rebai amento 
também não pode diminuir a largura da faixa livre que é de no mínimo 1,2 
m R , .

igura  Percurso de travessia, rebai amento da calçada  vista superior.

onte  A  R   Acessibilidade a edificaç es, mobili rio, espaços e equi-
pamentos urbanos.

 Não deve haver desníveis entre o término do rebaixamento da cal-
çada e o leito da via. Em vias com inclinação transversal do leito superior a 
 , deve ser implantada uma fai a de acomodação de ,  m a ,  m de 

largura igura  ao longo da aresta de encontro dos dois planos inclina-
dos em toda a largura do rebai amento R , .

igura  ai a de acomodação para travessia  corte.

onte  A  R   Acessibilidade a edificaç es, mobili rio, espaços e equi-
pamentos urbanos.
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 Em calçada estreita, onde a largura do passeio não for suficiente para 
acomodar o rebaixamento e a faixa livre com largura de no mínimo 1,20 
m, deve ser implantada a elevação da fai a de travessia igura  ou ain-
da pode ser feito o rebai amento total da calçada igura  R , 
2015).

igura  Percurso de travessia, fai a elevada  vista superior. 

onte  A  R   Acessibilidade a edificaç es, mobili rio, espaços e equi-
pamentos urbanos.

igura  Rebai amento de calçadas estreitas.  

onte  A  R   Acessibilidade a edificaç es, mobili rio, espaços e equi-
pamentos urbanos.

 Outro aspecto importante para a travessia de vias são as sinali aç es 
sonoras e visuais. Os alarmes sonoros devem estar sincroni ados e asso-
ciados aos alarmes visuais intermitentes, de forma a alertar as pessoas com 
algum grau de defici ncia visual quando for seguro fa er a travessia. As 
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mensagens sonoras deve ser precedida por um prefi o ou ru do caracter s-
tico para chamar a atenção do ouvinte. Informações sonoras verbais podem 
ser sintetizadas ou digitalizadas, e devem conter apenas uma oração e está 
na forma ativa e imperativa R , .

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo mais adequado de passeio acessível é o que respeita as medi-
das mínimas das faixas de utilização, oferece condições adequadas em 

sua superfície, agrega a si semáforos sonorizados juntamente a travessias 
com fai as elevadas, isto independente das condiç es de u o tanto de pe-
destres quando de veículos.
 Apesar da travessia com rebai amento de calçada ser mais comum 
a escolha da travessia com faixa elevada se mostra mais sensata pois além 
de diminuir as interferências físicas para os pedestres, tais como os desní-
veis das rampas, ela os mantem isolados da via, o que em regiões com má 
qualidade de saneamento ou alto índice pluviométrico traz certa sensação 
de conforto pois não h  contato direto com as guas pluviais. Outro fator 
positivo para a adoção desse tipo de travessia é a sensação de segurança que 
ela traz ao pedestre devido à elevação da faixa dentro da via, fazendo com 
que os veículos diminuam obrigatoriamente sua velocidade ao aproximar-
-se dela.
 Um aspecto que não foi discutido neste artigo mas tem fundamental 
importância para a confecção de calçadas e vias acessíveis é a área destina-
da ao estacionamento de veículos, isso por que em uma hipótese de plena 
acessibilidade urbana se faz necessário comportar, seja na própria faixa de 
rolamento ou até mesmo sobre as calçadas, os automóveis que serão ali 
estacionados sem comprometer a acessibilidade do passeio público e nem o 
deslocamento dos veículos na via.
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CAPÍTULO XI

PRINCIPAIS CAUSAS DE ACIDENTES RELACIO-
NADOS AO TRABALHO EM ALTURA DE CANTEI-
RO DE OBRAS
 

Leonardo Silva de Souza
Sebastião Bueno

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

O estudo buscou dissertar sobre as principais causas de acidentes rela-
cionados ao trabalho em altura no canteiro de obras, pois o risco de 

acidentes nessas condições está presente em vários ramos de atividades. 
Portanto, os gestores dos canteiros de obras devem intervir nas situações 
de risco em trabalho em altura e, logo, deve fomentar medidas preventi-
vas, pois essas são fundamentais para garantir a segurança nos canteiros, 
atendendo o que estabele ce a R  que trata dos requisitos m nimos para 
segurança de trabalhos em altura de qualquer natureza. Sendo assim, para 
que haja uma maior compreensão do tema da pesquisa, foram apresentados 
casos sobres acidentes relacionados ao trabalho em altura no canteiro de 
obras, fundamentadas através de consultas bibliogr ficas relacionadas ao 
tema em questão.
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1. INTRODUÇÃO

O acidente de trabalho contribui diretamente para redução ou perda da 
capacidade de trabalho, para lesão ou até mesmo a morte. 

 Os acidentes de trabalho ocorrem no local e no hor rio de traba-
lho, em consequência de agressão, sabotagem ou terrorismo praticados por 
terceiros, ofensas físicas, imprudên-cias, imperícias, negligências, desaba-
mentos, inundações, incêndios, contaminação aciden-tal no exercício de 
sua atividade, em viagem a serviço da empresa, no percurso da residên-cia 
para o local de trabalho, na prestação espontânea de qualquer serviço à em-
presa e aci-dentes ocorridos nos períodos de descanso ou para satisfação de 
necessidades fisiol gicas RAS , . 
 Os acidentes do trabalho geram consequ ncias para empresas, pois 
podem ocasio-nar dias perdidos (dias de afastamento do trabalho, em vir-
tude de lesão pessoal) e debita-dos (dias que se debitam, por incapacidade 
permanente ou morte  dos colaboradores, o que significa perdas financeiras 
para mesma.  para os empregados os danos podem ser maio res, pois po-
dem ter les es irrevers veis, como perca de membros e até a morte.   O tipo 
e o grau dessas perdas são dados em função da gravidade de seus efeitos, 
que podem ser in significantes ou catastr ficos ME ES, .
 Sendo assim, para prevenir acidentes no trabalho em altura em can-
teiro de obras, o gestor deve atende as diretrizes da Norma regulamentadora 

 R , que abrange aspectos do canteiro de obras e discorre sobre 
as medidas de proteção contra quedas de altura. O mesmo deve, também, 
aplicar na sua obra a orma regulamentadora  R , pois nela estão 
os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura 
(MENDES, 2013). 
 Entretanto, o planejamento deve ser feito para eliminar perigos ou 
estabelecer me-didas preventivas para os mesmos, bem como para permitir 
que os recursos (por exemplo, materiais e equipamentos) estejam disponí-
veis na área do trabalho quando necessários para a execução das tarefas. 

essa maneira, visa se organi ar o processo do trabalho R , .
 A preocupação com o trabalho em altura em canteiro de obras est  
correlacionada aos grandes crescimentos das construções na área urbana, 
que levou a ausência de áreas livres para novas construções, isso é, não so-
brou mais espaço para que houvesse um cres-cimento horizontal das obras, 
fa endo com que houvesse uma verticali ação das cidades. O crescimento 
das obras verticais, acarretou mais trabalho em altura, logo, os acidentes 
em altura estão sendo cada vez mais frequentes. Nesse contexto, os da-
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dos do M E Ministério do rabalho e Emprego  apresentam que  dos 
acidentes de trabalho no rasil são refe rentes a quedas MA  SO A 

OR  ER A ES E O, . 
 Portanto, esses dados apresentam a constrangedora realidade na fa-
lha da aplicação da R , que regulamenta a Segurança e Medicina do 

rabalho na nd stria da Construção Civil.                             
 Segundo Mangas et al (2008): 

Apenas  dos canteiros de obra atendem aos preceitos de 
seguran ça do trabalho. O descumprimento nas instalaç es 
de andaimes e pro-teções periféricas é o que mais se destaca. 
Essa observação explica a permanência das quedas de altura 
como causa principal dos acidentes fatais MA AS, et al, 
2008).

 De um modo geral, os programas de segurança no setor da constru-
ção civil têm co-mo prioridade a prevenção dos acidentes graves e fatais re-
lacionados com quedas de altura. Isso se deve, sobretudo, porque a natureza 
particular do trabalho de construção envolve uma série de riscos espec ficos 
do setor de trabalho em altura (utilização de andaimes, passare-las e esca-
das de obra entre outros). Sendo assim, os riscos de acidentes do trabalho 
devem ser priorizados, principalmente os relacionados às quedas de altura 

MA  SO A OR  ER A ES E O, .
 Nesse contexto, o tema se torna relevante, pois a ocorrência de aci-
dentes de trabalho na construção civil pode estar interligada à falta de cons-
cientização dos colaboradores, a necessidade de planejamento, prevenção, 
proteção e treinamento adequado ao serviço. 
 Destarte, o presente trabalho visa esclarecer as diversas questões 
envolvidas com o trabalho em altura no canteiro de obras, apresentando as 
diretri es com base nas ormas regulamentadoras R  e R , a fim 
de garantir a saúde e a integridade física dos traba-lhadores. Nessa conjun-
tura, a apresentação desse trabalho será realizada através da apre-sentação 
de casos sobres acidentes relacionados ao trabalho em altura no canteiro 
de obras, fundamentadas através de consultas bibliogr ficas relacionada ao 
tema em questão.
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2. DESENVOLVIMENTO 

São notórios os riscos promovidos pelos trabalhos em alturas nas obras 
da construção civil, portanto, cabe ao gestor da obra orientar e promover 

treinamentos e certificaç es sobres as normas referentes ao tema em ques-
tão. eve, também, fiscali ar a aplicação da mesma, fomentando a redução 
do grande número de acidentes relacionados as atividades em altura Brasil, 
pois, apesar da presença das leis e normas, o tema segurança em traba lho 
em altura  esse tem pode ser mais e plorado ARA O, .
 Sendo assim, o tema da pesquisa torna-se importante, pois os dados 
discorridos po dem contribuir para identificar quais as principais causas de 
acidentes relacionados ao tra-balho em altura na construção civil. 
 A fim de alcançar os objetivos propostos, serão reali adas interpre-
tação e an lise de bibliografias pertinentes ao tema em questão, como teses, 
artigos monogr ficos, leis e as ormas regulamentadoras R  e R . 

essa forma, a pesquisa tem como finalidade de identificar os riscos nos 
trabalhos em altura da construção civil para traçar melhores solu-ções na 
redução de acidentes.

2.1  REVISÃO DE LITERATURA

2.1.1 NORMAS REGULAMENTADORAS

As diretrizes, pertinentes à prevenção e controle de acidentes nos cantei-
ros de obras são estabelecidas pela R . Portanto, essa norma apre-

senta as medidas a serem adota-das para proteção de acidentes em altura 
(MENDES, 2013). 
 Nesse sentido, a mesma institui que no canteiro de obras: 
  obrigat ria a instalação de proteção coletiva onde houver risco de queda 

de traba lhadores ou de projeção de materiais
  obrigat ria, na periferia da edificação, a instalação de proteção contra 

queda de trabalhadores e projeção de materiais a partir do início dos servi-
ços necess rios  concretagem da primeira laje
  obrigat rio o uso de cinto de segurança tipo paraquedista e com duplo 

talabarte, no trabalho em andaimes.
 A R  também estabelece que o Sistema imitador de uedas de 
Altura deve ser composto, no m nimo, pelos seguintes itens
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a  rede de segurança
b  cordas de sustentação ou de amarração e perimétrica da rede
c  conjunto de sustentação, fi ação e ancoragem e acess rios de rede, com-
posto de:
. Elemento forca
. rampos de fi ação do elemento forca

III. Ganchos de ancoragem da rede na parte inferior.
 Os requisitos m nimos e as aç es a serem adotadas de proteção para 
os colaborado res que trabalham em altura são estabelecidos pela R . 
Essas medidas envolvem, sobre tudo, as etapas do planejamento, a organiza-
ção e a e ecução, no qual tem como objetivo certificar a segurança e a sa de 
dos colaboradores envolvidos direta ou indiretamente no trabalho em altura 
ARA O, .

 e acordo com a R , no planejamento do trabalho, devem ser 
adotadas as seguin-tes hierarquias:
a) medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio alter-
nativo de e ecu ção
b) medidas que eliminem a possibilidade de queda dos colaboradores, na 
impossibilidade de e ecução do trabalho de outra forma
c) medidas que minimizem as consequências da queda, quando a mesma 
não puder ser eliminada.

2.1.2 AS CAUSAS DOS ACIDENTES EM ALTURA

orna-se importante a observação das condições de segurança ao acessar 
os equipa-mentos como: escadas, andaimes, torres, plataformas elevató-

rias, cadeira suspensa e entre outros, pois os acidentes em altura, mormente, 
ocorrem no momento do deslocamento dos trabalhadores. Os acidentes em 
altura também podem estar relacionados aos erros huma-nos, seja por negli-
g ncia do empregador ou do trabalhador ARA O, . 
 Segundo Ara jo , os principais acidentes em altura devido ao 
erro humano são:
 alta de capacitação dos profissionais  E istem muitos casos de profis-

sionais que trabalham de forma ilegal, ou seja, não são habilitados com o 
treinamento te rico e pr tico da R .
 alta de inspeção  é a aus ncia de verificar os equipamentos e o local de 

trabalho sempre que for executar as tarefas, a falta de inspeção negligência 
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a identificação das não conformidade, e as medidas protetivas não são to-
madas. 
 alta de EP s e EPCs  A não utili ação dos equipamentos de segurança 

torna o tra-balho em altura inviável, pois, os colaboradores estão vulnerá-
veis ao risco de queda na hora da execução. 
 Pressa  evido a demanda no aumento da produção, algumas pr ticas de 

segurança deixam de serem tomadas, tornando o ambiente de trabalho pro-
pício a acidentes, por tanto este tipo de trabalho é essencial manter a calma 
e a concentração. 
 Carga hor ria e cessiva  As longas jornadas de trabalho fa em com que o 

profissio nal perca parte da aptidão ao trabalho devido ao cansaço. 

2.1.3 ACIDENTES EM ALTURA NO CANTEIRO DE OBRAS

 Gris (2012) discorreu sobre uma reportagem de um acidente de um 
jovem de  anos, que morreu igura  ao cair de um prédio em constru-
ção no interior do campus sede da Universidade Estadual de Maringá. Na 
avaliação realizada pela perícia, no local, foi consta-tado que o colaborador 
estava uniformizado e com equipamentos de segurança. Porém, houve uma 
negligência por parte do funcionário ao soltar a trava de segurança para mu-
dar de posição. 

igura  Acidente de um ovem de  anos
 

onte  ris 

 Na página do G1 (2015) foi publicada uma matéria sobre um ope-
r rio que caiu de prédio em construção igura  ao ignorar equipamentos 
de segurança e que, ainda, o fun-cionário não tinha registro na Carteira de 

rabalho da Previd ncia Social C PS . e acordo com informaç es de 
testemunhas, no local trabalhavam oito operários e um outro já teria sofrido 
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acidente na mesma área. 

igura  Acidente em tanhaém
 

onte   

 Em Salvador, o elevador de uma obra da construção civil despencou 
de 80 metros, no mês de agosto em 2011, e ocasionou a morte de nove ope-
r rios. Os laudos periciais consta taram que houve falha mecânica e falta 
de manutenção no elevador. Outro fator apontado foi a falta de instrução 
e formação técnica dos funcion rios que operavam o elevado. Ou trossim, 
o responsável pela obra, não fazia cumprir as normas regulamentadoras da 
cons trução civil AP S A, .

3. ESTUDO DE CASO
 

O estudo de caso consiste em apresentar dados obtidos através de visitas 
visuais, re-lacionados aos fatores de insegurança relacionados ao tra-

balho em altura no canteiro de obras. As visitas foram desenvolvidas na em-
presa Engenharia A, cujo o nome adotado na pesquisa é fict cio, atuante 
no ramo de controle e execuções de obras.
 As inspeç es nos canteiros de obras foram reali adas em conjun-
to com os técnicos de segurança da obra. Os dados obtidos durante essas 
inspeções proporcionaram elementos importantes para a caracterização das 
possíveis causas que provocam os acidentes em altu-ra no canteiro de obras, 
também essas informações permitiram analisar as condições de trabalho em 
altura a que estão submetidos muitos trabalhadores, principalmente os ter-
cei-rizados. Durante as visitas foram realizadas entrevistas com os colabo-
radores e com os técnicos da empresa.
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3.1 APLICAÇÃO DO PROGRAMA DE PREVENÇÃO SOBRE TRA-
BALHO EM ALTURA 

Durante as vistas, realizadas nos canteiros de obras da empresa de En-
genharia A, p de se analisar  vinte  S  i logo i rio 

de Segurança igura , reali ados pelos profissionais que fa em parte do 
SESM  Serviços Especiali ados em Engenharia de Segu rança e em Me-
dicina do rabalho  da empresa. Portanto, foi observado que não houve 
cons-cientização envolvendo o trabalho em altura. 

igura   S  i logo i rio de Segurança
 

onte  Pr prio Autor 

 O acesso aos documentos do Programa de Prevenção adotados nos 
canteiros de obras, como  o PPRA Programa de Prevenção de Riscos Am-
bientais  e PCMSO Programa de Con trole Médico de Sa de Ocupacional  
e mapa de riscos, levou a identificar que não havia ava liação prévia para 
saber quais são e onde estão os riscos relacionados a queda dentro do can-
teiro de obras. Nesse panorama, observou-se que não foi atendido o que 
estabelece a R , quando e ige a an lise de todas as atividades que vão 
acontecer durante a obra.

3.2 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

A empresa Engenharia A  priori a, na sua obra, a segurança 
dos seus colabo radores  logo, os equipamentos de proteção individual 

são armazenados no local adequado no almoxarifado. Porém, pôde-se per-
ceber que h  falha no processo de fiscali ação relacio nado e ig ncia ao 
uso do Equipamentos de Proteção Individual (EPI), pois durante as inspe-
ç es aos canteiros de obras, foram verificados que os colaboradores traba-
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lhavam em altura sem o uso dos EPI em alguns momentos, como pode ser 
observado na figura .

igura  rabalho em Altura com aus ncia de EP

 

ontes  Pr prio Autor 

 Em alguns canteiros de obra foram vistos colaboradores suspensos 
em andaimes, sem a utilização dos equipamentos de proteção, tais como 
cinto de segurança, linha de vida, tra-va queda, entre outros.
Os colaboradores da obra, aos quais se teve acesso, justificaram os fatores 
que os le-vam a não usar equipamentos de proteção, sendo eles: acharem os 
equipamentos descon-fortáveis e muito quentes, e alguns acreditarem, tam-
bém, não haver riscos, ou que aciden-tes de trabalho somente acontecem 
com pessoas que não possuem e peri ncia. O gr fico  apresenta dados 
sobre as opiniões dos colaboradores sobre o uso de EPIs.

r fico  Opini es dos colaboradores sobre o uso de EP s
 

onte  Pr prio autor 

 oram observados, também, a falta de manutenção dos andaimes, 
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ou a utili ação de cabos de aço velhos, o idados e com emendas. O piso 
de trabalho dos andaimes não tinha forração completa e a madeira não era 
de boa qualidade. Alguns andaimes não eram provi dos de sistema guarda-
-corpo e rodapé, promovendo a insegurança do colaborador no seu campo 
de trabalho. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sabe-se que a conscientização dos colaboradores sobre o uso de EPIs e 
EPCs podem mudar hábitos de segurança no trabalho e desta forma aju-

dar prevenir acidentes, doença de trabalho ou até mesmo reduzir as lesões 
provocadas pelos acidentes do trabalho. Porém, a pesquisa demonstrou que 
existem ainda empresas que não adotam ações para conscienti-zação dos 
seus colaboradores relacionado aos trabalhos em altura, o que leva o desca-
so dos colaboradores com segurança. 
 Portanto, os acidentes nos canteiros de obras relacionado ao traba-
lho em altura po-dem ser motivados pela ausência do uso de EPIs, a falta de 
informações das melhores práti-cas de segurança no processo de trabalho, 
através de DDS e reuniões, que falem dos princi-pais detalhes de como 
prevenir acidentes dentro do canteiro de obras em altura.
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CAPÍTULO XII

DIRETRIZES E A IMPORTÂNCIA DO REUSO DE 
ÁGUA DA CHUVA
 

Eduardo de Almeida Pinto
Rachel Cristina Santos Pires 

Bruno Matos de Farias

RESUMO

A água como uma das fontes naturais fundamentais para sobrevivência 
está diminuindo cada vez mais rápido do nosso planeta, porém nem 

todos os cidadãos têm a noção de que sem água, não há vida. Dessa for-
ma o artigo tem como objetivo apresentar a importância da água e como 
é possível aproveitar a água da chuva para reuso para outras funções em 
casas populares. Existe um projeto de lei que obriga que as casas populares 
tenham um sistema de aproveitamento de água da chuva, onde a mesma é 
reutilizada nas casas para outras funções, portanto assim é possível existir 
uma economia da água como acontece com a energia solar. Em algumas ca-
sas populares existe um sistema para captar energia solar e assim reutilizar 
para energia das casas. 



187
C

O
N

ST
R

U
Ç

Ã
O

 C
IV

IL
: E

N
G

EN
H

A
R

IA
 E

 IN
O

VA
Ç

Ã
O

1. INTRODUÇÃO

A gua é definida como um recurso natural e a mesma se torna fundamen-
tal para a sobrevivência, porém muitos habitantes não têm a compre-

ensão que sem esse recurso, a sobrevivência se torna uma forma impossível 
de acontecer CO S MO S S E E , .
 Segundo a Organi ação das aç es nidas O , , ,  bilhão 
de habitantes no planeta, não tem acesso à água tratada e cerca de 1,6 mi-
lhão de pessoas morrem no mundo todos os anos em razão de problemas de 
saúde decorrentes da falta deste recurso. 
 A gua representa diretamente a vida, configurando elemento in-
substituível, com o crescimento da população no planeta, à demandada água 
consequentemente aumenta e com isso gera em várias regiões a escassez do 
recurso A A, 
 Segundo Rodrigues  o reuso de gua surge atuando em dois 
aspectos: Instrumento para redução do consumo de água (controle de de-
manda  e recurso h drico complementar. a er o reuso da gua de chuva 
pode contribuir para minimização dos problemas de água nas regiões afeta-
das e ajudar na viabilidade econômica as casas populares.
 endo como justificativa a escasse  de gua pot vel e o relaciona-
mento do abastecimento em grandes centros urbanos, cada dia tornar mais 
necessário às medidas para economizar e reutilizar água de chuva para di-
versos fins. evido a essa escasse  e grande demanda o projeto tem alvo o 
estudo da importância do reuso de água da chuva para casas populares. 
 O trabalho tem como objetivo geral identificar a importância do 
aproveitamento de águas pluviais em casas populares e com objetivo espe-
c fico apresentar as formas de reuso da gua de chuva.
 Metodologicamente, o trabalho foi desenvolvido através de pesqui-
sas bibliogr ficas relacionas ao tema e assunto destacado. Primeiramente, 
foram utilizados 12 artigos acadêmicos e um livro que estão suportados 
pelas fontes bibliogr ficas e em seguida foram selecionados os autores que 
defendem a importância do reuso das águas de chuva para viabilidade do 
aproveitamento de águas pluviais em casas populares.

2. A FALTA DE ÁGUA NO BRASIL

Delimitando o assunto, este capítulo terá a explicação da falta de água 
no Brasil e os locais mais prejudicados pela falta. Infelizmente, alguns 
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bairros ou até municípios sofrem com a falta do recurso natural.     
 Como dito, alguns locais sofrem com a falta de água, porém em 
outros j  acontece os desperd cios por ter em abundância. Alguns cidadãos 
não têm o conhecimento que muitos brasileiros, muitas vezes, não têm nem 
gua para fa er comida ou para tomar banho. RE O AS, .

 Ainda o autor Rebouças  que afirmar que, os ndices de per-
das totais da água tratada e injetada nas redes de distribuição das cidades 
variam de  a  no rasil, contra  a  nos pa ses desenvolvidos. 
Com isso, muitos brasileiros recebem o recurso natural de forma irregular, 
recebendo em casa água sem qualidade. 
 As regi es do nordeste e norte são as afetadas com a falta de gua, 
apesar de ter rios e praias, as casas sofrem de água limpa para limpeza e 
pot vel para beber. O desperd cio muitas ve es acontece por meio de des-
cargas sem necessidades, nas lavagens de quintal, varandas, ruas, carros, 
motos entre outros.  
 Segundo Barros (2006), mantendo os atuais níveis de consumo e 
de degradação da água esse recurso, antes abundante, passará a escasso e, 
em se tornando escasso (...). De acordo com a autora acima, se não houver 
a economia e o uso consciente da água, futuramente não haverá mais água 
limpa e de qualidade. 
 Por tanto, o reuso de água da chuva é fundamental para o Brasil não 
chegar nesta situação. Como o artigo apresentou até agora, as formas de 
reuso de gua da chuva são diversas, porém todas com a mesma finalidade. 
  
2.1. APROVEITAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Anteriormente a água era um dos recursos de grande abundância e sem 
valor para muitos, porém, atualmente ela está se tornando um dos re-

cursos mais caros e raros para as pessoas. Muitos cidadãos esquecem que 
sem água, não há vida. Em alguns locais a água da chuva simplesmente vai 
para os esgotos, gerando desperdícios e entre outros problemas tanto para o 
meio ambiente quanto para a sociedade RE O AS, .
 O crescimento populacional, os grandes aglomerados urbanos, a 
industrialização, a falta de consciência ambiental, através da poluição de 
potenciais mananciais de captação superficial, fa  com que a gua se torne 
a cada dia um bem mais escasso e consequentemente mais precioso A-
QUES, 2005).
  Os gastos das guas sem controle ou até mesmo sem consci ncia da 
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importância da mesma fez que o recurso natural aumentasse o seu valor e 
que o reuso torna-se um assunto de grande importância. Com tudo, o reuso 
da água não é uma forma nova de ajudar o planeta e consequentemente a po-
pulação, em alguns países é utilizada a água de chuva para formais distintas 

ARROS, .
 O aproveitamento de guas pluviais se tornou de grande valor, prin-
cipalmente para a sociedade.  Segundo ardim e Santana , p.  a 
água é tratada como um bem natural que está cada vez mais raro e caro, 
reutilizar a água é de extrema importância para o meio ambiente e também 
para a economia mundial.
 A reutili ação de gua ou o uso de guas residuais não é um conceito 
novo e tem sido praticado em todo o mundo há muitos anos. Existem relatos 
de sua pr tica na récia Antiga, com a disposição de esgotos e sua utili a-
ção na irrigação. No entanto, a demanda crescente por água tem feito do 
reuso planejado da gua um tema atual e de grande importância CE ES , 
2010).
  poss vel afirmar que o aproveitamento da gua de chuva para as 
casas populares tem um grande valor, pois auxilia positivamente as famílias 
de renda baixa e ajuda o meio ambiente.
 Os autores Cohim, arcia e ipersto   apresentam no seu 
artigo sobre Captação e Aproveitamento de gua de Chuva direcionamento 
a dimensionamento de reservatório, onde foi avaliado o potencial de apro-
veitamento de água de chuva em cinco municípios baianos, com regimes 
pluviométricos distintos, utilizando diferentes métodos para dimensiona-
mento de reservatório de água pluvial com conclusão de uma opção viável 
oferecendo o direcionamento da água potável para atendimento a consumos 
mais nobres, à parcela maior da população, porém sua utilização necessi-
ta de estudos acerca da viabilidade e efici ncia no atendimento dos usos 
a que será destinada e dimensionamento do sistema, observando as carac-
terísticas locais, evitando assim, implantação de projetos inadequados que 
comprometam os aspectos positivos da alternativa.  os autores antas e 
Sales  do artigo Aspectos Ambientais, Sociais e ur dicos do Reuso 
da Água discutem o valor da importância da água e o reuso da mesma e as 
quest es atinentes  preservação ambiental, aos impactos sociais. Por fim, é 
necessário discute formas para o aproveitamento da água da chuva e assim 
ajudando o meio ambiente.
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2.2. A IMPORTÂNCIA DA ÁGUA 

A água tem uma importância fundamental para os animais, para vege-
tação e principalmente para os seres humanos. oda via, é poss vel 

afirmar que sem gua, não h  vida ME E ROS  ME O A  SO SA  
O E RA, .
 Os seres humanos utili am  gua para banho, para limpe a do quin-
tal, varanda, rua, entre outros. Os animais utili am para matar  a sede e 
se refrescar. Para as plantas é necessário para o crescimento, entre outras 
formas de utili adas E ESCH ,  
 Com a crise por meio de estudos foi verificado formas de reuso da 
água além da economia da mesma, através da determinação de projeto de lei 
.  de  que estabelece a Pol tica acional de Captação, Arma ena-

mento e Aproveitamento de guas Pluviais e define normas gerais para sua 
promoção RE E E, .
 A partir dos estudos até agora, é poss vel concluir como a gua é de 
grande valor no planeta igura . A gua é um recurso natural indispen-
sável na vida de todos, como dos seres humanos, dos animais e no meio 
ambiente. 

igura  A mportância da gua
 

onte  Emagrecer de verdade 

 Segundo Rebouças , o impacto do crescimento acelerado da 
população e do maior uso da água, imposto pelos padrões de conforto e 
bem-estar da vida moderna junto à degradação alarmante sobre as fontes, in-
tensifica em especial a escasse  de gua em algumas partes do globo terres-
tre. Com tudo, a escassez de água fez chamar atenção para muitos e assim, 
o começo da importância da economia e reuso do recurso natural. 
Segundo a ei no .   A ei das guas institui a Pol tica de Recursos 
H dricos cujos fundamentos são
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 a  a gua é um bem de dom nio p blico de uso do povo  O Estado 
concede o direito de uso da gua e não de sua propriedade. A outorga não 
implica alienação parcial das guas, mas o simples direito de uso  
 b  usos priorit rios e m ltiplos da gua  O recurso tem de atender a 
sua função social e a situaç es de escasse . A outorga pode ser parcial ou 
totalmente suspensa, para atender ao consumo humano e animal. A gua 
deve ser utilizada considerando se projetos de usos múltiplos, tais como: 
consumo humano, dessedentação de animais, diluição de esgotos, transpor-
te, la er, paisag stica, potencial hidrelétrico, etc. As prioridades de uso serão 
estabelecidas nos planos de recursos h dricos  
 c  a gua como um bem de valor econ mico  A gua é reconhecida 
como recurso natural limitado e dotado de valor, sendo a cobrança pelo 
seu uso um poderoso instrumento de gestão, onde é aplicado o princípio de 
poluidor pagador, que possibilitar  a conscienti ação do usu rio. A ei n  
.  no artigo  informa que os valores arrecadados com a cobrança 

pelo uso de seus recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia 
hidrogr fica em que foram gerados . sso pressup e que os valores obtidos 
com a cobrança propiciarão recursos para obras, serviços, programas, estu-
dos, projetos na bacia  
 d  a gestão descentrali ada e participativa  A bacia hidrogr fica é a 
unidade de atuação para implementação dos planos, estando organizada em 
Comitês de Bacia. Isso permite que diversos agentes da sociedade opinem 
e deliberem sobre os 15 processos de gestão de água, pois, nos comitês, o 
número de representantes do poder público, federal, estadual e municipal, 
est  limitado em até  do total. o dia  de junho de , foi elaborado 
o projeto de criação da Ag ncia acional da gua  A A, uma autarquia 
sob regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada 
ao Ministério do Meio Ambiente  sancionada pelo Presidente da Rep blica 
no dia  de julho de , foi transformada na ei no . , que é respon-
s vel pela e ecução da Pol tica acional de Recursos H dricos.  
 Portanto, a água é um elemento fundamental para o desenvolvimen-
to humano, ou seja, o desenvolvimento do planeta como até o desenvolvi-
mento dos animais. Com isso, é possível concluir que o aproveitamento é 
indispensável. 
 
2.3. REUSO DE ÁGUA DA CHUVA

A partir do conhecimento da importância da água para a sobrevivência 
muitos começaram a reconhecer que é possível aproveitar o recurso 
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natural. O aproveitamento e a economia do mesmo começaram a ser uma 
atitude di ria em alguns locais no planeta S A, .
 Por quest es como a gua pot vel ser apenas  no planeta, gua 
da chuva deve ser analisada como uma alternativa. As guas de chuva são 
encaradas pela legislação brasileira hoje como esgoto, pois ela usualmente 
vai dos telhados, e dos pisos para as bocas de lobo aonde, como "solvente 
universal", vai carreando todo tipo de impurezas, dissolvidas, suspensas, ou 
simplesmente arrastadas mecanicamente, para um córrego que vai acabar 
oferecendo num rio que por sua vez vai acabar suprindo uma captação para 

ratamento de gua Pot vel SO A, .
 O reuso das guas de chuva se tornou de grande importância, ge-
rando economia e ajudando o meio ambiente. A utili ação pode ser feita de 
várias formas como, por exemplo, guardando as águas para reutilização na 
limpeza do quintal, carros, motos e até mesmo para limpeza de casa como 
no banheiro.  importante ter a consci ncia que em alguns locais no mundo 
ou até mesmo no Brasil falta água até mesmo para própria higiene pessoal 
CAR A HO et. al., .

 Seguindo o conte to, foi desenvolvido um projeto de lei .  . , 
de , onde estabelece a Pol tica acional de Captação, Arma enamento 
e Aproveitamento de guas Pluviais e define normas gerais para sua pro-
moção.  O mesmo apresenta artigos contendo informaç es da lei e seus 
objetivos com definiç es. 
 O  artigo apresenta os objetivos da lei, onde apresenta a promoção 
a conservação e o uso racional da água, a da qualidade ambiental e do ma-
nejo adequado e crescente do volume das águas pluviais servidas, o estimu-
lo do reuso direto planejado das águas pluviais oferecidas, e promoção do 
incentivo econômico para a captação, armazenamento e aproveitamento de 
águas da chuva. 
 O artigo  da lei apresenta a e plicação dos objetivos apresentados 
no artigo 2. Expressa como são servidas as águas pluviais e de que forma é 
feito o reuso de água da chuva.  
  no artigo  são oferecidos os instrumentos da lei que são os pla-
nos de manejo e drenagem das águas pluviais urbanas, o plano nacional de 
saneamento básico, os incentivos econômicos, os estímulos à pesquisa e de-
senvolvimento de tecnologia para a captação, o armazenamento e aproveita-
mento de água da chuva e o plano nacional dos recursos hídricos e o Sistema 

acional de nformaç es Ambientais e o Sistema acional de nformaç es 
em Saneamento. 
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 No artigo 5 apresenta onde podem ser implantados a captação, o 
armazenamento e o aproveitamento de água da chuva. Expressam os locais, 
construções, cidades, municípios entre outros. 
 A lei determina que os munic pios com mais de cem cidadãos são 
obrigados a desenvolver plano de manejo e drenagem das águas pluviais 
como apresenta no artigo 6.
 o artigo  e pressa que pessoas f sicas ou jur dicas que utili arem 
o sistema de reuso de águas pluviais terão créditos federais, estimulando a 
implantação fora nas responsabilidades como estabelece a lei. 
 No artigo 8 são expostas as formas do reuso de água da chuva como 
lavagem de carros, motos, varandas, irrigação de plantas, jardins, entre ou-
tros modos. Consequentemente ajudando na economia e o meio ambiente
 Art.  A captação, o arma enamento e o aproveitamento das guas 
pluviais, nas edificaç es e nos empreendimentos previstos no art. , são 
itens obrigatórios para a aprovação de projetos de construção públicos e 
privados, em área urbana e rural, destinados aos usos habitacionais, agrope-
cuários, industriais, comerciais e de serviços, inclusive quando se tratar de 
edificaç es de interesse social.
 A lei .  . , de , vai até o artigo  que finali a decretando 
a formalidade da lei entrando em vigor na data estabelecida. 
 Objetivamente, a lei estabelece o reuso da gua de chuva para seu 
aproveitamento nas resid ncias. As casas populares j  oferecem esse siste-
ma de reuso de gua da chuva e também uso da energia solar. Assim, entre 
outras ajudas, a diminuição das despesas com a energia e com a água. Um 
sistema simples de captação da água pode ser feito através das calhas que 
levam a gua da chuva até um reservat rio OA O, .

2.4. FORMAS DE REUSO DE ÁGUA DA CHUVA

Existem várias formas de captar a água da chuva para reutilização como, 
por exemplo, tem pessoas que na hora da chuva utilizam baldes e bacias 

para guardar a água da chuva para fazer uso na limpeza dos vasos sanitários. 
Portanto, a forma mais utilizada e mais simples de captar a chuva é feita 
através de construção de calhas nos telhados, onde acontece o escoamento 
da gua para reservat rios fechados como apresenta a igura .
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igura  m tipo de sistema de captação da gua da chuva.
 

onte  ntegra Mundo .

 
 Apenas a segunda gua que pode ser utili ada para v rias utilidades, 
porém a primeira água ela funciona para lavar o telhado. Com tudo, o Brasil 
está um pouco atrasado em relação à reutilização da água e da energia solar, 
recentemente que foram construídas as casas populares com captação de 
energia solar e gua da chuva.  poss vel observar que são poucas as casas 
com esse sistema OA O, 
 Entretanto, é importante observar que existem formas diferentes de 
arma enamento da gua de chuva, como apresenta a igura . 

igura  ipo de arma enamento de gua da chuva.
 

onte  ecno R  .

  poss vel observar igura  que independente da forma do arma-
zenamento, é utilizado sempre a calha para captação da água. 
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igura  Arma enamento de gua da chuva através de captação com calha.
 

onte  ecno R  .

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, a busca do uso consciente da água é constante, pois mesmo 
com revistas, programas de , informaç es via internet informando 

a falta de água em alguns locais no Brasil e até no mundo, ainda acontece o 
uso inconsciente por alguns cidadãos. 
  importante compreende o valor da gua na vida de um ser huma-
no, dos animais e no meio ambiente. Somos dependentes da água, como 
agricultura, os animais, a vegetação etc.  necess rio que haja o uso con-
trolado por todos, e que acontece o seguimento da lei com instalações de 
captação de água da chuva como o artigo apresentou. 
 Como foi apresentada, a água está se tornando um recurso de gran-
de valor e de pouco acesso para algumas partes do planeta. A falta de gua 
está aumentando e com isso à lei que obriga a instalação de captação da 
gua para as casas é de grande importância. A espera é que sejam constru-

ídas cada vez mais casas com o sistema de captação da água e que o reuso 
seja hábito de cada cidadão. Por isso, não importa a forma utilizada para 
conseguir aproveitar a água da chuva, a importância é ajudar o planeja. 
 O presente artigo atingiu a finalidade de apresentar a importância 
do reuso da água da chuva e as formas que podem ser utilizadas para a 
economia do recurso natural. Para um estudo mais amplo sobre o reuso da 
gua da chuva são oferecidos sugest es para futuros estudos como verificar 

modos de captação de água da chuva, estudar outras formas do reuso de 
água da chuva, estudar formas de apresentação da importância da água para 
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o planeta e para os seres entre outros, custo de viabilidade para implantação 
do reuso de água da chuva em posto de combustível e empresa de ônibus. 
Assim, é poss vel levantar os custos atuais com o consumo de gua e anali-
sar o custo de implantação com o tempo de retorno do investimento. 
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CAPÍTULO XIII

AUTOVISTORIA PREDIAL E A UTILIZAÇÃO DO 
DRONE COMO FACILITADOR
 

Elaine de Araújo Gonçalves
Fabio Vieira

Philippe Guimarães Pinto de Lima
Rachel Cristina Santos Pires 

Bruno Matos de Farias

RESUMO

Atualmente, muitos acidentes prediais ganharam as primeiras páginas 
dos jornais. Na maioria dos casos estão ligados a falhas de construção 

e aus ncia de manutenção dos edif cios. As consequ ncias geram mortes e 
preju os. Em  o CREA criou uma cartilha sobre autovistoria predial 
composta por: estudo técnico do projeto, emprego de materiais, tecnologias 
e trabalho humano. Somente aplicando cada etapa será obtido o resultado 
esperado. Ao longo do tempo da e ist ncia das edificaç es sofrer  desgaste 
com aç es diretas do tempo, chuva, sol e poluição. O e cesso de carga, a 
utilização de materiais de baixa qualidade, torna também o desgaste dos 
componentes e encurtam o tempo de utilização dos arranha céus. Pode-
mos apontar vários problemas, tais como: fachadas com queda de placas, 
queda de marquises, incêndios, desabamentos inteiros, explosões por des-
gastes nos fios das instalaç es elétricas ou por fuga de g s. Para que estes 
acidentes sejam evitados, se faz necessário a vistoria e consequentemente 
suas correções. Cientes de que problemas graves podem ser evitados, com 
acompanhamento periódico, ações preventivas, planejamento através da 
inspeção e desenvolvimento de um plano de manutenção. A autovistoria 
predial garante o aumento de vida útil, valorização, economia, saúde, con-
forto, segurança e utili ação do edif cio. Hoje em dia disponibili amos de 
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tecnologia como A  ve culos aéreos não tripul veis , mais conhecido 
como Drone, que facilita o acesso em difíceis lugares, facilitando os deta-
lhes a serem vistos graças ao sistema de filmagem e oom. A autovistoria é 
de carácter fundamental para proteção do cidadão contra acidentes iminen-
tes, provocados por m  conservação da edificação. 

1. INTRODUÇÃO

Mediante aos acontecimentos por ausência de manutenção preventiva 
e corretiva nas edificaç es com mais de  anos, é de e trema ne-

cessidade o amplo domínio técnico na aplicação da manutenção, tendo por 
finalidade a utili ação do edif cio com n veis aceit veis de segurança SE-
CO R O, .
 evido aos acidentes ocorridos no Centro do Rio de aneiro, o de 
maior repercussão que foi o Edifício Liberdade no ano de 2012, localizado 
na Avenida re e de Maio, . Percebendo as incerte as enquanto a res-
ponsabilidade civil dos engenheiros e isso gerou a necessidade de revisar e 
modernizar a legislação, buscando prevenir os incidentes e promover para 
os usu rios de edif cios no Rio de aneiro a segurança. 
Esta conquista trouxe para engenharia um nicho de mercado quase esqueci-
do, onde a gestão da prevenção de acidentes tão pouco difundida na cultura 
brasileira, mas fundamental para o alcance dos níveis aceitáveis de seguran-
ça SM , .
 Através da difusão de uma nova cultura estabelecida por ei Esta-
dual n .  e a ei complementar  no Munic pio do Rio de 
aneiro e com regulamentação pelo decreto n .   Ane o , tra  

in meros benef cios para a gestão de manutenção preventiva das edifica-
ções, além de abrir nicho de mercado para as vastas áreas da Engenharia, 
principalmente em meio  crise no setor da construção civil COSE A, 

. 
 Com o crescimento exponencial dos empreendimentos e estabeleci-
mento da Lei de autovistoria predial ainda não se tem um plano de ação para 
a recuperação dos edif cios mais antigos da cidade do Rio de aneiro SM , 

.
 Apro imadamente  dos edif cios ocupados a mais de  anos 
a incidência dos acidentes tem origem pela falta de manutenção e uso, da-
dos do nstituto rasileiro de Avaliaç es e Per cias de Engenharia APE, 
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2016).
 Para uma boa realização da autovistoria fase necessária que o en-
genheiro seja habilitado, emita a Anotação de Responsabilidade écnica 
AR , pois a apresentação desta é indispens vel junto ao laudo técnico, au-

tenticando a legalidade do profissional respons vel junto ao sistema CREA 
R .
 O objetivo desta pesquisa é informar de acordo com as normas es-
tabelecidas por Lei para desenvolver uma análise imparcial dos principais 
quesitos de uma inspeção predial, convergindo em uma correta realização 
do audo écnico de istoria Predial e suas boas pr ticas. 
 endo como objetivos espec ficos, indicar os principais itens a se-
rem vistoriados nas edificaç es, divulgar os mais recentes dados coletados 
sobre a autovistoria predial dentro do Munic pio do Rio de aneiro e promo-
ver a cultura de efetuar manutenções preventivas nos edifícios. Estabelecer 
parâmetros mínimos de conversação e de segurança dos empreendimentos, 
buscar a mudança da cultura na vistoria predial através da conscientização 
da sociedade. 
 Como metodologia, serão detalhados todos os itens que compõem a 
autovistoria, a composição do laudo técnico e o uso do drone A  como 
uma das ferramentas.

2. AUTOVISTORIA

A Autovistoria passou a ganhar espaço depois da grave tragédia que ocor-
reu no Rio de aneiro dei ando  corpos resgatados,  mortos iden-

tificados e  desaparecidos, esse acidente ocorreu no edif cio iberdade em 
janeiro de  igura , onde provocou a queda de mais dois edif cios e 
causando danos no eatro Municipal H M, .

igura  Edif cio iberdade

 

onte  hum 
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 O primeiro prédio a cair foi o iberdade igura  que ficava situ-
ado na rua re e de Maio, era um prédio de  pavimentos, o segundo foi 
o Colombo um pouco menor com 10 pavimentos localizado na rua Manoel 
de Carvalho e o ltimo que era o menor de todos que ficava entre o edif cio 
Liberdade e o Colombo.

igura  ocal da tragédia. O terreno onde ficava o prédio, na Avenida re e de Maio.
 

onte Ouchama

 Esse acidente motivou a criação da Lei 6.400/2013no âmbito Es-
tadual e a Lei Municipal Complementar 126/2013, buscando prevenir aci-
dentes com edificação no munic pio do Rio de aneiro. O ecreto n  .  
de  regulamenta a aplicação da ei Complementar  de  de 
março de 2013 e da Lei 6400 de 05 de março de 2013, que instituem a obri-
gatoriedade de reali ação de vistorias técnicas nas edificaç es e istentes no 
Munic pio do Rio de aneiro COSE A, .
 A ei da Autovistoria determina que, a cada cinco anos, os respon-
s veis por todos os im veis residenciais e comerciais no Rio de aneiro con-
tratem profissionais para a elaboração de audo écnico de istoria Predial, 
ou seja, para que avaliem as condições de conservação e estabilidade dos 
prédios e apontem se há a necessidade de reparos. Estão isentos da autovis-
toria edificaç es residenciais unifamiliares e bifamiliares, todas as edifica-
ç es nos primeiros cinco anos ap s a concessão do habite se e edificaç es 
com até dois pavimentos e com área total construída inferior a 1.000m² (SE-
CO R O, .
 O CREA R  Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia  in-
formou os seguintes motivos do acidente:
 Reformas irregulares no  e  andar  
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 Aberturas de janelas na parede cega, causando alteração do projeto origi-
nal  
 Acomodaç es do solo devido ao per odo de chuvas
 E cesso de peso na laje do  pavimento, devido as e ecuç es construtivas 

que vinham ocorrendo.
 Para a contratação da autovistoria faz-se necessário a realização pré-
via de escopo bem detalhado do serviço a ser reali ado.  importante buscar 
informaç es a respeito dos profissionais que irão reali ar a vistoria, infor-
mações como: sua idoneidade, indicações, referências de trabalhos já reali-
zados e etc. Lembrando que o laudo de autovistoria deverá ser realizado por 
um profissional ativo no rgão competente, no caso do engenheiro o CREA, 
no casso do arquiteto o CA , observar se e iste multidisciplinariedade no 
processo de análise, se sim, vale indicar que o trabalho será mais abrangente 
devido aos especialistas envolvidos, verificar se e iste an lise dos seguin-
tes documentos, administrativos, técnicos e sobre manutenção e operação. 
Lembrando que é de responsabilidade do síndico ou proprietário do contrato 
de manutenção e gestão predial, podendo transferir essa responsabilidade a 
uma empresa ou profissional contratado A  R , .

2.1 FASES DA AUTOVISTORIA

 A autovistoria é dividida em tr s partes SECO R O, .
 isita écnica ou nspeção   é feita por um profissional habilitado, ele 

analisa as condiç es gerais da edificação, sempre levando em consideração 
a segurança do usuário. 
2- Elaboração do Laudo: deverá conter uma série de critérios para sua cria-
ção, informando tudo que está sendo observadas as solicitações feitas. No 
laudo deverá conter a informação sobre o prazo para as devidas correções, 
ou seja, para a manutenção e conclusão da mesma, após o prazo haverá uma 
nova vistoria para saber se tudo que foi solicitado na primeira vistoria foi 
cumprido. Essa segunda vistoria deverá ser feita de preferência pela mesma 
equipe.

 Repasse das informaç es a Prefeitura do Rio de aneiro.
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2.2 LAUDO DA AUTOVISTORIA

O laudo é um documento muito importante onde o profissional sendo um 
arquiteto ou um engenheiro habilitado irá preencher, nele contém as 

reais condições do imóvel, informando as patologias, características e pro-
v veis causas SECO R O, .
 O profissional ir  informar as aç es reparadoras e o mais importante 
o pra o que aquela edificação oferecer  a segurança para o morador. 

epois de todas as etapas reali adas o audo reali ado P , junto com 
a Anotação de Responsabilidade écnica AR  que são emitidos por enge-
nheiros ou Registro de Responsabilidade écnica RR  que são emitidas 
por arquitetos, o responsável pelo edifício deverá informar a todos os usuá-
rios o teor do documento. 
 Esse documento deverá ser guardado em um local de fácil acesso 
para todos dentro de um prazo de 20 anos. Essa vistoria deverá ser renovada 
de 5 em 5 anos e as informações contida no Laudo sempre será passada para 
a Prefeitura SECO R O, .
 Em um laudo técnico, são vistoriadas as estruturas, subsolos, facha-
das, esquadrias, empenas, marquises e telhados, instalações elétricas, ins-
talações hidráulicas, instalações sanitárias, eletromecânicas, instalação de 
gás e de prevenção a fogo, escape e obras de contenção de encostas dentre 
outros.

2.3 CUSTO DA AUTOVISTORIA 

O custo est  relacionado ao tempo que o profissional leva para reali ação 
do mesmo, tem que ser levado em consideração se será utilizado algum 

tipo de equipamento e material. 
 O Sindicato dos Engenheiros do Estado do Rio de aneiro SE E, 
2018) recomenda que seja usada a hora técnica ou tempo empregado para a 
realização dos trabalhos de todos os engenheiros envolvidos, por entender 
que é o correto, sem ser injusto.O valor do Sal rio M nimo Profissional, 
para jornada de  horas é de R  . ,  e para jornadas de  horas, o novo 
sal rio é de R  . , , sal rio atuali ado SE E R , .
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2.4 VALOR DA MULTA

A multa pelo não cumprimento da exigência é de cinco vezes o preço de 
refer ncia do P  uadro . A cobrança permanece mensalmente 

até que o Laudo seja encaminhado à Secretaria Municipal de Urbanismo(-
ME O A, .

uadro  alores de multas em algumas edificaç es

onte  Adaptado de Mendonça 

3. UTILIZAÇÃO DO DRONE E ABNT NBR 5674:2012

Conforme descrito na A  R  a inspeção da fachada e 
todos seus elementos deverão ser realizados periodicamente por pelo 

menos a cada 03 (três) anos. E terá que atender toda exigência dos relatórios 
e laudos de inspeções.
 A utili ação de uma Aeronave Remotamente Pilotada RPA  ou po-
pularmente conhecida como Drone está cada vez mais presente se tornando 
a cada dia uma ferramenta indispensável em atividades comerciais e indus-
triais APE M , .
 O uso do equipamento est  em cont nuo crescimento, sendo por van-
tagens de captar os melhores ângulos para filmagens e fotos ou por acessar 
lugares de dif ceis acessos, facilitando assim a vistoria PM , .
 Com drone é poss vel reali ar uma filmagem completa com alta re-
solução em H  de toda estrutura da fachada, podendo assim detalhar e 
indicar as adversidades que podem passar despercebidos quando observado 
a olho nu  telhado, rachaduras, ferragens e postas, pintura R S E, 

.
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3.1 PRINCIPAIS BENEFÍCIOS DA UTILIZAÇÃO DE DRONES NA 
ENGENHARIA EM RELAÇÃO AO MÉTODO TRADICIONAL DE 
ALPINISMO INDUSTRIAL

 Maior Agilidade
• Custo Benefício
 Riscos Minimi ados
 oto e v deo com alta resolução

• Múltiplas Inspeções
• Precisão de Localidade (GPS)
 Acesso a lugares dif ceis

• Planejamento reduzido

 Com a facilidade da compra de Drones hoje em dia no mercado vale 
à pena ressaltar que a obtenção de tal tecnologia não o torna usuário apto a 
manusear o aparelho para fins de vistorias de fachadas. Para se tornar um 
piloto de drone e istem regras, leis e técnicas espec ficas e é necess rio 
que faça uma solicitação aos rgãos competentes, cito Ag ncia acional 
de Aviação Civil A AC , Ag ncia acional de elecomunicaç es A A-

E  e epartamento de Controle do Espaço Aéreo ECEA  para que se 
possa ter autori ação de voo R S E, .
 O operador de rone uma ve  habilitado, é capa  de reali ar os 
voos da forma que achar adequado, entretanto para a vistoria de fachadas, 
os registros das imagens precisam ser analisados através de um conhecedor 
habilitado como um engenheiro ou arquiteto.
 E o mais interessante é a diferença de tempo empregado para exe-
cutar o mesmo serviço, um exemplo seria uma fachada de 80x20 metros, o 
engenheiro levaria três dias para executar o serviço enquanto o drone leva-
ria cerca de três a quatro horas, e sem risco algum.
 Os registros fotogr ficos e de imagem deverão ser verificadas pelos 
profissionais de engenharia e arquitetura ambos legalmente habilitados que 
indicarão as áreas de prováveis imperfeições no sistema de fachada com as 
adequadas recomendaç es das aç es a serem corrigidas A  R , 
2012).
 A fim de acrescentar o reconhecimento profissional desse serviço 
é fundamental que o mesmo seja inserido no laudo, a Anotação de Res-
ponsabilidade écnica AR  ou o Registro de Responsabilidade écnica 
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RR  concedidos, de modo respectivo, através do engenheiro ou arquiteto. 
A AR  concede a assist ncia necess ria para o of cio profissional, proibin-
do que seja feita o uso irregular da profissão, para além de compor o acervo 
técnico do profissional A O CO OM O .
 Em resumo, a R   aconselha que seja feita periodica-
mente a cada três anos as vistorias de fachadas prediais, instruída por um 
profissional de engenharia ou arquitetura, assim como o mesmo ser  capa  
de utili ar o procedimento de filmagem reali ado pelos rones, reali ada 
pelo engenheiro sendo o mesmo piloto da aeronave ou colaborando com o 
piloto devidamente habilitado em RPA.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após o desenvolvimento deste trabalho concluímos que seu objetivo 
geral, bem como os seus objetivos espec ficos foram atingidos. As in-

formações aqui reunidas constituem uma importante fonte para instruir as 
tarefas da inspeção predial a serem alcançadas. As discuss es relativas a 
este trabalho podem ser utilizadas para a composição das inspeções prediais 
ou em outros tipos de edificaç es, pois apresentam elementos comuns a 
outros tipos de construção como estruturas, vedações e revestimentos. 
 O uso do rone para a pr tica das autovistoria vem corroborar, com 
a agilidade no processo de inspeção, trazendo a questão da segurança dos 
funcionários e reduzindo gasto. Importante ressaltar que não deixaremos 
de lado a realização de uma autovistoria com qualidade, que fará o uso da 
tecnologia para aprimorar e garantir dados suficientes para elaboração de 
um laudo que irá cumprir o que exige à legislação.
 A reali ação da autovistoria garantir  a segurança do empreendi-
mento, agregando maior valor patrimonial a sua edificação. Reforça se que, 
apesar de ser instrumento importante para conservação das edificaç es, a 
inspeção predial não deve substituir a manutenção predial. Deve-se reali-
ar o plano de manutenção de acordo com as disposiç es da norma R 

, au iliado pelas informaç es coletadas pela inspeção.
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CAPÍTULO XIV

ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO NA CONSTRU-
ÇÃO CIVIL

Camila Cunha do Nascimento
Marina Nicolau Aires Barros

Rayane Cordeiro da Silva
Rachel Cristina Santos Pires 

Bruno Matos de Farias

RESUMO

O presente artigo aborda de forma concisa a seriedade do procedimento 
de orçamento e planejamento nas construções demonstrando que essas 

etapas bem elaboradas de um projeto, são fundamentais para o triunfo de 
todo empreendimento tanto na etapa da concorrência,  no início e durante 
todo o período da obra. Com a evolução da construção civil, nota-se o avan-
ço do crescimento das construções. Crescimento este que contribui na ele-
vação do nível econômico da sociedade, garantindo segurança, estabilidade 
e comodidade do meio em que vivem a população. Com isso, surgiram a 
necessidade de mensurar os itens monetários envolvidos na construção civil 
para estimar os custos com materiais, mão de obra, custos diretos e custos 
indiretos relacionados em cada empreendimento. al necessidade passou a 
ser esclarecida a partir do planejamento de valores definido como orçamen-
to. O orçamento da construção tem por objetivo efetuar um estudo criterioso 
dos preços de todos os insumos integrantes da obra de modo a reduzir o ní-
vel de incerteza na tomada de decisão, analisando a viabilidade econômica 
do empreendimento e o retorno do investimento.
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1. INTRODUÇÃO

O comércio na área da construção civil é bastante competidor e deman-
da que as empresas tenham gestão das suas estratégias de maneira 

que planeje e orçamente bem tendo em vista a diminuição de perdas e dos 
gastos. Para isso conseguir orçar e planejar é essencial para tal capacidade 

MMER, .
 A inevitabilidade de processar grandes quantidades de dados, que 
são resultados da dúvida que envolve a técnica da ação construtiva, é uma 
das dificuldades comuns achadas nas firmas no ramo da construção civil. 
A incerte a limita a habilidade de uma organi ação em planejar ou tomar 
medidas sobre aç es futuras MA OS, .
 Segundo Galbraith (1982) para enfrentar esses tipos de problema as 
empresas podem optar por reduzir a inevitabilidade de processar dados ou 
ampliar sua capacidade de processamento.
 Antes de começar qualquer projeto, é necess rio determinar bem o 
escopo e depois definir quais tarefas precisam ser completadas para atingir 
o planejamento. epois de definirem as etapas e tarefas, falta definir a du-
rabilidade do projeto, as pessoas respons veis por cada tarefa e por fim o 
custo de cada etapa MA OS, .
 E istem diversas técnicas e ferramentas sofisticadas que podem ser 
aplicadas ao gerenciamento de programas uma delas é o programa MS-
PRO EC , que é o soft are mais conhecido para o gerenciamento desses 

projetos.
 Com o crescimento do setor da construção civil, dada a grande de-
manda provida pelo mercado, as empresas passaram a dar maior importân-
cia às práticas de gerenciamento de projetos para apoiar a tomada de deci-
são estratégica, melhorar a qualidade de suas obras e sua competitividade 

ER e CHEC A , .
 O orçamento é uma das mais importantes reas no neg cio da cons-
trução civil e pode determinar o sucesso ou fracasso de uma empresa cons-
trutora ou construtor.  um documento com informaç es f sicas e financei-
ras, que serve de base para fi ação do preço de um determinado projeto, 
e determina ou estima os custos envolvidos na realização de um empre-
endimento, antes mesmo de ser executado, possibilitando a visualização 
do preço de cada material e serviço, permitindo criticar valores e ajustar à 
realidade MA OS, .
 Para se montar um orçamento com total certeza é uma função extre-
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mamente coloquial, devido a uma sequ ncia de condiç es, especificamen-
te a mudança no preço dos insumos, estrutura inapropriada, não aferição 
de produtividade e perda, falhas de cálculo, além de condições climáticas, 
acesso, abastecimento de insumos e despesas indiretas MA OS, .
 O orçamento de uma obra é de e trema importância, pois quer di-
zer apontar primeiramente o custo global que esta obra terá de resultar ao 
seu final assim pode constatar se o empreendimento é e ecut vel ou não 
direcionando a diretoria da empresa e o engenheiro encarregado pela obra 
quando às decisões a serem tomadas para realizações de custo e prazos, e 
como resultado do êxito do empreendimento.
O maior desafio do orçamento de obras é e por que é poss vel elaborar de 
um orçamento correto desde que se utilizem os princípios e conceito neces-
s rios, e metodologia de c lculo e técnicas eficientes.
 Sem um cálculo estimado de custo adequadamente preciso, não há 
como ter resultados, independentemente da competência da gestão e dos 
recursos do contratante  H , . 

2.  DESENVOLVIMENTO

2.1 SISTEMA DE CUSTEAMENTO

Dada à ausência de conformidade dos conjuntos de custeio, o gerencia-
mento de custo e a técnica do planejamento e controle da produção 

PCP  tem ficado de uma maneira dissociada e identifica se uma negati-
vidade na direção de custos e para setor.  De uma forma geral, existe uma 
transformação entre os custos avaliados e os custos reais de obras de cons-
truç es HO E  A AR , .
        Os dados referentes aos gastos de produção, desde que propriamente 
organi adas, simplificadas e descritas, constituem um método administra-
tivo da mais alta intensidade, um verdadeiro sistema de conhecimentos ge-
renciais EMA , . 
 Segundo opes  ibrelotto  Avila  com uma investigação em 
custos criteriosa, pode-se reduzir desvios que impactam na lucratividade do 
empreendimento ou até mesmo desvios significantes, que poderiam invia-
bilizar a continuidade do andamento de uma obra.
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2.1 CUSTOS

rios autores associados com a bibliografia cont bil e com a construção 
civil e plicam custos de diversas formas. uscando o significado da 

palavra, Martins (2000) estabelece custo de modo que um gasto relaciona-
do a um bem ou trabalho. O custo demonstra a importância da soma dos 
serviços fundamentais de cada trabalho, assim, equivale no valor pago pelo 
serviço. 
 Usando a mesma explicação, Cabral (1988) aponta que os custos só 
são gerados quando acontece o gasto dos bens e tarefas no método proveito-
so. Por exemplo, ao admitir um estipulado material da empresa em depósito, 
já teve um gasto, mas seu valor só será custo quando ele for usado na cons-
trução.
 H  dois tipos de custos, normalmente usados na construção civil. 
São elas os custos diretos e os custos indiretos.
 Os custos diretos estão relacionados com as quantidades de serviços e is-
tentes e os valores correspondem à compra de terrenos, montagem, mate-
riais, equipamentos e mão de obra.
Os custos indiretos não estão relacionados com a quantia de trabalho. Por 
e emplo  custos utili ados com engenharia, fiscali ação, construção, mon-
tagem de canteiros de obras, entre outros. O custo da obra diminui em meio 
que ela é mais programada e equilibrada ASSE , .
 Segundo Carmo, 2011, de acordo com o volume de produção, os 
custos também podem ser classificados em custo fi o, custo vari vel, custo 
semi vari vel igura .

igura  ipos de custos
        

onte  Adaptado de CARMO 

 Na presente situação da indústria da construção cada vez mais con-
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corrente, em que a diversidade e a instabilidade de produtos relacionados a 
dificuldade de processos formam os traços das empresas de sucesso, a um 
ponto mundial, percebe-se a obrigação de um novo foco para os custos, 
essencialmente para as empresas pequenas. Esse novo foco, de supervisão 
e comando, pode ser modificado em instrumento essencial no processo de 
concorr ncia. ARA O e ME RA, .

2.2 ORÇAMENTO

Segundo uhn et al., , e istem diferentes tipos de orçamento, e o pa-
drão escolhido depende da finalidade da estimativa e da disponibilidade 

de dados.
 Orçamento paramétrico   utili ado nas etapas iniciais do empreen-
dimento para avaliar a viabilidade técnica econômica e ambiental.
C   Custo unit rio b sico cub m . Estabelece o custo de construção de 
cada um dos padrões de imóveis.
 O C , definido pela R  e calculado pelo Sindicato da n-
dústria da Construção Civil de cada estado é um indicador do custo unitário 
de construção A , .
 Utiliza-se o CUB para determinar o custo da obra, através da analise, 
de acordo com o padrão do prédio. A intenção da norma é da o detalhamento 
do prédio para o registro em cartório, assegurando um padrão de controle 
para a obra a ser feita, e simplificando a contestação de um imprevisto que 
possa ocorrer durante a construção. A igura  representa o controle pa-
drão.

igura  Controle de padrão.
 

onte  Adaptado do autor H  

 Na formação dos CUB não foram considerados os seguintes itens, 
que devem ser levantados, de acordo com o estabelecimento no projeto e es-
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pecificaç es particular  fundaç es, tirantes, rebai amento de lençol fre tico, 
elevadores, equipamentos e instalações, tais como: aquecedores, bombas 
de recalques, incineração, ar condicionado, calefação, ventilação, exaustão, 
pla groud e etc. 
 Orçamento descritivo   aquele composto por uma relação e tensi-
va dos serviços ou atividades a serem executados na obra.
 Orçamento sintético   aquele que apresenta apenas o custo unit rio 
de cada serviço.
 Orçamento anal tico   aquele que apresenta as composiç es de 
custo unitário de todos os serviços e sua memória de calculo.

2.2.1 ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO

 eitura do projeto, especificaç es, local da obra.
 Escopo  EAP Estrutura Anal tica de Projetos

3- Duração - produtividade
 Cronograma  metas
 Recursos 
 Programação  respons vel, pra o
 og stica de suprimento

2.2.2 QUANDO ESTIMASSE O CUSTO DE OBRA, É PRECISO SA-
BER:

1- Se terão atividades executadas a noite
 rentes de serviços simultâneos

3- Nível de detalhamento exigido para os serviços de acabamento

 Elaboração orçament ria  As etapas respectivas sub. arefas de-
verão estar dispostas em uma EAP Estrutura Anal tica de Projetos . EAP 
identifica e decomp em os elementos do projeto e é a entrada fundamental 
do planejamento do orçamento. A igura  representa a estrutura anal tica 
de projetos.
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igura  Estrutura anal tica de projetos 

 

onte  Adaptado de A ACE 

2.2.3 COMPOSIÇÃO DE CUSTO

 Os coeficientes de consumo e perda de cada material
 A estimativa da mão de obra
 Os custos de cada consumo
 As quantidades e os coeficientes produtos  dos equipamentos

 Para a produção de um orçamento, é preciso desenvolver, além dos 
cálculos dos custos, um monte de atividades continua e ordenadas, tais 
como: levantamento de quantidades, cotação de insumos, composição de 
valores unit rios, composição de  onificação de espesas ndiretas  
e, por fim, a preparação da planilha orçament ria.
 Busca-se sempre analisar todas essas tarefas individuais, e toma-se 
a consciência de não deixar que nenhum dado seja contido nelas passe des-
percebido, evitando, assim, que o custo final do empreendimento seja um 
valor não correspondente ao esperado. Para isso deve-se fazer uma elabora-
ção orçamentária com a análise precisa de todos os projetos (arquitetônico, 
estrutural, fundações, elétrico e outros). 
 Orçar uma obra ou um empreendimento consiste em calcular o seu 
custo, da forma mais detalhada poss vel, a fim de que o custo calculado seja 
o mais próximo possível do real. 
 A produção de um orçamento d  suporte  criação de um cronogra-
ma f sico financeiro para programação de recursos humanos e consequente-
mente de suprimentos para abastecer a obra, evitando atrasos e desperdícios, 
além de facilitar o acompanhamento da obra criando diretrizes e sistemática 
de trabalho, através do controle de materiais e/ou serviços que têm grande 
participação no total da obra. 
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3. PLANEJAMENTO 

O planejamento é o cargo administrativo que envolve a seleção de objeti-
vos, instrumentos, planos, processos e dados ASSE , . 

 A construção de qualquer edificação e ige uma mistura de recursos, 
os quais são e postos a limites e restriç es. A destinação de insumos no 
devido tempo e o abastecimento de dados e fatos para o acompanhamento 
somente são capa es através de um eficiente sistema de programação e pla-
nejamento.
 Para o andamento de qualquer empreendimento é fundamental que 
e ista uma elaboração, para se estabelecer um método e ecutivo, uma defi-
nição do cronograma executivo, assim como o acompanhamento do anda-
mento do empreendimento.  H  in meras descriç es sobre planejamento, 
que segundo autores não existe um consenso sobre o termo.
 aufer  afirma que grande parte das descriç es é considerada 
o fato que o planejamento é uma etapa que antecipa um futuro esperado.
 Segundo Avila e ungles  o planejamento é uma etapa em que 
são utili adas técnicas cientificas, para que a efici ncia seja elevada, progra-
mação, execução, através de previsão há a racionalizalização e a segurança, 
supervisão e acompanhamento de resultados, para obter o esperado.
 H  também a seguinte descrição, mas resumida que a anterior, o 
planejamento é uma etapa de decisão tomada para antecipar uma esperada 
ação, com meios efica es O A S, .
 Para obter os objetivos de uma empresa, dentro da m ima efici n-
cia, e indispensável que a instituição empresarial obtenha harmonia entre os 
recursos necess rios, para atingir os pra os e custos. A figura  representa 
o processo do planejamento em um projeto.

igura  Etapas do papel do planejamento em um projeto
 

onte  O E  
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        O planejamento tem que ser implementado na empresa como empreen-
dimento, para se evitar a minimização de sua aplicação, devendo a equipe 
de planejamento ser um suporte aos setores usuários na utilização das técni-
cas de acompanhamento. A igura  representa as etapas de projeto.

igura  Etapas de projeto

 

onte  Adaptado do autor A A 

3.1 ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

anto o orçamento anteriormente discutido, quanto o planejamento são 
fases consecutivas de um mesmo processo gerencial, cuja interação 

contribui para o sucesso da empresa. Ambos são conectados durante todo 
o processo de montagem e avaliação de uma obra, antes da mesma ser ini-
ciada. Enquanto a fase de planejamento contempla o processo de decisão 
quando são definidos os programas, as metas, os objetivos a serem atin-
gidos e os resultados desejados e atribuídos aos órgãos, o orçamento con-
sidera os insumos e os custos atribuídos aos processos e aos produtos da 
empresa M  A AR , .
 entro deste conte to, curvas de agregação de recursos  ou cur-
vas S” podem ser utilizadas como ferramenta ou técnica de gestão dos cus-
tos dos empreendimentos, pois integra programação da produção e custo 

M  A AR , . 
 A integral da curva de agregação de recursos não cumulativa con-
siste na sua forma cumulativa, também conhecida como Curva S . este 
formato, representa o valor acumulado dos recursos desde o início da obra 
até sua conclusão. A igura  apresenta a curva de agregação de recursos 
em sua forma não cumulativa e cumulativa, respectivamente ER  OR-
MOSO, .
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igura  Curvas de agregação de recursos não cumulativa e cumulativa

 
onte  ER , ORMOSO 

 Um bom orçamento e planejamento fazem com que a obra seja mais 
estável, (infelizmente sempre acontecem imprevistos), mas a atividade de 
planejar e orçar detalhadamente cada etapa da obra diminui significativa-
mente o risco de imprevistos exacerbados, dando a obra um progresso sa-
tisfat rio financeiramente e a empresa um bom retorno quanto  qualidade 
dos serviços e produtos que foram checados previamente . A igura  
mostra com mais clareza as preocupações e as subdivisões do ato de orçar 
e planejar.

igura  Preocupaç es e as subdivis es do ato de orçar e planejar

onte  M, A AR  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A organização de uma obra é um método mais complicado do que apenas 
levantamento de preços, pois nela está compreendido um conjunto de 

pesquisas referente ao projeto, aos critérios empregados nas pesquisas aos 
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estudos das técnicas e fases construtivas, a compreensão das particularida-
des da empresa, por final, o conhecimento de toda a obra em min cias.
 Quanto ao planejamento vemos que é um método pouco intuitivo, 
na qual as durações e as precedências dos trabalhos, desta forma os resul-
tados obtidos, precisa tanto das técnicas e projetos escolhidos quanto da 
forma do planejador.
 O artigo apresentou como o profissional deve ser ponderado e cui-
dadoso em cada fase da criação do orçamento e do planejamento, assim 
como a assist ncia da obra. As informaç es referentes aos métodos cons-
trutivos e materiais tem que estar bem feito e com clareza, para que os re-
sultados se demonstrem válidos para servirem de suporte para menor risco 
e para a definição de estratégia, através do objetivo de aumentar o lucro, ou 
de diminuir o período de entrega.
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CAPÍTULO XV

SOLUÇÕES EM INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁ-
RIAS NO DESCARTE DE REJEITOS PROVENIEN-
TES DO TRATAMENTO DE HEMODIÁLISE

Isadora Alves da Silva
Rafaela Oliveira Azevedo

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

A gua é um recurso finito e vulner vel, essencial para a manutenção da 
vida, do desenvolvimento e do meio ambiente O , . Estudan-

do os serviços hospitalares que geram significativamente mais e uentes l -
quidos, chegamos ao tratamento hemodialítico, devido ao grande consumo 
de gua utili ada por sessão. A implantação de programas de combate ao 
desperdício e de uso racional da água favorecem diretamente na minimiza-
ção da geração de e uentes l quidos R , . Especialmente na te-
rapia de hemodiálise, a água exerce uma função primordial, visto que cada 
sessão de tratamento demanda 120 litros de água pura, proveniente do pro-
cesso chamado osmose reserva ( A R AS, , que descarta  
de toda a água consumida no sistema de tratamento da água para garantir a 
efici ncia da hemodi lise. esta forma, observamos o grande volume de re-
síduos pós-tratamento, gerado diariamente nas clínicas de hemodiálise, que 
são descartados sem nenhum tratamento espec fico na rede de esgoto local, 
mesmo em cidade que não possuem estações de tratamento coletivas. Este 
artigo consiste em considerar aspectos técnicos, econômicos e sustentáveis 
empregados na realização de um projeto hidrossanitário para captação dos 
e uentes gerados numa cl nica de hemodi lise a fim de diminuir o impacto 
relevante do e purgo destes e uentes junto  rede doméstica.
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1. INTRODUÇÃO

Para todo o tipo de vida existente, e para sua manutenção e equilíbrio, 
contamos com a gua como recurso imprescind vel. A gua é um recur-

so finito e vulner vel, essencial para a manutenção da vida, do desenvolvi-
mento e do meio ambiente O , , como parte dos organismos vivos, 
como meio de vida de variadas espécies, como item importante nos diversos 
setores fabris, e, desta forma, no desenvolvimento econômico. No grupo de 
dependentes essencialmente da água, também fazem parte os portadores de 
doença renal crônica que realizam hemodiálise.
 O mau uso da gua implica num maior consumo, tendo como con-
sequência, maior carga poluidora para recursos hídricos que, por essa razão, 
necessitam de maior tempo para sua renovação. 
 Conforme lei  , todos os tipos de gua são renov veis, mas 
a ta a bastante diferente. A gua dos rios é completamente renovada, em 
média, a cada 16 dias e a água da atmosfera a cada oito dias. No entanto, 
o período de renovação das geleiras, águas profundas, águas dos oceanos e 
dos maiores lagos leva centenas ou milhares de anos. 
 Assim, quando as fontes renovadas lentamente são utili adas pelo 
homem de forma acelerada, elas efetivamente tornam-se fontes não renová-
veis com subsequentes rupturas do ciclo natural.
Pelo fato de o ciclo hidrológico ser fechado e renovável, aparentemente é 
uma questão sem problemas tanto que, segundo leic  , as teorias 
econômicas tradicionais acordaram a questão da escassez de água como 
improvável. 
  observado, no entanto, que nas ltimas décadas verifica se uma 
maior compreensão da complexidade dessa questão que até então, era con-
siderada de forma simplista. A importância do clico hidrol gico deve se a 
troca de água entre oceanos e terra, e não deve ser somente uma renovação 
quantitativa, mas uma restauração qualitativa.
 A necessidade cada ve  mais urgente de uma conscienti ação mun-
dial a respeito da escassez dos recursos hídricos reuniu, em 1998, na sede 
da ESCO, em Paris,  pa ses para avaliação de um relat rio das aç es 
Unidas, que revela que dois terços da humanidade estão condenados a pas-
sar sede antes de 2025 se não forem adotadas medidas urgentes de melhoria 
da proteção e administração dos recursos de água doce nas zonas rurais e 
urbanas REA  r., .
 inte anos depois, com a demanda mundial por gua aumentando 
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a uma ta a de  por ano, a O  estima  bilh es vivendo em risco de 
escasse  h drica até , conforme estudado no rum Mundial da gua. 
Em novo alerta, compreendeu-se que apenas o investimento em infraes-
trutura cinza (grandes obras de saneamento e captação de água, etc.) não 
poderá sanar o problema, sendo necessária a busca por novos caminhos para 
a gestão da gua, nas chamadas soluç es baseadas na nature a  Sb , 
propondo a inspiração e apoio na natureza para melhoria da qualidade da 
gua.  A escasse  de gua, especialmente dos sistemas subterrâneos, decorre 

principalmente das captações de água para irrigação, conforme aponta o 
documento RAR , .  
 Segundo S A , a escasse  da gua também se d  por cau-
sas naturais, como por exemplo, as secas regionais prolongadas e devidas 
a processos de poluição desencadeados a partir de lançamento de e uentes 
urbanos e industriais nas guas de superf cie, intensificação de consumos 
individuais, desperdícios relacionados ao uso da água resultante de proces-
sos cumulativos de uso predatório apresenta uma perspectiva sombria, uma 
vez que os efeitos do uso mal gerenciado e da degradação evoluem expo-
nencialmente, considerando-se a grade disponibilidade original.
 Existe uma ciência que dá suporte nas questões de enfrentamento 
e identificação dos problemas de contaminação por compostos t icos dos 
corpos de gua.  a chamada o icologia Aqu tica MACHA O, .
 O conhecimento e a an lise no n vel de to icidade destes compostos 
tóxicos a diferentes organismos aquáticos possibilitam avaliar o impacto 
momentâneo que esses poluentes causam  biota aqu tica S A, . 
 Desta forma é possível criar um prognóstico para ecotoxicidade de 
outros compostos químicos, evitando assim a contaminação ambiental, que 
é parte do foco do presente trabalho.
 O risco que qualquer agente de car ter qu mico fi a ao ambiente 
aqu tico é verificada pela an lise cient fica de probabilidades dos poss veis 
prejuízos e danos que está concentração no meio ambiente, conhecidas ou 
estimadas, pode causar. Através desta projeção, o critério de segurança co-
meça a ser verificado como uma poss vel aceitação do risco, ou seja, este 
agente químico passa a ser considerado seguro desde que seus riscos sejam 
julgados como aceit veis CA R S et al, .
 O e uente resultante do tratamento de di lise contém quantidades 
significativas de s dio pot ssio, nitrog nio, além da presença de hipoclorito 
de s dio, que é utili ado para a desinfecção da m quina de di lise SA -
CHES, .
 A defici ncia dos processos de tratamento de esgoto coloca em evi-
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d ncia, também a dificuldade na inibição e remoção de microrganismos, 
bactérias patogênicas resistentes aos antibióticos provenientes da diálise. 
Em muitos pa ses em emerg ncia, como no rasil, os esgotos e e uentes 
dos hospitais são frequentemente despejados diretamente nos cursos d gua 
sem qualquer tratamento anterior MACHA O, . 
 rente a esse cen rio a cidade do Rio de aneiro est  inclusa na real 
situação da maioria das cidades brasileiras, onde apenas aproximadamen-
te cerca de ,  dos consumidores possuem coleta de esgoto através da 
principal concessionária, tornando, desta forma, o saneamento básico como 
a maior tragédia social do rasil RAMA HO, .  esta forma, se fa  
necessária uma análise que avalie o potencial toxicológico ambiental dos 
e uentes gerados pelas hemodi lises MACHA O, .

2. DESENVOLVIMENTO 

O gerenciamento da utilização da água com o objetivo de preservar os 
recursos ambientais, principalmente, os recursos hídricos, deve ser re-

alizado nos três níveis sistêmicos:
 vel macro  sistemas hidrogr ficos
 vel meso  sistemas p blicos urbanos de abastecimento de gua e de 

coleta de esgoto sanit rio
 vel micro  sistemas prediais

 Considerando-se a importância da preservação dos sistemas hidro-
gr ficos para a garantia da qualidade e da quantidade de gua são necess -
rias ações nos três níveis para a obtenção de resultados vantajosos de econo-
mia de água. 
  comum verificarmos aç es nos n veis meso e micro, consideran-
do se as prioridades espec ficas relativas ao abastecimento p blico de gua 
nas cidades brasileiras. Contudo, entendendo que a preservação de água no 
âmbito urbano é indispensável, o inter-relacionamento nos três níveis de 
ação é fundamental que ações de economia de água nos sistemas urbanos e 
prediais sejam articuladas com programas de conservação no nível macro.
 Como exemplo de atuação no nível médio, podemos citar as empre-
sas concessionárias de água, que com o objetivo de diminuir as demandas 
de distribuição de água e de coleta de esgoto sanitário, por considerar esta 
alternativa mais viável do que investir na ampliação de redes e de estações 
de tratamento, implantam sequencialmente programas de economia de água 
de consumo doméstico, ou uso racional da água.
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  no chamado n vel micro, dos sistemas prediais, são frequentes os 
desperdícios de água provenientes de vazamentos em tubulações, reserva-
tórios e componentes de utilização, concepções de projetos inadequadas e, 
também, devido à negligência de usuários. Esses fatores tendem a elevar 
os volumes de gua utili ada e desperdiçada no sistema. Consumo  gua 
utili ada  gua desperdiçada
 Uma redução do consumo de água nos sistemas prediais representa 
uma importante colaboração para economia de água tanto nos sistemas pú-
blicos como nos sistemas hidrogr ficos. Ressalta se, ainda, que a economia 
de água não é somente uma questão de preservação ambiental, mas também, 
uma questão econômica, uma vez que a redução de perdas e de demanda re-
duzem os custos de bombeamento e de tratamento de água, além da redução 
dos gastos dos usuários.
 Desta forma, contribuir para minimizar a o despejo incorreto de re-
jeitos e resíduos na rede pública de coleta de esgoto, também diminui os 
custos de tratamento de gua para retorn la ao ciclo hidrogr fico esperado.
Para a redução dos riscos de despejo de contaminantes, ou de outra forma 
de descarte incorreto, deve-se observar a necessidade de não interromper ou 
ultrapassar etapas previstas para descartes de resíduos, podendo implemen-
tar as seguintes ações:
 Aç es econ micas  através de incentivos e desincentivos econ micos. 

Os incentivos podem ser oferecidos por meio de subs dios para aquisição 
de sistemas e componentes pr prios. Os desincentivos podem ser imple-
mentados elevando se tarifas para edificaç es isentas de sistema, como uma 
cobrança de taxa de tratamento, desde que seja constitucional.
 Aç es sociais  através de campanhas educativas e de conscienti ação dos 

usuários, gestores, etc., implicando a redução de consumo por meio da ade-
quação de procedimentos relativos ao descarte de resíduos e demais ques-
tões do uso consciente da água, e da mudança comportamental individual.
 Aç es tecnol gicas  através de substituição de sistemas obsoletos, e da 

implantação de redes e sistemas hidrossanitários para coleta de esgoto do-
méstico e tratamentos corretos, anteriores ao descarte em redes coletoras 
públicas.

 Acredita se que um melhor conhecimento das caracter sticas f sicas 
e funcionais de um sistema, possibilita a implementação de ações mais atra-
tivas, ou seja, de menor custo, destacando-se as ações tecnológicas, para as 
empresas que fazem parte deste rol, especialmente as empresas o segmento 
de saúde. 
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 Embora estas ações apresentem perspectivas de impacto de redução 
de contaminações possíveis, além de boas práticas e valoração diante das 
avaliação e certificaç es internacionais, entendemos que para que a imple-
mentação dessas ações seja bem-sucedidas é necessária a caracterização do 
edifício, observando os seguintes fatores:

2.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO SISTEMA

 ipologia do edif cio  residencial, comercial, escolar, hospitalar, etc.
 Obs.  neste estudo utili aremos o segmento hospitalar de terapias 
hemodialíticas.
 Subsistemas que contribuem com o despejo de res duos  banheiros, co-

zinhas, tratamento de água por osmose reversa, terapias hemodialíticas, cli-
matização, reprocessamento de capilares.
• Pressão hidráulica
• Material da tubulação
• Idade do sistema

2.2 CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS DO SISTEMA

• Especialidade de atendimento
 erceiri ação de serviços lavanderia, refeiç es, etc.
 Hor rio de funcionamento
 ipo de usu rios  crianças, idosos, funcion rios, p blico e terno, etc.
 Procedimentos dos usu rios nas atividades relativas ao uso da gua  tipo 

de atividade do usuário no ambiente, como por exemplo, o tipo de terapia 
hemodialítica é utilizada pelo usuário.

3. O USO DA AGUA NA HEMODIÀLISE (TERAPIA RENAL SUBS-
TITUTIVA) E A IDENTIFICAÇÃO DOS EFLUENTES GERADOS. 

No passado, as clínicas e hospitais especializados em hemodiálise fo-
cavam no fornecimento e geração de água com garantia de qualidade 

certificada, e que pudesse garantir ao paciente segurança durante seu trata-
mento. 
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 Pensava-se que era indicado fazer uso de água apenas potável, como 
usualmente utilizamos, no processo da terapia hemodialítica, e muitos ex-
perimentos chegaram a ser desenvolvidos nesta linha igura . iante da 
frustração dos testes, foram surgindo novas técnicas de utilização de trata-
mento, até que se consolidou o emprego do tratamento de água através da 
utili ação do processo da osmose reversa SA CHES, .

igura  etalhe do sistema de tratamento de gua crua com a técnica de osmose reversa.
  

onte  S O  

 Ap s a tecnologia ter sido desenvolvida e em seguida se possuir 
domínio sobre o processo, o tratamento hemodialítico nos pacientes renais 
trouxe uma segurança para aqueles que dele necessitavam, além de tranqui-
lizar os especialistas médicos.  
 Do ponto de vista físico e ambiental, a solução de tratamento encon-
trada ocasiona um e cesso de descarte de gua, um desperd cio significati-
vo, além de gerar um e pressivo volume de e uente lançado ao ambiente. 
 Os indicadores de um processo de unidade de tratamento de hemodi-
álise revelam que, aproximadamente, durante o período de um mês de tera-
pia renal para apenas um paciente, que realiza entre 10 a 12 sessões mensais, 
chegam a ser descartados em torno de 1.200 litros de água pelo processo da 
osmose reversa, através da rejeição da membrana filtrante. isto temos que, 
em média, cada minuto de sessão de um único tratamento de terapia renal 
substitutiva, descarta  ml de gua igura .
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igura  lustração do paciente ligado  uma m quina de hemodi lise.
 

onte  Adaptado de Modalidades de tratamento da doença renal cr nica . 

 Conforme MACHA O , uma sessão de hemodi lise, depen-
dendo exclusivamente da terapia indicada individualmente por caso-pacien-
te, dura entre  e  horas, chegamos ao n mero de  litros de e uente 
lançados por um centro de hemodiálise, na rede pública de esgotamento 
sanitário, por dia. 
 A gua destinada ao processo de hemodi lise deve ser tratada com 
alto rigor, pois o sucesso desta terapia e tratamento clínico pode ser com-
prometido pela potabilidade da gua utili ada. Havendo o m nimo de con-
taminação, por quaisquer substâncias, orgânicas ou inorgânicas, há grande 
risco de provocar graves enfermidades aos pacientes, além de trazer vulne-
rabilidade para o tratamento e a equipe médica e técnica que atua nesta área. 
MACHA O, .

4. NOVOS MATERIAS – SOLUÇÕES EM PEX

Atualmente, o que encontramos de mais moderno mercado brasileiro 
para instalaç es hidrossanit rias, é a tubulação PE    Polietileno Reti-

culado. rata se de uma tubulação composta de um pol mero de bai a den-
sidade, e vel e dur vel, que pode ser utili ada para diversas finalidades 
H RO PE , . 

 Este material pertence à uma indústria altamente regulamentada por 
normas e especificaç es que definem o controle de qualidade do material.
De origem europeia, esta tecnologia vem sendo utilizada em todo o mundo, 
e embora possua aproximadamente 30 anos de existência na Europa, com 
comprovado desempenho e durabilidade, ainda encontramos poucas insta-
laç es desta tecnologia no rasil igura . 
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igura  Composição da tubulação multicamada em PE  
 

onte  RE  

 Os tubos PE  chegaram a servir como dutos de sistema de aque-
cimento nos pa ses da América do orte, e recentemente utili a se para 
condu ir gua quente fria de consumo residencial SO A, .  
 o rasil a R  é respons vel em dar diretri es as ins-
talaç es de PE , e indicam o produto apenas para gua fria e gua quente.
Entendemos que ainda existem diversas oportunidades para difusão e utili-
ação do PE  nas edificaç es uadro , e sugerimos como solução para 

as instalações sobrepostas de coleta de descarte de rejeitos de hemodiálises 
a utili ação desta tecnologia, especialmente pela sua alta e ibilidade e 
facilidade e instalação mesmo em ambientes pouco propícios.

uadro  ubos e Cone es PE

  

onte  RE  

 As tubulaç es podem ter uma vida til de até  anos. em como 
também, são capazes de suportar pressões de até 12, 5 bar, além de suportar 
temperaturas que variam desde C a C H RO PE , . 
 Devido a sua característica de ligação ponto a ponto sem o uso de 
cone es intermedi rias, é um sistema ideal para instalaç es em edifica-
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ç es com um sistema r all gesso acartonado , e em ambientes em que 
é necessário efetuar manutenções e inspeções frequentemente, como em 
hospitais, cl nicas, hotéis, restaurantes e até mesmo em edif cios SA A-

O, . 
 As instalaç es PE  permitem a viabilidade das instalaç es, espe-
cialmente em edificaç es mais antigas, por possuir um car ter e vel, per-
mitindo seu encai e nos diversos la outs, possibilitando a renovação de 
instalações e adequações de setores, cumprindo normas vigentes da atuali-
dade que não haviam sido aprovadas na ocasião na construção de determi-
nas edificaç es.

igura  Modelo de instalação gua fria gua quente utili ando o Sistema PE  ponto a 
ponto 

 

onte  CA E   

 Atualmente, muitos centros de hemodi lise utili am o polietileno 
reticulado no atendimento das instalações de água tratada, desde o reser-
vatório até os pontos que chegam até as máquinas de hemodiálise (sistema 
looping , por ser um material muito e vel. Este material aplicado, garante 
celeridade às instalações, especialmente aos projetos de acréscimo de pos-
tos para hemodiálise, quando é necessário atender novos pacientes indica-
dos à terapia de forma emergencial.



C
A

PÍ
TU

LO
 X

V
 - 

SO
LU

Ç
Õ

ES
 E

M
 IN

ST
A

LA
Ç

Õ
ES

 H
ID

R
O

SS
A

N
IT

Á
R

IA
S 

N
O

 D
ES

C
A

RT
E 

D
E 

R
EJ

EI
TO

S 
PR

O
V

EN
IE

N
TE

S 
D

O
 T

R
AT

A
M

EN
TO

 D
E 

H
EM

O
D

IÁ
LI

SE

234

igura  etalhe do sistema PE  comumente utili ado para distribuição de gua tratada 
no sistema looping, nos equipamentos de hemodiálise. 
 

onte  S O  

 
 Segundo SO A , dentre os demais benef cios da tubulação 
PE , destacamos
• Barreira de oxigênio: devido a cama de alumínio no tubo multicamada.
 orma est vel  evido a alma de alum nio.

• Baixa rugosidade: Proporciona baixa perda de carga ao longo da linha. 
• Leveza: Material leve, facilita o transporte, e estocagem e instalação.
 ornecimento em bobinas  facilita a instalação em grandes trechos sem a 

necessidade de conexões.
• Menos perda de material na obra: os tubos podem ser cortados em qual-
quer tamanho sem que sobre pequenos pedaços na obra.
• Baixa perda de calor: baixa condutividade térmica.
 Redução de cone es  devido a sua e ibilidade, as cone es podem ser 

eliminadas utilizando o próprio tubo para mudanças de direções.
 Alta resist ncia qu mica e corrosão  suporta a agressão de guas cidas ou 

alcalinas sem qualquer alteração.
• Pureza e atoxicidade: não transmite gosto ou odor a água.
 Aus ncia do risco de va amentos em cone es, devido a ine ist ncia de 

conexões intermediárias.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabemos que, cada ve  com mais afinco, a gua é um tema em foco, cons-
tantemente abordado mundialmente. 
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 Empregar recursos e sistemas que visem a racionalização e a reuti-
lização desde recurso natural essencial, descartado diariamente em centros 
de hemodiálise, auxilia e valora a conscientização da real necessidade do 
um progresso social e econômico de preservação do meio ambiente. 
 Da mesma forma, disponibilizar soluções para que este descarte não 
produza contaminações no sistema pluvial ou de esgoto, colaborando para 
que, apesar do grande descarte, não haja novos prejuízos às bacias locais 
existentes, também é responsabilidade deste segmento.
 Podemos sugerir que grande dificultador do processo de melhorias, 
e implantação de soluções e tecnologias para sanar questões de caráter am-
biental nas grandes cidades, além da ausência de clareza nas normas exis-
tentes, e de eficiente nas fiscali aç es locais, é a idade dos im veis onde 
se encontram instalados centros hospitalares como os que citamos neste 
trabalho. 
 De idade avançada, e, em sua maioria, construções antigas e invia-
velmente readaptáveis, há muitas políticas de isenção de obrigatoriedade 
sobre tais im veis, principalmente por verificar se a realidade de que h  
questões, que podemos chamar de modernas ou avançadas nas legislações 
na indústria da construção civil, que se tomadas como regra indiscutível, 
obrigariam a demolição imediata de um número considerado de imóveis.
 A realidade do sistema de sa de brasileiro não poderia sofrer com 
a extinção de inúmeras instalações, próprias ou conveniadas, que interrom-
pessem suas atividades a fim de atender normativas técnicas de preservação 
ambiental, por exemplo. 
 Neste aspecto, as normas e regras completas, tanto para meio am-
biente, assim como para saúde e segurança do trabalho ou ainda acessibi-
lidade, passam por criteriosa avaliação individualmente, tolerando-se des-
cumprimentos s regras e istentes, a fim de que aqueles que dependem de 
terapias substitutivas como as dos portadores de doenças renais crônicas, 
não venham a perecer por uma falta de postos de atendimento. Sendo as-
sim, diante da balança do óbito ou do cumprimento cartesiano de legisla-
ções atuais, prima-se pela vida daqueles que não podem sobreviver sem as 
terapias citadas.
 Cabe então aos profissionais, especialmente ligados  engenharia, 
que criem dispositivos possíveis e não onerosos, que sejam aplicáveis a 
todo tipo de edificação, independentemente de sua locali ação, estado f si-
co ou idade, para estabelecer novos níveis aceitáveis de descarte de rejeitos 
e uente, tema deste trabalho, colaborando com a manutenção e melhoria 
contínua do processo de valorização do meio ambiente. 
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CAPÍTULO XVI

MÉTODO DE CRAVAÇÃO DE PINO PONTES VIEI-
RA: ESTUDO DE CASO DE UMA EDIFICAÇÃO COM 
A UTILIZAÇÃO DO MÉTODO NÃO DESTRUTIVO

Débora Nascimento Gonçalves
Luanna Sousa Sales

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

O concreto, ainda vem sendo o material mais utilizado na construção ci-
vil. E por este motivo se faz necessário que sua resistência seja estu-

dada para que os elementos estruturais suportem as cargas ao qual foram 
designados. Com o passar dos anos essas peças de concreto passam a ma-
nifestar patologias, que colocam a sua função em risco, criando a necessi-
dade de um estudo de diagnóstico, onde se realiza previamente ensaios que 
aferem a resistência do concreto. Existem inúmeras formas de ensaios que 
podem ser realizados para isto, divididos em ensaios destrutivos, onde a 
peça pode ficar completamente ou parcialmente inutili ada, e, ensaios não 
destrutivos, onde a deformação é nula ou mínima. Este artigo tem como 
objetivo abordar e defender o método brasileiro de ensaio não destrutivo, 
conhecido como Cravação de Pino Pontes ieira, o qual ainda não se en-
contra normatizado em território nacional.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 HISTÓRIA DO CONCRETO

Além de ser o resultado da mistura do cimento, água e brita, podemos 
utili ar como definição do concreto as palavras do aefer  em 

seu artigo sobre a Evolução do Concreto Armado o qual o define como ma-
terial plástico, que é moldado de maneira a adquirir a forma desejada antes 
que desenvolva um processo de endurecimento, adquirindo resist ncia sufi-
ciente para resistir sozinho aos esforços que o solicitam.
 Com uma história evolutiva extensa, sabe-se que após o surgimen-
to do tijolo na mesopotâmia criou-se a necessidade de ter um produto que 
unisse este material, foi então que apareceu a argamassa de barro e poste-
riormente uma argamassa mais resistente e durável, conhecido como cal 
CAR A HO, .

 o decorrer de alguns anos os Romanos conseguiram desenvolver 
este aglomerante, descobrindo o que chamamos de Cimento Romano Opus 
Caementicium), que era uma cinza pozolânica que misturada à argamassa 
de cal produzia um material de características semelhantes ao cimento atual. 
Este cimento romano nada mais é do que o nosso concreto simples, o qual 
tem como propriedade uma elevada resistência aos esforços de compressão 
CAR A HO, .

 Em 1849 veio mais uma importante descoberta, graças a um agri-
cultor franc s chamado ospeh ouis ambot, ele criou um barco utili an-
do argamassa reforçado com ferro, essa mistura passou a ser chamada de 
concreto armado. O material difere do simples, e atamente por somar mais 
uma resistência, que é ao esforço de tração. No ano de 1920 com a imple-
mentação de cimenteiras, o Brasil passa a lidar com a tecnologia do concre-
to, se tornando até hoje um dos países com maior emprego deste material. 

ivemos muitos engenheiros que reali aram obras majestosas, mas o que 
mais se destaca entre esses é o Em lio Henrique aumgart, conhecido como 
Pai do Concreto Armado , foram in meras e grandiosas obras trabalhadas 

com essa importante mistura CAR A HO, .
 Em  passamos a ter normas sobre este tema, através da Asso-
ciação rasileira de ormas écnicas  A , no quais vigoram até os dias 
atuais, a fim de padroni ar o controle, confecção e manutenção de peças es-
truturais. Podemos encontrar na norma brasileira R  variados métodos 
para verificação e informação do desenvolvimento do concreto, informa-
ções estas como a sua resistência. 
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Para obter tal dado pode se adotar dois tipos de ensaio, o destrutivo e o não 
destrutivo in situ .  Para este ltimo mecanismo citado, foi apresentado em 

 na  ornada Sulamericanas de Engenharia Estrutural, em Santia-
go Chile, pelo Engenheiro omingos de Pontes ieira, o Método rasileiro 
de Penetração de Pinos.  Que consiste na cravação de pinos de 55 mm de 
aço, disparados por cartuchos C C, carga vermelha, por equipamento al-
s va E RA, .
 al procedimento nunca veio a ser normati ado no rasil, somente 
internacionalmente AS M C . Por tanto este presente artigo tem como 
finalidade apresentar dados pautados em um estudo de caso reali ado na 
obra de retrofite do Edif cio cio Costa, futura sede da Assembleia egis-
lativa do Rio de aneiro, que irão comprovar a confiabilidade do ensaio.

2. PATOLOGIA DO CONCRETO

Por ter uma resistência à compressão, foram desenvolvidos testes para 
mensurar a capacidade do concreto em resistir a esta tensão. ais méto-

dos foram listados e normatizados pelas Normas Brasileiras, que tem como 
um dos objetivos orientar o profissional da construção civil acerca de mate-
riais, produtos e processos.
 Segundo A  R , as estruturas de concreto devem 
respeitar no mínimo as seguintes condições de qualidade, que são: Capa-
cidade resistente, aferindo a sua segurança  ruptura  Seu desempenho em 
serviço, que define a habilidade da estrutura de se manter em uma perfeita 
condição, sem apresentar anomalias que comprometam sua funcionalida-
de  E sua durabilidade, no qual ser  apresentada a efic cia da estrutura em 
suportar s in u ncias ambientais, pré definidas no in cio da elaboração do 
projeto pelo autor e o contratante. 
 O cumprimento dessas normas ajuda a ter o controle de qualidade 
do concreto que é recebido ou realizado em obra, aferindo se o mesmo está 
de acordo com os parâmetros de aceitação, e também auxilia no diagnóstico 
de patologias, termo utili ado para especificar alteraç es que se manifestam 
ao longo do tempo em peças estruturais de concreto.
 ais patologias é um segmento da engenharia que analisa desde a 
origem até as consequências das falhas, ela aparece como resposta a não 
conformidade ao desempenho desejado E SSA , que podem ter 
sido obtidas dentro de três etapas, sendo elas: concepção, execução e utili-
ação SO A  R PPER, .



243
C

O
N

ST
R

U
Ç

Ã
O

 C
IV

IL
: E

N
G

EN
H

A
R

IA
 E

 IN
O

VA
Ç

Ã
O

 As manifestaç es patol gicas iguras  e e ternas mais comuns 
de encontrar no concreto são fissuras, manchas, corrosão das armaduras, 
ação da umidade. Estes mecanismos danificam a estrutura diminuindo seu 
tempo de vida útil. 

iguras  e  E emplo de patologia em peças estruturais com corrosão das armaduras e 
infiltração
  

onte  Autor 

 Com o auxílio de equipamentos é realizado um diagnóstico mais 
preciso, que levar  a obter o tratamento espec fico para cada patologia en-
contrada. A partir deste diagn stico serão definidos quais métodos de en-
saios e materiais que deverão ser utilizados, adotando-se as seguintes mar-
chas de medidas  reparo, recuperação e reforço da estrutura APA, . 
 São utili ados como verificação de alteraç es na estrutura, dois tipos 
de ensaios: destrutivos e não destrutivos. Sendo o ensaio não destrutivo, o 
mais indicado para ser realizado de inicio, pois não gera prejuízo a peça em 
an lise ME E ROS,  apud ECHE A  E CO O, . 

3. ENSAIOS DESTRUTIVOS

Este método ajuda a obter com efic cia a resist ncia do concreto, porém 
a forma como é empregado provoca a inutilização parcial ou total da 

peça estrutural, tornando-o o menos indicado para uma primeira análise. 
Para realização deste, é necessária a extração de um corpo-de-prova da peça 
em estudo, com o auxílio de um equipamento de perfuração. Posteriormente 
essa amostra irá receber aplicações de forças como, por exemplo: tração, 
compressão e cisalhamento iguras  e . A carga ser  aplicada conforme 
a informação que se deseja obter. ECHE A  E CO O,  apud ME-
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HA  MO E RO, .

iguras  e  Ensaios estrutivos de Compressão e ração
  

onte  eton ecnologia em Concreto 

4. ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS

Por não prejudicar o desempenho pretendido do elemento em teste, o en-
saio não destrutivo quando aplicado ao concreto, não necessita a remo-

ção de amostra e causam danos localizados apenas na zona de superfície 
E  M AR , .

 Muito além de obter a resistência do concreto, este método nos per-
mite ter o controle de qualidade e solução de problemas em uma nova cons-
trução, a avaliação da condição do concreto antigo para reabilitação estru-
tural, assim como também garantir a efici ncia no reparo do mesmo AC  

. R, .
 Os tipos de ensaios mais usuais são escler metro, ultrassom, arran-
camento e penetração de pino.  O uadro  mostra de forma breve as carac-
terísticas destes e demais ensaios não destrutivos.
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uadro  Ensaios de Resist ncia  Méritos Relativos

 

onte E  M AR   apud O  

 A primeira possibilidade de an lise da resist ncia do concreto de for-
ma não destrutiva, se deu pelo uso do esclerômetro, devido sua praticidade 
e bai o custo. O ensaio consiste na aplicação de uma dada energia para im-
pactar contra uma superf cie o rebote de uma massa.  Alguns fatores podem 
in uenciar no seu resultado, como por e emplo, umidade e carbonatação 

RACO , . 
 Este ensaio é normati ado no rasil pela R , no qual 
detalha todo o modo de execução. 

igura  emonstração da e ecução do escler metro de re e ão 

onte  Mehta  Monteiro 

 Em paralelo ao ensaio esclerômetro, temos o método de penetração 
de pino, no qual é disparado pregos ou parafusos de aço em uma superfície 
de concreto, sabendo que a profundidade de penetração éin uenciada pela 
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força do concreto. Um método de determinação de força com base nessa 
abordagem, usando um parafuso especialmente projetado e padronizado-
cartucho e plosivo, foi desenvolvido nos E A em meados dos anos  e é 
conhecido como teste da sonda de indsor . Ele ganhou popularidade 
no E A e Canad , especialmente para monitorar o desenvolvimento de for-
ça no local O ,  apud E A E S A, .
 Esta forma de ensaio é normatizada tanto nos Estados Unidos com a 
norma AS M C  , como também e iste a norma britânica de , 
BS 1881: Part 201. 
 al método, mesmo sendo classificado como uma das formas de en-
saios não destrutivos, pode chegar a causar um minimo dano na superfície 
da peça de concreto utili ada, onde posteriomente precisar  de reparo O-

, .
 No Brasil, este método foi adaptado pelo Prof. Eng.Domingos de 
Pontes ieira em , porém não foi reconhecido pelas normas brasileiras. 
Iremos apresentar a seguir o ensaio e o estudo de caso desenvolvido a partir 
dele.

5. MÉTODO PONTES VIEIRA

Em , durante a  ornadas Sulamericanas de Engenharia Estru-
tural, em Santiago Chile, o Prof. Eng. omingos de Pontes ieira apre-

sentou um método de penetração de pino para obter a resistência do con-
creto. Este ensaio iguras  e  consiste na cravação de pinos de  mm 
de aço, disparados por cartuchos CBC, carga vermelha, por equipamento 

als a, em uma rea de  cm E RA, .

iguras  e  Equipamento para determinação da resist ncia do concreto por penetração 
de pino 
  

onte  Autor 
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 Para a realização deste ensaio prepara-se a pistola e logo após leva-
-se a mesma até a face da peça estrutural em análise, cuja superfície deve 
estar alisada para que não ocorra nenhum contratempo durante o ensaio. 
Ap s acionar o gatilho, o pino é cravado com uma profundidade que ir  
depender da qualidade do concreto. 
 Com o au lio de um paqu metro igura  mede se parte do pino 
que ficou para fora da superf cie, esta medida ser  subtra da pelo compri-
mento total, os mm. A resultante desta operação ser  o valor de penetra-
ção, que corresponde a uma tensão de ruptura do concreto a compressão 

ER A, . 

igura  so do paqu metro para medir o tamanho do pino que ficou para fora da super-
fície
 

onte  Autor 

 Este ensaio apresenta vantagens em relação ao método tradicional 
por esclerômetro ou martelo de percussão mecânica posto que se aplica a 
concretos de qualquer idade, carbonatado ou não, peças de qualquer inércia 
e independente das curvas de calibração (de origem Suíça), traduzindo va-
lores reais, independentemente do agregado utilizado.
 Será apresentado um estudo de caso onde este método foi adotado 
para obter a resistência do concreto, no qual foi necessário obter essa infor-
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mação para realizar reparos em elementos estruturais.

6. ESTUDO DE CASO

A Assembleia egislativa do Rio de aneiro  A ER , ter  como nova 
sede igura  o Edif cio cio Costa locali ado no centro do Rio de 

aneiro. 
 Esta edificação erguida  década de , com cerca de  mil me-
tros de rea constru da, composta por  pavimentos  subsolo ao térreo, 

 ao  pavimento, me anino e cobertura , concebida em esquema estru-
tural convencional (lajes, vigas e pilares), em elementos de concreto arma-
do, sendo os pavimentos tipo caracterizados pela existência de núcleo rígi-
do (caixas de escada e elevadores), dois grandes pilares frontais conectados 
ao núcleo posterior por vigas e lajes, contando com viga contínua em toda 
a extensão da fachada frontal, conformando dois trechos do pavimento por 
balanços laterais ao conjunto do n cleo. O edif cio foi projetado pelo Eng. 
Paulo R. ragoso, j  foi sede do anco do Estado da uanabara e depois 

anco do Estado do Rio.

igura  Edif cio cio Costa em processo de restauro

 

onte  Autor 

 Por se tratar de uma construção antiga, alguns de seus elementos 
estruturais apresentavam fissuras, corrosão na armadura, deterioração do 



249
C

O
N

ST
R

U
Ç

Ã
O

 C
IV

IL
: E

N
G

EN
H

A
R

IA
 E

 IN
O

VA
Ç

Ã
O

concreto, infiltração e carbonatação iguras  e .

igura  e  E emplos de patologias encontradas  issura e Carbonatação
  

onte  Autor  

 Para identificação de quais métodos de reparo estrutural adotar, fo-
ram necessários realizar inspeções, ensaios e medições de campo que visa-
ram o levantamento das grandezas de estruturas, de sua geometria (formas), 
e as propriedades mecânicas do concreto.
 Procedeu-se à seguinte marcha de ações:
a  erificação espaçamento, diâmetro e recobrimento das armaduras, do 
revestimento e da espessura da laje e geometria da estrutura a ser analisada
b) Determinação da resistência à compressão do concreto mediante ensaio 
penetração de pinos desenvolvido pelo Prof. Eng. Domingos de Pontes 

ieira. A quantidade de pontos de ensaio composto pela cravação de  
pinos, conforme método) foi determinada em função da quantidade de lotes 
de concretagem originalmente executados e conforme natureza e represen-
tatividade dos elementos investigados, necessários para a determinação da 
resist ncia, seguindo o prescrito na R . , de modo an logo s con-
siderações para corpos-de-prova (cada ponto de ensaio corresponde a um 
corpo de prova
c  Registro fotogr fico da situação encontrada e das etapas da investigação
 Como este artigo tem por objetivo discorrer sobre o método Pontes 

ieira e sua aplicação em obra, iremos nos ater apenas ao item b, apre-
sentando todos os dados, bem como a resistência do concreto encontrado 
através da execução deste. 
As inspeç es e ensaios foram reali ados em  pontos iguras  a  
nas  almas das vigas teto e o lote de amostragem foi definido conforme 
a indicação do desenho  e por inspeção visual, pela identificação das 
juntas de concretagem.
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igura  elimitação do lote de concretagem, por identificação de junta concretagem ao 
eixo do pavimento.

 
onte  Autor 

igura  ocação dos pontos de inspeção viga de teto do  subsolo

 

onte  Autor 
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iguras  e  Ponto A e  locali ados na viga do teto do  subsolo
  

onte  Autor 

igura  Ponto C locali ado na viga do teto do  subsolo

onte  Autor 

 Empregou-se o ensaio de cravação de pinos pelo método Pontes 
ieira, de forma a verificar a resist ncia mecânica instalada com fins de 

comparação com os valores constantes no projeto original, ou para avalia-
ção da capacidade resistente da estrutura armada. 
 Na presente investigação, procedeu-se à execução dos ensaios em 
pontos igura  acima , considerando por analogia s disposiç es da 

R . , cada ponto um e emplar com cinco testemunhos  pinos , 
configurando uma amostragem conforme indicaç es nas tabelas  abai o.
 A an lise dos resultados da resist ncia  compressão obtidos pelo 
método procedeu-se da seguinte forma:
. efiniu se como lote de amostragem a rea conforme a igura 
. Para cada ponto de ensaio, conforme a igura  acima, e emplar com 

5 pinos) fez-se as médias dos valores de penetração dos pinos, eliminando 
os valores onde os pinos penetraram totalmente no concreto, evidenciando 
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ninhos de concretagem pontual. As resist ncias  compressão médias foram 
obtidas aplicando os valores médios da penetração na equação da igura 

. e se uma média da resist ncia  compressão do lote

. erificou se o valor para a resist ncia caracter stica do concreto median-
te aplicação do coeficiente de minoração de ,  prescrito no item . . .  
da R . , em detrimento de an lise estat stica ou da utili ação do 
desvio-padrão da distribuição dos pinos.
  O A  A adoção de tais disposiç es da R .  se deu em 
face ao julgamento de sua melhor aplicabilidade aos quantitativos amos-
trados, embora sua aplicação seja impositiva apenas para amostragens por 
corpos de prova.

igura  Equação de regressão linear para aplicação aos ensaios de campo
 

onte  Relat rio écnico Ed. cio Costa 

 Conforme se observa da abela , pode se adotar para a resist ncia 
caracter sticas do concreto da viga ensaiada, o valor de fc  ,  MPa.
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abela  Ensaio de penetração de pinos e determinação do fc  estimado para vigas
 

onte  Relat rio écnico Ed. cio Costa 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Esta pesquisa relatou o método de cravação de pino Pontes ieira, 
utili ando um estudo de caso para apresentar a efic cia do mesmo em en-
contrar a resistência característica do concreto, sem que ocorra a necessida-
de de optar por ensaios destrutivos. 
 Por tanto a metodologia aplicada para avaliação desta resistência 
estimada do concreto executado no lote de concretagem, demarcado sito do 

 subsolo do Edif cio cio Costa, leva  valores da ordem de ,  MPa, 
quer pela aplicação dos critérios adaptados  constantes da R . .
 Este resultado encontrado poder  ser reafirmado ou alterado me-
diante a realização de um ensaio a compressão dos corpos-de-prova que 
foram retirados dos elementos estruturais analisados, está informação não 
foi apresentada neste artigo, devido a questões burocráticas da construtora 
contratada para e ecução da obra de retrofit da futura sede da A ER .
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CAPÍTULO XVII

REABILITAÇÃO TECNOLÓGICA UTILIZADA NO 
PROCESSO DE RETROFIT PREDIAL

Bruno Salgado Mota
Vitor Fernandes Reis

Rachel Cristina Santos Pires 
Bruno Matos de Farias

RESUMO

As edificaç es de um modo geral, com o passar dos anos, tornam se ob-
soletas, sejam pelos novos materiais e recursos que os avanços tecnoló-

gicos propiciam, ou simplesmente pela perda de funcionalidade decorrente 
principalmente de modificaç es de uso. Por outro lado, a renovação urbana 
das metrópoles brasileiras propiciou a necessidade de desenvolvimento de 
metodologias e procedimentos técnicos para promover a reabilitação das 
construç es. o rasil, a maioria das edificaç es constru das, h  mais de 
duas décadas, dei ou de ser funcional, pela alteração do perfil dos usu rios 
e pelas demandas do processo de globalização, que impõem novos partidos, 
da  e igindo muitas adaptaç es. Assim, as edificaç es que não apresentem 
a obrigatoriedade de fidelidade as suas caracter sticas originais, propiciam 
a uma crescente demanda de requalificaç es construtivas. Pretende se com 
este trabalho conhecer sobre processo de reabilitação tecnológica, e propor 
uma metodologia para avaliar o atual estágio em que se encontra uma edi-
ficação, podendo assim, analisar a melhor forma para e ecução do Retrofit. 
Portanto, o Retrofit pode ser considerado como uma forma para a melhoria 
do patrimônio, preservando o meio ambiente, injetando novas tecnologias 
a edificação e aumentando o seu valor comercial, sem que haja a perda da 
arquitetura inicial, podendo assim, manter o seu valor histórico.
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1. INTRODUÇÃO

As edificaç es são vistas como meras construç es. São concreti aç es 
de projetos que saem de uma folha de papel para serem executadas, 

passando pelas etapas da fundação, estrutura, até o acabamento final. Po-
rém, como todo produto possui validade, tornam-se necessários cuidados 
para ter uma sobrevida. Atualmente, é interessante considerar a an lise so-
cial e sustent vel quando o assunto é construção CORR A, .
 O mercado tem se esforçado muito nas soluç es tecnol gicas a fim 
de dotar os edif cios com um car ter mais sustent vel. Alguns e emplos 
disso são os sistemas de ar condicionado e iluminação mais eficiente, capta-
ção e aprimoramento de águas pluviais, sistemas solares de geração de ener-
gia, além de reciclagem e reaproveitamento de resíduos de obra (NUDEL, 
2016).
 Sendo assim, um novo método se populari a conhecido como Re-
trofit, no qual o edif cio é valori ado, mesmo que tenha que ser reali ado 
uma reformulação total. 
 Esse novo método é muito complexo e os seus custos podem ser 
baixos ou elevados, tendo em contrapartida oferecer a oportunidade de re-
avivar uma construção. Mas qual a l gica de preferir uma reforma , ou de 
construir um novo prédio? 

A motivação principal é revitali ar antigos edif cios, amplian-
do sua vida produtiva ou mudando o uso, empregando tec-
nologias de ponta em sistemas prediais e materiais recentes, 
conciliando com as limitações urbanas, resguardando o patri-
m nio hist rico, especialmente o arquitet nico. A aplicação 
do retrofit pode acabar saindo cara, mas tratando se de preser-
var a herança hist rica o custo é dei ado de lado CAMPOS, 
2013). 

 E mesmo o alto custo pode ser bastante minimizado com o aumento 
das alternativas de uso do imóvel, diminuição do valor gasto de manutenção 
e boa elaboração da gestão do projeto e da sua consequente execução.
 Devido a essa constatação começa a surgir o interesse por essa práti-
ca, que, com suas características de renovação, pode trazer segurança, con-
forto e a funcionalidade, a qual é necessária para cumprir às normas atuais 
de construção e às expectativas dos proprietários. 
 Não se restringindo somente a construções antigas de poder arqui-
tetônico e tombado pela herança histórica, a reabilitação tecnológica de 
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edifícios também se aplica quando existe a vontade do empreendedor por 
substituir os sistemas prediais inaptos e inadequados, devido  modificação 
do uso do im vel ou, também, quando as obras se encontram largadas. Ou 
seja, existe um grande campo de utilização de empreendimentos desta for-
ma, que são traduzidos em oportunidades de negócios para as companhias e 
trabalhadores da rea de edificação CRO OR, .
 Segundo ale , v rios fatores fundamenta a utili ação do Re-
trofit destacando se
 Aproveitamento da locali ação e da infraestrutura e iste em seu entorno
 mpacto na paisagem urbana  
 Manter a herança hist rica e cultural  
 éficit habitacional e a sustentabilidade ambiental  
 Mais barata e efica  que a destruição seguida de uma reconstrução. 

 eve ser considerado que um prédio Retrofitado , em sua reade-
quação ofereça mais comodidade e conforto aos seus usuários. Se for bem 
articulados e relacionados entre instituiç es do setor da edificação, p bli-
cos ou privados podem oferecer grades vantagens ao espaço arquitetônico 
construído, visando o desenvolvimento, não só econômico e social, mas 
priori ando o ambiental MOARES  E HAS, . 
 Sendo assim, Retrofit pode ser entendido como colocar o obsoleto 
em boa forma. A palavra caracteri a intervenç es reali adas em um edif cio 
com a intenção de adequá-lo tecnologicamente. Está ideologia retrata o pro-
cedimento de modificação e moderni ação de edificaç es, onde os edif cios 
obsoletos são valorizados, estendendo sua durabilidade, a comodidade e 
funcionalidade por meio da inclusão de progressos tecnológicos e do uso 
de produtos de qualidade, sem comprometer o meio ambiente ROCHA  

A HAR E, . 

2. ORIGEM HISTÓRICA

Segundo arrientos, , a palavra Retrofit foi introdu ida na ind stria 
aeronáutica, pois abordava à modernização de aeronaves, com recentes 

equipamentos disponíveis para o comercio e, com o tempo passou a ser 
utili ado, na edificação. 
 O retro , do latim, e prime locomover se para tr s e fit , do in-
gl s, adequação, moldagem. asceu nos E A e no continente Europeu, 
onde ocupa grande importância devido à enorme quantidade de edifícios 
obsoletos e hist ricos A E, .
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Nestes países a forte e rígida legislação não aprovou que o poderoso acervo 
arquitetônico fosse substituído. E diante da necessidade de manter a memó-
ria e o patrimônio histórico-arquitetônico, junto à escassez de espaço para 
criação de novos empreendimentos, surgiu o método de adaptação de pré-
dios obsoletos, seguindo rígidas normas de manutenção do patrimônio, mas 
ancorada na atualidade e utilizando tecnologias modernas e novas técnicas. 
Na verdade, destacar o antigo revestindo-o com o moderno, mas sem desca-
racterizá-lo, principalmente quando se refere às fachadas.
 o rasil, o Retrofit demonstra sinais de e pansão. O arquiteto uca 
Pires, sócio do escritório paulistano Pires Giovanetti Guardia, citado em 
matéria especial do Prima Pagina (site produtor de material jornalístico), 
publicada no Portal erra, lembra que, no rasil
 (...) o comum era demolir para fazer de novo, mas adequar passou a 
ser interessante, até mesmo do ponto de vista cultural, quando há qualidades 
arquitet nicas que justifiquem a ação.
 (...) máquinas de demolição dão lugar a guindastes que içam placas 
de alum nio e vidros temperados. As instalaç es antigas são alteradas por 
tecnologias de primeira linha, com o que de melhor o mercado pode ofere-
cer. Em ve  da destruição, o renascimento A E, .

3. MODERNIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO VISAN-
DO O MEIO AMBIENTE

3.1. RETROFIT VERDE

As construções que apresentam conceitos de sustentabilidade já são vis-
tas como a grande tend ncia da construção. As novas edificaç es que 

levam estes conceitos estão sendo projetadas e construídas em grande esca-
la. A arquitetura sustent vel, não é apenas uma tend ncia, é uma necessida-
de. E não são apenas as novas construções que estão entrando nessa moda. 
Os prédios antigos estão entrando em um movimento como uma das verten-
tes da construção sustent vel  o retrofit verde SP E , .
 Sempre visando o meio ambiente, esta técnica consiste na adaptação 
e na melhoria das construções que já existem, tornando-as sustentável, sua 
parte estrutural é aproveitada e sua transformação ocorre por dentro igura 
1). 
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igura  Melhoria das edificaç es e istentes.    

onte  SPINELLI (2016).

 mas das principais atuali aç es a ser reali ada é em relação a efi-
ciência energética, melhorando o sistema de iluminação, a climatização, e 
adicionando sistemas de reaproveitamento de água (SPINELLI, 2016).
A troca de lâmpadas antigas por lâmpadas de led, a instalação de sensores de 
movimento, o reuso da água, e novas estratégias de climatização do ambien-
te são e emplos de mudanças que se encai am na definição de retrofit verde.

3.2. ESTRUTURA

Estrutura é um agrupamento de fundamentos que sustentam e trazem 
segurança a uma construção. Neste conjunto deve existir um perfeito 

combinado, de tal maneira que aguente a todos os esforços gerados pelo seu 
pr prio peso, ao peso por predominância de pessoas, ventos e sobrecargas  
pois a ruína de uma dessas partes pode causar a destruição da construção 
MO E A, .

 E istem estruturas em concreto, metal e madeira. O avanço da tec-
nologia nos permitiu contar com aplicações de estruturas bem modernas que 
variam conforme a rea, as caracter sticas e os fins da construção igura . 

igura  ipos de Estruturas sobrelaje e light steel framing 

onte  ROO A  CO ER RAS E ACHA AS (2018)
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 Abai o segue uns e emplos de tecnologia para estrutura ROO-
A  CO ER RAS E ACHA AS, .

 Estrutura sobre laje  Sua fi ação é através de perfis met licos chumbados 
diretamente sobre o concreto e ligações entre vigas e pilares através de pa-
rafusos, sem usar solda de campo. 
• Coberturas modulares: Sistema inovador de estrutura e cobertura com per-
fis em aço leve e de elevação técnica. oi desenvolvido especialmente para 
atender projetos atuais de construç es aceleradas.  um mecanismo de en-
trega totalmente diferente que vê a construção como um projeto e processo 
de fabricação.
 ight steel framing  Processo inovador na para obras conhecido por estru-

tura em aço leve , definindo, como um sistema inteligente de perfis em aço 
galvanizado, que encaixam e sustentam placas próprias de revestimento. 
Seu principal objetivo é evitar o desgaste e desacerto, que é comum nas pri-
meiras etapas em alvenaria simples. A aplicação de selantes especiais entre 
os perfis e painéis proporciona um e celente grau de impermeabilidade e 
com ótimo aproveitamento principalmente em regiões litorâneas.
 ibra de carbono   uma solução bastante usada no reforço estrutural de 

construç es j  e istentes, como estruturas de concreto armado. Os comp si-
tos reforçados com fibras de carbono atuam como elementos resistentes aos 
esforços de tração que incidem no elemento estrutural.

3.3. FACHADA

Atrás de soluções cada vez mais resistentes mecânica e quimicamente, 
com efici ncia termoac stica, estanques  umidade e com maior faci-

lidade de aplicação, agili ando a instalação, é o desafio das empresas espe-
cializadas na produção de revestimentos para fachadas. 
 Com tamanhas opções oferecidas pelas indústrias de revestimentos 
para fachadas igura , a tend ncia é que os projetos considerem a de-
manda pelo desempenho funcional, com a colocação de produtos e sistemas 
que gerem maiores coeficientes de ventilação ou que até mesmo produ am 
energia elétrica, através de painéis fotovoltaicos, para consumo na própria 
edificação ES, .
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igura  ipos de achadas com parede de algas e sens vel a lu  que respira       

 onte  ROMA O  (2013).

 Conforme Roman oti , a ideia de um edif cio inteligente que 
se adéqua às circunstâncias do ambiente não é tão nova. Mas o conceito 
contemporâneo da fachada inteligente  e iste h  pouco tempo, ajudado por 
novos avanços na ci ncia qu mica e dos materiais. Ao decorrer dos ltimos 
anos, vem ocorrendo um crescimento da categoria. eja alguns dos mais 
pertinentes exemplos da tecnologia para fachadas:
• Paredes de algas produtoras de energia
 achada sens vel  lu  que respira
 achada que limpa a poluição

3.4. ILUMINAÇÃO

A população ficou mais antenada em relação ao racionamento de energia. 
Isso foi de grande importância para que melhorias energéticas pudes-

sem ser e ecutadas para v rios tipos de edificaç es, principalmente nas resi-
denciais. As alternativas são as substituiç es de lâmpadas ultrapassadas por 
equipamentos mais novos, como lâmpadas de led, sensores de movimen-
to, películas protetoras para diminuição da luz e temperatura do ambiente 
HA E, .

 O E  transformou a aérea de iluminação. Com esta tecnologia, po-
demos obter mais iluminação com bai o consumo de energia. Além disso, a 
vida de utilização das lâmpadas é mais extensa, a manutenção, é bem baixa 
e não e iste  necessidade de log stica reversa. E REPOR S RAS , 
2015).
 Gradativamente, projetos de iluminação industriais e comerciais es-
tão trocando tecnologias tradicionais pelo E . Até , a suposição é 
de que usando o E  em iluminação aumente  ao ano e, até , é 
previsto que o uso da tecnologia substitua  do mercado de iluminação, 
devido aos avanços e a geração de novas tecnologias. Muito se comenta no 
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setor, inclusive, que o LED só deixa de ser tão revolucionário quanto foi 
a lâmpada incandescente de homas Edison, criada h   anos E RE-
POR S RAS , .

3.5. CLIMATIZAÇÃO

isando melhorar a climatização do ambiente é necessário um estudo 
térmico do edifício para descobrir as cargas térmicas de aquecimento 

e arrefecimento ainda na fase de concepção do projeto. Para obter o su-
cesso, é importante que seja realizado a troca de equipamentos primários 
por sistemas mais eficientes, sendo bem dimensionados conforme as defi-
ciências do espaço. Isso traz a otimização das unidades terminais, ajuda no 
balanceamento de aquecimento e na refrigeração dos espaços”, diz Gilbert 
Simionato, consultor de novos neg cios da Empresa erde Consultoria em 
Sustentabilidade HA E, . 
 Nos últimos anos, o ar condicionado tem sido alvo de frequentes 
inovações. Sua tecnologia aumentou tanto, que aparelhos controlados pelo 
celular, comando de voz e até por um anel foram criados, sempre buscando 
a efici ncia energética e a redução no consumo de energia. 
 Uma de suas novidades são os sensores de movimento, que vai con-
tribuir muito na climatização de ambientes. Pois, o ar condicionado liga 
somente quando percebe a movimentação de alguém e desliga quando não 
e iste mais ninguém no local. Além de ligar e desligar automaticamente, o 
dispositivo também controla o u o de ar que sai do aparelho. E emplo, 
quanto maior a quantidade de pessoas em um ambiente maior será a vazão 
de ar, proporcionando mais conforto. O mesmo ocorre ao contr rio, quanto 
menor a quantidade de pessoas no ambiente, menor ser  o u o do ar do 
equipamento. erando assim, uma diminuição na conta de lu  E  AR-
CO C O A O, .

3.6. TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Ao decorrer dos anos a maneira como a água é usada vem ganhando 
muita importância econ mica e ecol gica. O pensamento que a gua é 

um recurso infinito foi derrubado e, cada ve  mais, as quest es dos proble-
mas relacionados ao seu mal-uso vêm à tona. 
 Nessa problemática, são desenvolvidos programas de conservação, 
com base na identificação de oportunidades de redução do consumo de gua 
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potável pela substituição de fontes. 
 Para determinados usos, a água potável pode ser substituída por 
água de reuso conseguida pelo tratamento de esgotos domésticos ou indus-
triais, por guas cin a e pelas guas de chuva devidamente tratadas P   

S O E PES SAS EC O CAS, .
 Sendo este um dos fatores que causa maior gasto desnecessário nas 
edificaç es, é importante que e ista investimento em equipamentos para 
redução do u o de gua, tratamento de esgoto, reaproveitando a gua da 
chuva, juntamente com o controle e medição do consumo através da aplica-
ção de medidores. Outra solução seria recolher a gua das pias de banheiro 
e da cozinha também para reuso. Elas são levadas para uma estação de 
tratamento e armazenadas em um reservatório para posterior uso em uma 
tubulação e clusiva para os vasos sanit rios HA E, .

3.7. AUTOMAÇÃO PREDIAL

Segundo Pinheiro (2008), o Professor universitário, projetista e gestor de 
rede, osé Mauricio Santos Pinheiro, declara que as modernas instala-

ções prediais estão incorporando as tecnologias de automação predial tanto 
para o seu melhor gerenciamento como para um fornecimento de infraes-
trutura mais confi vel, diminuindo falhas e possibilitando o aproveitamento 
mais eficiente dos recursos energia, gua, aquecimento, etc. . 
 Com o crescimento da utilização dessas novas tecnologias, é impor-
tante considerar os aspectos relacionados com a organização do conjunto de 
automação envolvidos, sistema de gerenciamento predial, configuração de 
redes internas e externas de comunicação, integração de novos serviços de 
valor agregado, e ibilidade para a adaptação da rede para a mudança de 
uso do espaço e conexão aos serviços de comunicação. 
 O diferencial da adoção de tecnologias de automação predial fica 
mais evidente quando a análise dos relatórios emitidos pelo sistema pode 
ser avaliada os aspectos como a diminuição nos custos de manutenção das 
instalações, grande economia de energia, detecção rápida de falhas, bom 
conforto ambiental, tima efici ncia na resposta a alarmes, entre outros.  
 Abai o segue algumas das tecnologias de automação predial bas-
tante utili ada nas edificaç es  P HE RO, .
• Sistema Elétrico e Iluminação
 Sistema Hidr ulico
 Sistemas de Condicionamento de Ar, Aquecimento e entilação H AC
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 Sistema de ransporte ertical Elevadores
 Sistema de elecomunicaç es
 Redes de Computadores

• Sistemas de Segurança

4.VALORIZAÇÃO DO EDIFÍCIO

A renovação de edifícios obsoletos vem surgindo no País e começa a 
valori ar prédios hist ricos que estavam danificados. A palavra retrofit 

entrou no dicionário dos brasileiros, principalmente do paulistano, curitiba-
no e carioca. 
 O velho prédio rodeado com telas de proteção virou rotina em bair-
ros da capital de C A, R  e etc., pois boa parte das edificaç es foi cons-
tru da entre  e  A P A EC, .
 O Crescimento da pratica do retrofit é devido ao grande estouro 
imobili rio e pela falta de m  urbano, e terrenos para construção. As altera-
ções variam de uma simples substituição da fachada, passando pela troca 
de sistema hidr ulico, elétrico e de elevadores, podendo modificar prédios 
comerciais em prédios habitacionais, instalando novos aparelhos e equi-
pamentos para entretenimento como espaço gourmet e piscinas . Ap s a 
reabilitação tecnol gica, e iste a recompensa financeira  uma obra que 
custe R   mil para cada propriet rio pode valori ar o im vel em cerca de 
R   mil A P A EC, .
 Em certas situações, a recompensa pode ser maior. Um exemplo 
disso é o Edif cio Marambaia, situado nos ardins, sofreu uma grande trans-
formação, ganhando varandas em todos os aptos. Cada proprietário teve 
que contribuir financeiramente com R   mil para alteração. Consequ-
ncia  os aptos avaliados até R   mil passaram valer mais de R  ,  

milh es A P A EC, .

5. METODOLOGIA APLICADA PARA AVALIAÇÃO DE UM RE-
TROFIT

Entender a situação de deterioração da obra é necessário para renovação, 
verificando se a obra consegue aguentar adição de peso criado por alte-

rações no esboço, por integração de automatismos e por reparo de degrada-
ções de utilização e do tempo são indispensáveis para formação de ofertas 
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de melhorias e equ veis CAP, .
Portanto, será demonstrado um plano com processos que possam cooperar 
com os trabalhadores envolvidos nestas atividades.
 
5.1. PRÉ-DIAGNÓSTICO

Será feito pelo meio de apuração de plantas e dados que existam e, atra-
vés da an lise in situ  ir  determinar a situação de estruturas e obras 

e istentes. O pré diagn stico permitir  ao profissional optar entre v rias 
possibilidades, podendo optar pela qual se ajusta melhor a circunstância 

ARR E OS  A HAR , .
emolir e reedificar  esignado para grupos estruturais que demonstram 

nível de deterioração tão impactante que apresente riscos ou ausência de 
segurança ao edifício. Este procedimento deverá ser praticado na ocasião 
em que o retrofit for impossibilitado tanto tecnicamente quanto financeira-
mente.
 Reparar e fa er obras de caracter stica menor  esignado quando ainda 

existem meios de recuperar o edifício ou adequá-lo para o aproveitamento 
adequado.
 Agregar elementos de comodidade  esignado em situaç es onde o ponto 

de deterioração do prédio não possui um grave motivo e a finalidade prin-
cipal seja apenas beneficiar os meios de aproveitamento do prédio. Esta si-
tuação retrata uma edificação retrofitada superficialmente que normalmente 
envolve obras com custo reduzido.

5.2. DIAGNÓSTICO

Depois do pré-diagnóstico, é possível ter uma descrição com motivos 
para intervir. A pr ima etapa são as apuraç es mais claras com o a 

intenção de gerar um relatório ligado com a veracidade. 
 Através do Pré diagn stico, tendo o pensamento inicial proporcio-
nado, podemos elaborar um programa conforme as apurações da investi-
gação. As investigaç es abrangem métodos do qual o grau de dificuldade 
necessite de algumas causas como o custo e o tempo. 
  de responsabilidade do avaliador optar pelas prov veis técnicas a 
que melhor possa se adaptar as dificuldades da avaliação. ARR E OS  

A HAR , . As técnicas mais relevantes são apontadas a bai o
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 istoria
• Pesquisa documental
• Questionário
• Entrevistas
• Medições físicas
• Investigações complementares

5.3. MONTAGEM DO DIAGNÓSTICO

á nesta etapa, os testes indispensáveis e as inspeções já foram executa-
dos, agora é de responsabilidade dos especialistas, preparar uma análise 

que será usada como referência para montagem do projeto, para a próxima 
fase. 
  necess rio lembrar que, pela falta de verba ou entendimento, a 
parte de diagnóstico é prejudicada, e isso pode acarretar em escolhas ina-
propriadas e alterações de sentido durante o andamento das atividades 

ARR E OS  A HAR , .
 Para colocar o projeto em andamento, é importante que exista uma 
combinação ou uma sincronia em meio aos propósitos e as alternativas re-
ais.
 Na preparação do projeto destacam-se os materiais, os métodos, os 
níveis de comodidade de forma harmônica e a organização interior. Uma 
ótima maneira de demonstrar a conclusão de uma análise é por meios de 
cada componente através de sua atribuição que faz parte da construção de 
uma resolução de acordo com sua fase de deterioração. Desta forma, pode-
mos criar melhor as mediações diante de seus graus de necessidade, juntan-
do e indicando prioridades ARR E OS  A HAR , .
  demonstrado no uadro , com o EP R Energ  Performance 
and ndoor Environmental ualit  Retrofit, , elaborada pela comu-
nidade europeia, como uma forma de encriptação para ser tratada como 
instrumento de verificação do retrofit e agili ando na reali ação da an lise

uadro  Elaboração da estrutura construtiva conforme o EP R
 

onte  ARR E OS  A HAR E, (2004)
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5.4. FLUXOGRAMA DE UM DIAGNÓSTICO

em a finalidade de apontar o ponto chave em um procedimento de re-
qualificação e sugerir critérios para a atual etapa do retrofit, na igura 

 ser  demonstrado um u ograma apresentando as fases que engloba a 
lógica apresentada. 
 epois do diagn stico no u ograma, devem se compor as medi-
ções / o questionário / os elementos de vistoria / entrevista / pesquisa docu-
mental, se as informações estiverem de acordo podem-se reunir os dados, 
se estiverem incoerentes, precisa-se realizar averiguação de dados comple-
mentares ensaios, avaliaç es, medição de echas, radiografias, amostras 
internas, etc  ARR E OS  A HAR , .
 A pr ima etapa é criar o projeto inicial, que precisa conter o con-
trole das atividades, lista das intervenções, custos, tudo dividido em pro-
jetos espec ficos de instalaç es, iluminação, climati ação , iniciando as 
admiss es e finali ando a comunicação com clientes, e assim, iniciar os 
trabalhos ARR E OS  A HAR , .

igura  lu ograma de um diagn stico

 

onte  ARR E OS (2004)
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5.5. LIMITAÇÕES

A conservação da aparência original das construções ocorre devido aos 
im veis serem protegidos ou tombados pelo patrim nio p blico.  ne-

cessário analisar se a aparência a proteger ou as novidades a serem implan-
tadas para fachadas estão dentro do cen rio arquitet nico da região AR-
R E OS  A HAR , . 
 O retrofit das fachadas precisa ter cuidado redobrado, pois podem 
danificar a visão rural ou urbana se estiverem em desacordo com a tend n-
cia do ambiente local. Imóveis protegidos ou tombados apresentam algu-
mas restrições indicadas, a seguir: 
 elhados  Em im veis protegidos, é necess rio seguir o projeto original, 

para a utili ação dos insumos, e para estrutura em si. uando o retrofit prio-
riza a comodidade ambiental buscando mais luminosidade, sugere-se, uso 
de claraboias com a liberação de órgãos competentes.  
 achadas  As medidas e disposiç es dos vãos são condiç es restritivas 

que são inalteradas.  
• Pinturas: Procurar uma coloração apropriada aos arredores, visando utili-
zar materiais habituais, com cores e aparência próximas ao que foi utilizado 
no período da construção, respeitando às proporções. 

5.6. PROGRAMAÇÃO DAS INTERVENÇÕES

Para iniciar o controle de obras será necessária a criação de uma análise. 
Logo, é de extrema importância informar aos habitantes do imóvel, que 

obra ser  e ecutada, verificando suas reaç es. E istem pessoas para coo-
perar e outras não, por isso que é preciso ter atenção redobrada, pois existe 
a probabilidade de ocorrer problemas e dificuldades durante o percurso do 
trabalho ARR E OS  A HAR , .
 Uma situação real que sofreu alterações vai gerar uma sequencia 
de reações, sendo assim, a otimização de qualidade e tempo implantada 
ocorre pela coordenação das ações. Por exemplo, um sistema de isolamento 
térmico introdu ido, através de poliestireno e dr all e igem modificaç es 
nas instalaç es, principalmente, elétricas. A intervenção quando ocorre, as 
aç es de uma maneira ou outra, obriga modificaç es em outros sistemas e 
assim, continuamente ARR E OS  A HAR , . 
 Algumas soluç es no retrofit abrange dificuldade em esquadrias de 
fachada, por exemplo, evidenciam-se desgastes acentuados, isso não é su-
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ficiente para ordenar as trocas delas, pois é necess rio ponderar o gasto 
para a troca de cada uma, e a viabilidade de restauração das esquadrias 
quebrada, se a recuperação ser  suficiente ou se apenas est  adiando um 
problema, se a espécime é difícil de ser achado, se não é obsoleto, difícil de 
ser reproduzido e se a aplicação de outros modelos de esquadria irá alterar 
a fachada, se na troca das defeituosas podem gerar descontentamento de 
outros usu rios. ARR E OS  A HAR , .
 Enfim, são hip teses para obter um bom resultado. Outro motivo de 
interfer ncia é questão da propriedade. ARR E OS  A HAR , 
2004).
 m im vel a ser retrofitado que pertence a uma nica pessoa, tor-
na-se mais fácil a escolha de decisões necessárias, porém, quando perten-
ce a diversos propriet rios fica dif cil obter conformidade ou chegar a um 
acordo sobre aç es de intervenç es a serem reali adas ARR E OS  

A HAR , .
 m im vel que ser  retrofitado est  completamente desabitado, o 
serviço torna-se rápido e fácil, pois a relação com moradores não será ne-
cessário e os trabalhadores terão a vantagem de planejar cada atividade 
adiantando os serviços. Em alguns casos os trabalhadores ficam presos  
desocupação do prédio. Adota se isso apenas em situaç es que o ocupante 
corra algum risco ou atrapalhe algum serviço. Aç es desse tipo incluem 
valores altos, com disponibilização de moradias e mudanças, resultando em 
descontentamento dos moradores ARR E OS  A HAR , .
 As mudanças nos halls e escadas também são contratempos que di-
ficulta e tumultua a circulação dos profissionais e moradores ARR E -

OS  A HAR , .
 Para prédios comerciais, as empresas podem apresentar altos custos 
com esse modelo de comando de trabalhos. Na integra, o que acontece é a 
ação da execução do procedimento onde os utilizadores não são removidos 
e nem transferidos ARR E OS  A HAR , .
 Por ser barato e descomplicado esse processo é usado, porem esta 
ligada a vários problemas aos clientes e aos trabalhadores que programam 
as tarefas conforme o dia a dia dos moradores ARR E OS  A HA-
R , .
  poss vel evidenciar alguns contratempos, quando se fa  necess -
rio as realizações em instalações que mantém o prédio por bastante tempo 
sem poder utilizá-lo, ou, até mesmo, em relação aos horários de inicio e 
termino das atividades. Nestes ainda estão contemplados os aborrecimentos 
com furtos, visto que vai haver uma boa movimentação de gente passando 
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pelo edif cio, com as chaves para acesso ARR E OS  A HAR , 
2004).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseado no estudo apresentado, o edif cio Retrofitado tem sido um tema 
habitual na rea da edificação e, adepto ao conceito de sustentabili-

dade, ao avanço tecnológico constante e a decorrente falta de atualização 
das edificaç es e istentes, virou uma das mais importantes prioridades de 
atuação. Entender a etapa de deterioração de uma obra é essencial para sua 
recuperação. 
 Primeiramente, deve-se introduzir uma coleção de dados de con-
fiança, ao qual seja poss vel documentar particularidades do im vel. essa 
forma, irá escolher os instrumentos de processo para restauração, sejam 
elas metodológicas ou computacionais. Esses processos vão ser peças pre-
ciosas para o conhecimento e para a escolha de cada profissional de acordo 
com sua capacitação que fa em parte da evolução da Restauração. 
 Com isso, o propósito da estrutura apresentada é sugerir uma es-
truturação e não definir apenas uma receita a ser seguida, propondo uma 
estruturação e organização de trabalho que rodeia as fases de conhecimen-
to, investigação e diagn stico da edificação visando o acompanhamento da 
indicação da taxa deterioração com o passar dos anos e de sua acareação 
com moldes e perimentais.  de muita importância destacar, pois cada pro-
jeto de retrofit é nico, não podendo reali ar certas aç es como modelo 
base, pois o que define a direção a seguir são as propriedades particulares 
do edifício.
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